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ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

MEDIDA PROVISÓRIA NO 29, DE 12 DE AgOSTO DE 2016.

Altera a Lei 2.986, de 13 de julho de 2015, e adota 
outras providências.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 27, §3o, da constituição do Estado, adota 
a seguinte Medida Provisória com força de lei: 

Art. 1o Extinguem-se os seguintes setores administrativos dos 
órgãos e entidades da estrutura organizacional da Administração direta 
e Indireta do Poder Executivo, com seus respectivos cargos, constantes 
do Anexo II da Lei 2.986, de 13 de julho de 2015:

I - na secretaria de Articulação Política:

a) gabinete do secretário;

b) gabinete do subsecretário;

c) Assessoria técnica e de Planejamento;

d) diretoria de Articulação Política;

II - na secretaria de representação do Estado em Brasília:

a) gabinete do secretário;

b) gabinete do subsecretário;

c) Assessoria técnica e de Planejamento;

III - na controladoria-geral do Estado, a subsecretaria;

IV - na secretaria do desenvolvimento regional, Urbano e 
Habitação:

a) gabinete do secretário;

b) gabinete do subsecretário;

c) Assessoria Jurídica;

d) Assessoria técnica e de Planejamento;

e) gabinete de gestão do desenvolvimento regional;

f) diretoria de Administração e finanças;

g) superintendência de desenvolvimento Urbano e Metropolitano;

h) superintendência de Habitação;

V - na secretaria do Esporte, Lazer e Juventude:

a) gabinete do secretário;

b) gabinete do subsecretário;

c) Assessoria técnica e de Planejamento;

d) diretoria de Administração e finanças;

VI - na secretaria da cultura:

a) gabinete do secretário;

b) gabinete do subsecretário;

c) Assessoria técnica e de Planejamento;

VII - na Agência tocantinense de ciência, tecnologia e Inovação:

a) gabinete do Presidente;

b) gabinete do Vice-Presidente;

c) Assessoria técnica e de Planejamento;

d) diretoria de Administração e finanças.
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Art. 2o Incorporam-se:

I - à secretaria-geral de governo a secretaria de Articulação 
Política e a secretaria de representação do Estado em Brasília, doravante 
denominada secretaria-geral de governo e Articulação Política;

II - à secretaria da Infraestrutura a secretaria do desenvolvimento 
regional, Urbano e Habitação, doravante denominada secretaria da 
Infraestrutura, Habitação e serviços Públicos;

III - à secretaria do desenvolvimento Econômico e turismo a 
secretaria da cultura e a Agência tocantinense de ciência, tecnologia 
e Inovação, doravante denominada secretaria do desenvolvimento 
Econômico, ciência, tecnologia, turismo e cultura;

IV - à secretaria da Educação a secretaria do Esporte, Lazer e 
Juventude, doravante denominada secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes.

Parágrafo único. A incorporação de que tratam os incisos II e III 
deste artigo não alcança, respectivamente:

I - a superintendência de desenvolvimento regional, que passa 
a integrar a estrutura organizacional da secretaria do Planejamento e 
orçamento;

II - a Diretoria de Educação Profissional e Tecnológica, doravante 
denominada Diretoria de Educação Profissional, que passa a integrar a 
Superintendência de Programas da Educação Profissional, na Secretaria 
da Educação, Juventude e Esportes.

Art. 3o são renomeados:

I - a secretaria de defesa e Proteção social, passando à 
denominação de secretaria de cidadania e Justiça;

II - o departamento de Estradas de rodagem do Estado do 
tocantins - dErtIns, passando à denominação de Agência tocantinense 
de transportes e obras - AgEto.

Art. 4o A realocação dos setores administrativos e cargos 
remanescentes, resultante da incorporação de órgãos e entidades da 
estrutura organizacional da Administração direta e Indireta do Poder 
Executivo, se processa no Anexo II da Lei 2.986, de 13 de julho de 2015, 
o qual - em relação aos órgãos mencionados no art. 2o desta Medida 
Provisória e à controladoria-geral do Estado - passa a vigorar na 
conformidade do disposto no Anexo I a esta Medida Provisória.

§1o o cargo de chefe do Escritório de representação em Brasília 
tem prerrogativas, direitos e subsídio equivalentes aos de secretário de 
Estado.

§2o são mantidos os atuais ocupantes dos cargos de provimento 
em comissão de direção, chefia e assessoramento:

I - pertencentes aos órgãos incorporadores de que trata o art. 
2o desta Medida Provisória;

II - que, discriminados na forma do Anexo I a esta Medida 
Provisória, passaram a integrar os órgãos incorporadores com manutenção 
da denominação e símbolo outrora apresentados;

III - das unidades administrativas renomeadas na forma do art. 
3o desta Medida Provisória. 

§3o os Anexos IV, V, VI e VII da Lei 2.986, de 13 de julho de 
2015, passam a vigorar, respectivamente, na conformidade dos Anexos 
II, III, IV e V a esta Medida Provisória.

§4o É reformulada a tabela de unidades administrativas básicas 
e complementares e respectivos cargos de provimento em comissão da 
secretaria da saúde, constante do Anexo II à Lei 2.986, de 13 de julho 
de 2015, passando a vigorar na conformidade do disposto no Anexo I a 
esta Medida Provisória. 

Art. 5o É o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, 
transferir ou utilizar as dotações orçamentárias aprovadas na Lei 3.052, 
de 21 de dezembro de 2015 - Lei orçamentária, em favor dos órgãos 
renomeados, resultantes da incorporação de unidades processada na 
forma desta Medida Provisória, mantida a mesma classificação funcional-
programática, expressa por categoria de programação, em seu menor 
nível, inclusive os títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o 
respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de despesa, 
fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso.

Art. 6o o art. 12 da Lei 2.986, de 13 de julho de 2015, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art.12. ..................................................................................... 

§1o o disposto neste artigo aplica-se, também, ao servidor, 
empregado ou militar cedido ao governo do Estado para 
exercer cargo em comissão remunerado exclusivamente à 
base de subsídio.

§2o nos termos do disposto no caput deste artigo, quando a 
nomeação se der para o exercício das funções de secretário de 
Estado, o respectivo ocupante poderá optar pelo recebimento do 
subsídio global do cargo em comissão ou por sua remuneração 
ou subsídio de origem acrescido de indenização correspondente 
a 40% do subsídio do cargo em comissão.” (nr)

Art. 7o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 8o É revogado o parágrafo único do art. 12 da Lei 2.986, 
de 13 de julho de 2015.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado.

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado
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AnEXo I À MEdIdA ProVIsÓrIA no 29 , de 12 de agosto de 2016.

“AnEXo II À LEI 2.986, de 13 de julho de 2015.

rELAÇÃo dE UnIdAdEs AdMInIstrAtIVAs BÁsIcAs E coMPLEMEntArEs E rEsPEctIVos cArgos dE ProVIMEnto EM coMIssÃo

ÓrgÃo oU EntIdAdE/ Unidades Administrativas cLAss. relação de cargos sÍMBoLo QUAnt.

denominação da Unidade denominação

I - AdMInIstrAÇÃo dIrEtA do PodEr EXEcUtIVo

sEcrEtArIA-gErAL dE goVErno E ArtIcULAÇÃo PoLÍtIcA     

secretaria Particular do governador Básica secretário Particular do governador dAs-1 1

Assessoria Especial do gabinete do governador I Básica Assessor Especial do gabinete do governador I dAs-2 8

Assessoria Especial do gabinete do governador II Básica Assessor Especial do gabinete do governador II dAs-3 4

Assessoria Especial do gabinete do governador III Básica Assessor Especial do gabinete do governador III dAs-4 15

Assessoria Especial do gabinete do governador IV Básica Assessor Especial do gabinete do governador IV dAs-5 15

Assessoria Especial do gabinete do governador V Básica Assessor Especial do gabinete do governador V dAs-6 15

Assessoria Especial de Imprensa do gabinete do governador Básica Assessor Especial de Imprensa do gabinete do governador dAs-2 1

Assessoria de Assuntos Internacionais Básica Assessor de Assuntos Internacionais dAs-4 1

Chefia de Gabinete do Governador Básica chefe de gabinete do governador dAs-1 1

a) secretaria-geral compl. secretário-geral dAI-1 1

Chefia do Escritório de Representação em Brasília Básica chefe do Escritório de representação em Brasília dAs-1 1

Assessoria-geral de cerimonial Básica Assessor-geral de cerimonial dAs-4 1

Assessoria de relações Públicas Básica Assessor de relações Públicas dAs-4 1

gabinete de gestão do grupo Estratégico de Assessoramento Básica superintendente do gabinete de gestão do grupo Estratégico de 
Assessoramento dAs-3 1

a) secretaria-geral compl. secretário-geral dAI-1 1

Assessoria de gestão de Articulação dos conselhos de desenvolvimento regionais e setoriais Básica Assessor de gestão de Articulação dos conselhos de desenvolvimento 
regionais e setoriais dAs-4 1

secretaria Extraordinária Básica secretário Extraordinário dAs-1 2

secretaria Extraordinária de Participação social e Políticas de governo Básica secretário Extraordinário de Integração social e Políticas de governo dAs-1 1

a) secretaria-geral compl. secretário-geral dAI-1 1

secretaria Extraordinária de Ações Estratégicas Básica secretário Extraordinário de Ações Estratégicas dAs-1 1

a) secretaria-geral compl. secretário-geral dAI-1 1

Assessoria de Ações Estratégicas Básica Assessor de Ações Estratégicas dAs-4 2

secretaria Extraordinária de Assuntos Parlamentares Básica secretário Extraordinário de Assuntos Parlamentares dAs-1 1

a) secretaria-geral compl. secretário-geral dAI-1 1

Assessoria de Assuntos Parlamentares Básica Assessor de Assuntos Parlamentares dAs-4 2

gabinete do Vice-governador     

secretaria Particular do Vice-governador Básica secretário Particular do Vice-governador dAs-4 1

Assessoria Especial do Vice-governador I Básica Assessor Especial do Vice-governador I dAs-4 1

Assessoria Especial do Vice-governador II Básica Assessor Especial do Vice-governador II dAs-5 2

a) secretaria-geral compl. secretário-geral dAI-1 1

Assessoria Especial técnica Básica Assessor Especial técnico dAs-4 1

a) Assessoria Jurídica compl. Assessor Jurídico dAI-1 1

b) gerência Administrativo-financeira compl. gerente dAI-1 1

gabinete do secretário-geral de governo e Articulação Política Básica secretário dAs-1 1

gabinete do subsecretário Básica subsecretário dAs-2 1

a) secretaria-geral compl. secretário-geral dAI-1 1

Assessoria técnica e de Planejamento Básica Assessor técnico e de Planejamento dAs-4 1

a) Assessoria Jurídica compl. Assessor Jurídico dAI-1 1

b) Assessoria de Planejamento compl. Assessor de Planejamento dAI-1 1

superintendência de Articulação Política Básica superintendente dAs-3 1

Assessoria Especial de Articulação Política Básica Assessor Especial de Articulação Política dAs-4 2

a) gerência de Articulação Municipal compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Administração de demandas compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Articulação Institucional compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Articulação comunitária compl. gerente dAI-1 1

superintendência de Administração e finanças Básica superintendente dAs-3 1

a) gerência de Execução orçamentária, financeira e contábil compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Apoio Administrativo compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de tecnologia da Informação compl. gerente dAI-1 1

e) gerência de Administração do Palácio compl. gerente dAI-1 1

f) gerência da Unidade receptiva do cantão compl. gerente dAI-1 1

diretoria do serviço Aéreo Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Apoio Administrativo compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de suporte e Manutenção compl. gerente dAI-1 1
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controLAdorIA-gErAL do EstAdo     

gabinete do chefe da controladoria Básica secretário-chefe da controladoria dAs-1 1

a) secretaria-geral compl. secretário-geral dAI-1 1

Assessoria técnica e de Planejamento Básica Assessor técnico e de Planejamento dAs-4 1

a) Assessoria Jurídica compl. Assessor Jurídico dAI-1 1

b) Assessoria de Planejamento compl. Assessor de Planejamento dAI-1 1

c) gerência de Apoio Administrativo compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Execução orçamentária, financeira e contábil compl. gerente dAI-1 1

e) gerência de tecnologia da Informação compl. gerente dAI-1 1

diretoria de ouvidoria, transparência e combate à corrupção Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Articulação e gestão de ouvidorias compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de transparência e combate à corrupção compl. gerente dAI-1 1

superintendência de gestão e de Ações de controle Interno Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Auditoria e fiscalização Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Auditoria em saúde compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Auditoria em Educação compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Auditoria em gestão Administrativa compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de folha de Pagamento e de Pessoal compl. gerente dAI-1 1

e) gerência de obras e serviços terceirizados compl. gerente dAI-1 1

f) gerência de tomada de contas Especial compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Avaliação e controle da gestão governamental Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de orientação e normas compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Acompanhamento do PPA e Avaliação do desempenho da gestão governamental compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de controle de recursos descentralizados compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Análise de Licitação e de contratos compl. gerente dAI-1 1

e) gerência de controle do gasto Público e consolidação das contas compl. gerente dAI-1 1

f) gerência de Avaliação de sistemas operacionais e Administrativos compl. gerente dAI-1 1

Unidades descentralizadas     

a) supervisão de Análise e controle compl. supervisor de Análise e controle dAI-2 20

sEcrEtArIA do PLAnEJAMEnto E orÇAMEnto     

gabinete do secretário Básica secretário dAs-1 1

gabinete do subsecretário Básica subsecretário dAs-2 1

a) secretaria-geral compl. secretário-geral dAI-1 1

Assessoria técnica e de Planejamento Básica Assessor técnico e de Planejamento dAs-4 1

a) Assessoria Jurídica compl. Assessor Jurídico dAI-1 1

b) Assessoria de Planejamento compl. Assessor de Planejamento dAI-1 1

c) Assessoria Econômica compl. Assessor Econômico dAI-1 1

diretoria de Administração e finanças Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Apoio Administrativo compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Execução orçamentária, financeira e contábil compl. gerente dAI-1 1

superintendência de gestão orçamentária Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de orçamento Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de normas e Legislação orçamentária compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Programação e Elaboração orçamentária compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Acompanhamento da receita e despesa orçamentária compl. gerente dAI-1 1

superintendência de Planejamento e desenvolvimento Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Planejamento Básica diretor dAs-4 1

a) gerência do Plano Estratégico de governo compl. gerente dAI-1 1

b) gerência do Planejamento setorial compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Estudos e Projetos compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de competitividade compl. gerente dAI-1 1

e) gerência de Políticas governamentais para o desenvolvimento compl. gerente dAI-1 1

f) gerência de Modernização da gestão Pública compl. gerente dAI-1 1

g) gerência de gestão por resultado compl. gerente dAI-1 1

h) gerência de Monitoramento e Avaliação compl. gerente dAI-1 1

diretoria de gestão para captação de recursos Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de operações de créditos compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de captação de recursos compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de convênios e contratos de repasse compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Pesquisa e Informações Econômicas Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Estatística socioeconômica compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de contas regionais compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Indicadores Econômicos e sociais compl. gerente dAI-1 1
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diretoria da Unidade de gerenciamento de Projetos - PdrIs Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Apoio técnico e Administrativo da UgP - PdrIs compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Apoio às Licitações e Aquisições da UgP - PdrIs compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Apoio financeiro e contábil da UgP - PdrIs compl. gerente dAI-1 1

superintendência de tecnologia da Informação Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de desenvolvimento de suporte Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de sistemas de Informação compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de suporte técnico e serviços compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de governo Eletrônico compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Infraestrutura tecnológica compl. gerente dAI-1 1

e) gerência de sistemas Informatizados compl. gerente dAI-1 1

f) gerência de Modernização compl. gerente dAI-1 1

superintendência de desenvolvimento regional Básica superintendente dAs-3 5

a) secretaria-geral do cdr (conselho de desenvolvimento regional) compl. secretário-geral do cdr dAI-1 5

b) gerência de Integração de Políticas Públicas compl. gerente dAI-1 4

c) gerência de Planejamento e Projetos compl. gerente dAI-1 4

sEcrEtArIA dA InfrAEstrUtUrA, HABItAÇÃo E sErVIÇos PÚBLIcos     

gabinete do secretário Básica secretário dAs-1 1

gabinete do subsecretário Básica subsecretário dAs-2 1

Assessoria de gabinete Básica Assessor de gabinete dAs-4 1

a) secretaria-geral compl. secretário-geral dAI-1 1

superintendência de Assuntos Jurídicos Básica superintendente dAs-3 1

a) gerência de Assuntos Administrativos e Jurídicos compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de desapropriações compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Assuntos Habitacionais compl. gerente dAI-1 1

diretoria operacional Básica diretor dAs-4 1

a) gerência operacional e de Projetos Especiais compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de capacitação aos Municípios compl. gerente dAI-1 1

Assessoria técnica e de Planejamento Básica Assessor técnico e de Planejamento dAs-4 1

superintendência de recursos Minerais Básica superintendente dAs-3 1

superintendência de Licitação de obras e serviços Públicos Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Licitações Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Licitações, contratos e convênios compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de cadastro compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de compras compl. gerente dAI-1 1

superintendência de Administração e finanças Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Administração e finanças Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Apoio Administrativo compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de transporte compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Manutenção e serviços gerais compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de gestão de desenvolvimento de Pessoas compl. gerente dAI-1 1

e) gerência de segurança do trabalho compl. gerente dAI-1 1

f) gerência de Execução orçamentária, contábil e financeira compl. gerente dAI-1 1

g) gerência de tecnologia da Informação compl. gerente dAI-1 1

superintendência de obras Públicas Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Projetos e orçamento Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Projetos de obras Públicas compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de orçamento de obras Públicas compl. gerente dAI-1 1

diretoria de fiscalização e Medição de obras Públicas Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de fiscalização de obras Públicas compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Medição de obras Públicas compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Execução e operações Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Manutenção de Prédios Públicos compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Execução de obras Públicas compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Energia Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de fiscalização de Energia compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Projetos e orçamento de Energia compl. gerente dAI-1 1

superintendência Intermodal de transporte e Infraestrutura Básica superintendente dAs-3 1

a) gerência de Medição e fiscalização de obras Intermodais de transportes compl. gerente dAI-1 1

diretoria de obras Intermodais de transporte Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de construção e Manutenção de Aeroportos compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de construção e Manutenção de Hidrovias e Portos compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de construção e Manutenção de ferrovias compl. gerente dAI-1 1

diretoria de operações Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de operações de Aeroportos compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Hidrovias, Portos e ferrovias compl. gerente dAI-1 1
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superintendência de Habitação, desenvolvimento Urbano e Metropolitano Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Planejamento Urbano Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Projetos Urbanos compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Apoio à gestão Municipal compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Infraestrutura Urbana compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Mobilidade compl. gerente dAI-1 1

diretoria social Habitacional Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Projeto social Habitacional compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de cadastro Habitacional compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Pós-ocupação compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Produção Habitacional e obras Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de contratos e convênios compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de fiscalização de obras compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Projetos compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Apoio técnico a Municípios compl. gerente dAI-1 1

sEcrEtArIA do dEsEnVoLVIMEnto EconÔMIco, cIÊncIA, tEcnoLogIA, tUrIsMo E cULtUrA    

gabinete do secretário Básica secretário dAs-1 1

gabinete do subsecretário Básica subsecretário dAs-2 1

a) secretaria-geral compl. secretário-geral dAI-1 1

secretaria Executiva do conselho de desenvolvimento Econômico Básica secretário Executivo do conselho de desenvolvimento Econômico dAs-4 1

Assessoria técnica e de Planejamento Básica Assessor técnico e de Planejamento dAs-4 2

a) Assessoria de Planejamento compl. Assessor de Planejamento dAI-1 1

diretoria Jurídica Básica diretor dAs-4 1

a) Assessoria Jurídica compl. Assessor Jurídico dAI-1 1

diretoria de Administração e finanças Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Apoio Administrativo compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de convênios compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Execução orçamentária, financeira e contábil compl. gerente dAI-1 1

e) gerência de tecnologia da Informação compl. gerente dAI-1 1

diretoria de geologia e Mineração Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Apoio técnico compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Mineração compl. gerente dAI-1 1

superintendência de desenvolvimento turístico Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de operações turísticas Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Promoção turística compl. gerente dAI-1 1

b) Gerência de Qualificação Turística compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Produtos turísticos compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Planejamento e Projetos Estratégicos Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Apoio a Projetos Estratégicos compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Pesquisas e Informações turísticas compl. gerente dAI-1 1

superintendência de desenvolvimento Econômico Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de desenvolvimento Econômico Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de capacitação de Empreendedores e à Exportação compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Assistência à Microempresa compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de distritos Industriais compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de competitividade compl. gerente dAI-1 1

e) gerência de Arranjos Produtivos compl. gerente dAI-1 1

f) gerência de Apoio compl. gerente dAI-1 1

diretoria de desenvolvimento Estratégico e Atração de Investimentos Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Atração de Investimentos compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Políticas de desenvolvimento compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Projetos compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Apoio compl. gerente dAI-1 1

Superintendência de Desenvolvimento Científico e Tecnológico Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Amparo à Pesquisa e financiamento Estudantil Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Fomento Científico e Financiamento Estudantil compl. gerente dAI-1 1

 b) gerência de captação e Acompanhamento de Projetos compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de difusão tecnológica compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Pesquisa e Inovação compl. gerente dAI-1 1

superintendência de desenvolvimento da cultura Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Ação cultural Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de formação Artística compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Incentivo e difusão cultural compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Eventos culturais compl. gerente dAI-1 1
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diretoria de Patrimônio Histórico e Artístico Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Unidades culturais compl. gerente dAI-1 1

b) gerência do Patrimônio Material e Imaterial compl. gerente dAI-1 1

sEcrEtArIA dA EdUcAÇÃo, JUVEntUdE E EsPortEs     

gabinete do secretário Básica secretário dAs-1 1

a) secretaria-geral do conselho Estadual de Educação compl. secretário-geral do conselho Estadual de Educação dAI-1 1

gabinete do subsecretário Básica subsecretário dAs-2 1

Assessoria de gabinete Básica Assessor de gabinete dAs-4 1

a) secretaria-geral compl. secretário-geral dAI-1 1

b) ouvidoria compl. gerente dAI-1 1

Assessoria técnica e de Planejamento Básica Assessor técnico e de Planejamento dAs-4 1

a) Assessoria Jurídica compl. Assessor Jurídico dAI-1 1

b) Assessoria de Planejamento compl. Assessor de Planejamento dAI-1 1

c) Assessoria do Plano de Ações Articuladas compl. Assessor do Plano de Ações Articuladas dAI-1 1

superintendência de compras e central de Licitação Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de compras Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de controle de compras compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de cotação de Preços e cadastro compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Licitação Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de normatização e Editais compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Pregões compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de contratos compl. gerente dAI-1 1

superintendência de Administração, Infraestrutura e finanças Básica superintendente dAs-3 1

diretoria Administrativa Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Apoio Administrativo compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de recursos Materiais e serviços compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Patrimônio e Almoxarifado compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Protocolo compl. gerente dAI-1 1

diretoria financeira Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Execução orçamentária, financeira e fundos compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de convênios e contratos compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Prestação de contas e contabilidade compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Infraestrutura e obras Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Manutenção, reforma e construção compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Estudos e Projetos compl. gerente dAI-1 1

c) gerência Administrativa e financeira para obras compl. gerente dAI-1 1

diretoria de gestão e desenvolvimento de Pessoas Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Benefícios compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Avaliação e desempenho compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de folha de Pagamento e controle compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Lotação e Movimentação compl. gerente dAI-1 1

superintendência de tecnologia e Inovação Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de tecnologia, Inovação e Estatística Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de redes e suporte compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Ensino à distância compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de novas tecnologias Aplicadas à Educação compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de dados e Estatística compl. gerente dAI-1 1

e) gerência de sistemas compl. gerente dAI-1 1

f) gerência de Avaliação da Aprendizagem compl. gerente dAI-1 1

g) gerência de sistema de gestão Escolar compl. gerente dAI-1 1

superintendência de desenvolvimento da Educação Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de suporte às Escolas Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de transporte Escolar compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Alimentação Escolar compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Educação Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de desenvolvimento do Ensino fundamental compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de desenvolvimento do Ensino Médio compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Apoio aos Municípios compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de formação e desenvolvimento de Pessoas compl. gerente dAI-1 1

e) Gerência de Desenvolvimento e Fortalecimento da Educação Profissional compl. gerente dAI-1 1

f) gerência de Educação de Jovens e Adultos compl. gerente dAI-1 1

diretoria de diversidade e Projetos Educacionais Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Educação Especial compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Projetos Educacionais compl. gerente dAI-1 1



Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 12 dE Agosto dE 20164.683DIÁRIO OFICIAL  No8

c) gerência de desenvolvimento da Educação Indígena compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Educação do campo e Quilombola compl. gerente dAI-1 1

e) gerência de Educação para a diversidade compl. gerente dAI-1 1

diretoria de desenvolvimento da gestão Educacional Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Avaliação da gestão Educacional compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de supervisão Educacional compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de orientação Educacional e coordenação Pedagógica compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Programas Especiais de gestão Escolar compl. gerente dAI-1 1

e) Gerência de Certificação, Normatização e Inspeção Escolar compl. gerente dAI-1 1

f) gerência de Planejamento Escolar compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Educação Integral Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de desporto Educacional compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Educação em tempo Integral compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de cultura compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Educação Ambiental compl. gerente dAI-1 1

e) Gerência de Desenvolvimento Científico Educacional compl. gerente dAI-1 1

superintendência de Esportes e Lazer Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Esportes e Lazer Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Iniciação Esportiva compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Esportes Especializados compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Unidades Esportivas compl. gerente dAI-1 1

d) Gerência de Desporto Escolar, Paralímpicos e da Pessoa com Deficiência compl. gerente dAI-1 1

e) gerência de Projetos Especiais compl. gerente dAI-1 1

f) gerência de Políticas de Lazer e Qualidade de Vida compl. gerente dAI-1 1

superintendência de Juventude Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Políticas para a Juventude Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Programas e Projetos para a Juventude compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Inclusão e reinserção do Jovem compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Mobilização e Articulação Estudantil compl. gerente dAI-1 1

Superintendência de Programas da Educação Profissional Básica superintendente dAs-3 1

Diretoria de Educação Profissional Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Educação à distância compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Programas Educacionais compl. gerente dAI-1 1

c) Gerência de Educação Profissional compl. gerente dAI-1 1

Unidades descentralizadas    

a) diretoria regional de Educação compl. diretor regional de Educação dAs-4 3

b) diretoria de Escola de grande Porte compl. diretor de Escola dAI-2 10

c) diretoria de Escola de Pequeno Porte compl. diretor de Escola dAI-3  50

secretaria da saúde

gabinete do secretário Básica secretário dAs-1 1

gabinete do subsecretário Básica subsecretário dAs-2 1

a) secretaria Executiva do conselho Estadual de saúde compl. secretário Executivo do conselho Estadual de saúde dAI-1 1

b) secretaria-geral da comissão Intergestores Bipartite - cIB compl. secretário-geral da comissão Intergestores Bipartite - cIB dAI-1 1

c) gerência de ouvidoria do sUs compl. gerente dAI-1 1

Auditoria Básica Auditor dAs-4 1

Assessoria de gabinete I Básica Assessor de gabinete I dAs-3 5

Assessoria de gabinete Básica Assessor de gabinete dAI-1 1

Assessoria técnica de gabinete Básica Assessor técnico de gabinete dAI-1 1

superintendência de governança de Estratégias e de Integração Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de controle Logístico Básica diretor dAs-4 1

diretoria de Integração Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de central de termos de referência compl. gerente dAI-1 1

superintendência de Planejamento Básica superintendente dAs-3 1

diretoria do Escritório de gerenciamento de Projetos Básica diretor dAs-4 1

diretoria de Instrumentos de Planejamento para gestão do sUs Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de desenvolvimento e Políticas de saúde compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Articulação para gestão de Programas e Projetos compl. gerente dAI-1 1

superintendência de Vigilância, Promoção e Proteção à saúde Básica superintendente dAs-3 1

a) gerência técnica do sVo compl. gerente dAI-1 1

diretoria de gestão de Vigilância em saúde Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de gestão de Vigilância em saúde compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Informação de Vigilância em saúde compl. gerente dAI-1 1

c) gerência do centro de Informações Estratégicas de Vigilância em saúde compl. gerente dAI-1 1

d) gerência Administrativa da Vigilância em saúde compl. gerente dAI-1 1

e) gerência da sala de situação de saúde compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Vigilância sanitária Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Monitoramento e Inspeção compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de controle de Infecção e Análise de risco compl. gerente dAI-1 1
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c) gerência de Apoio ao sistema de Vigilância sanitária compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Licenciamento e regulação compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Vigilância Epidemiológica das doenças transmissíveis e não-transmissíveis Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de doenças transmissíveis compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de dst - AIds compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Imunização compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de doenças e Agravos não-transmissíveis compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Vigilância Epidemiológica das doenças Vetoriais e Zoonoses Básica diretor dAs-4 1

a) gerência do Laboratório de Entomologia compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de doenças Vetoriais e Zoonoses compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Vigilância Epidemiológica das Arboviroses compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de operações de campo compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Vigilância Ambiental e saúde do trabalhador Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Vigilância Ambiental compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de saúde do trabalhador compl. gerente dAI-1 1

diretoria do Laboratório central de saúde Pública Básica diretor dAs-4 1

a) gerência Administrativa do LAcEn compl. gerente dAI-1 1

b) gerência da rede Laboratorial de saúde Pública compl. gerente dAI-1 1

c) gerência técnica de Biologia Médica compl. gerente dAI-1 1

d) gerência do Laboratório de saúde Pública de Araguaína compl. gerente dAI-1 1

Superintendência de Gestão Profissional e Educação na Saúde Básica superintendente dAs-3 1

diretoria da Escola tocantinense do sUs - dr. gismar gomes Básica diretor dAs-4 1

a) gerência da Educação na saúde compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de tecnologias Educacionais compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de gestão da Educação na saúde compl. gerente dAI-1 1

d) gerência de Educação Permanente, ciência e Inovação compl. gerente dAI-1 1

Diretoria de Gestão Profissional Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de folha de Pagamento e controle compl. gerente dAI-1 1

a) gerência de Avaliação e Monitoramento de desempenho compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de regulação do trabalho compl. gerente dAI-1 1

superintendência de Assuntos Jurídicos Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de contratos e convênios Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de contratos compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de convênios compl. gerente dAI-1 1

diretoria de contencioso Básica diretor dAs-4 1

a) gerência da corregedoria da saúde compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de demandas Judiciais compl. gerente dAI-1 1

a) gerência de Procedimentos Administrativos compl. gerente dAI-1 1

superintendência de Administração Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Administração e transporte Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Administração compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de transporte compl. gerente dAI-1 1

diretoria de tecnologia da Informação Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de tecnologia da Informação compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de redes compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de suporte compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Logística e Patrimônio Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Patrimônio compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Arquitetura e Engenharia dos Estabelecimentos de saúde Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Manutenção, reforma e construção compl. gerente dAI-1 1

b) gerência de Estudos e Projetos compl. gerente dAI-1 1

c) gerência de Engenharia clínica compl. gerente dAI-1 1

superintendência de Unidades Próprias Básica superintendente dAs-3 1

diretoria técnica regional norte Básica diretor dAs-3 1

diretoria técnica regional centro Básica diretor dAs-3 1

diretoria técnica regional sul Básica diretor dAs-3 1

Unidades descentralizadas

a) diretoria-geral de Unidade Porte 1 compl. diretor-geral de Unidade Porte 1 dAI-2 6

b) diretoria-geral de Unidade Porte 2 compl. diretor-geral de Unidade Porte 2 dAs-4 9

c) diretoria-geral de Unidade Porte 3 compl. diretor-geral de Unidade Porte 3 dAs-3 4

d) diretoria técnica de Unidade Porte 1 compl. diretor técnico de Unidade Porte 1 dAI-2 6

e) diretoria técnica de Unidade Porte 2 compl. diretor técnico de Unidade Porte 2 dAs-4 9

f) diretoria técnica de Unidade Porte 3 compl. diretor técnico de Unidade Porte 3 dAs-3 4

g) diretoria Executiva de Unidade Porte 3 compl. diretor Executivo de Unidade Porte 3 dAs-4 4

h) diretoria Administrativa de Unidade Porte 1 compl. diretor Administrativo de Unidade Porte 1 dAI-3 6

i) diretoria Administrativa de Unidade Porte 2 compl. diretor Administrativo de Unidade Porte 2 dAI-1 9
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j) diretoria Administrativa de Unidade Porte 3 compl. diretor Administrativo de Unidade Porte 3 dAs-4 4
k) Assessoria Especial - Porte 3 compl. Assessor Especial - Porte 3 dAs-4 1
l) diretoria de Enfermagem - concentração de serviços I compl. diretor de Enfermagem - concentração de serviços I dAI-1 2

m) diretoria de Enfermagem - concentração de serviços II compl. diretor de Enfermagem - concentração de serviços II dAs-4 2
superintendência de Políticas de Atenção à saúde Básica superintendente dAs-3 1
diretoria de Atenção Primária Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Áreas Estratégicas para os cuidados Primários compl. gerente dAI-1 1
b) gerência de ciclo de Vida compl. gerente dAI-1 1
c) gerência de Monitoramento e Avaliação de Atenção Primária compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Atenção Especializada Básica diretor dAs-4 1
a) gerência de Média e Alta complexidade compl. gerente dAI-1 1
b) gerência da rede de Prevenção, diagnóstico e tratamento do câncer compl. gerente dAI-1 1
c) gerência do sistema Estadual de Urgência e Emergência compl. gerente dAI-1 1
d) gerência de rede de Atenção Psicossocial compl. gerente dAI-1 1
e) Gerência de Atenção à Saúde da Pessoa com Deficiência compl. gerente dAI-1 1

f) Gerência da CNCDO - Central de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos/Central de 
transplantes do tocantins - cEtto compl. gerente dAI-1 1

g) supervisão do centro Estadual de reabilitação II compl. supervisor do centro Estadual de reabilitação II dAI-2 3
h) supervisão do centro Estadual de reabilitação I compl. supervisor do centro Estadual de reabilitação I dAI-3 1
i) supervisão do centro de Atenção Psicossocial - cAPs III compl. supervisor do centro de Atenção Psicossocial - cAPs III dAI-3 1
j) supervisão do centro de Atenção Psicossocial - cAPs Infantil compl. supervisor do centro de Atenção Psicossocial - cAPs Infantil dAI-3 1

diretoria de controle, Avaliação e Auditoria Básica diretor dAs-4 1
a) gerência de controle compl. gerente dAI-1 1
b) gerência de Avaliação e sistemas compl. gerente dAI-1 1
c) gerência de Auditoria compl. gerente dAI-1 1

diretoria de regulação Básica diretor dAs-4 1
a) gerência de regulação de Leitos compl. gerente dAI-1 1
b) gerência de regulação de consultas e Exames compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Assistência farmacêutica Básica diretor dAs-4 1
a) Gerência Técnica e Científica compl. gerente dAI-1 1

diretoria de gestão da Hemorrede Básica diretor dAs-4 1
a) gerência de gestão do Hemocentro compl. gerente dAI-1 4
b) gerência técnica do Hemocentro compl. gerente dAI-1 3

superintendência Executiva do fundo Estadual de saúde Básica superintendente dAs-3 1
diretoria de Execução orçamentária e financeira Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de Execução orçamentária compl. gerente dAI-1 1
b) gerência de Execução financeira compl. gerente dAI-1 1

diretoria de recursos do sUs Básica diretor dAs-4 1
a) gerência de contratos e convênios compl. gerente dAI-1 1
b) gerência fundo a fundo compl. gerente dAI-1 1

diretoria de Prestação de contas Básica diretor dAs-4 1
a) gerência de Prestação de contas compl. gerente dAI-1 1
b) gerência contábil compl. gerente dAI-1 1

superintendência da central de Licitação Básica superintendente dAs-3 1
diretoria de Licitação Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de normatização e Editais compl. gerente dAI-1 1
b) gerência de Pregões e cadastro compl. gerente dAI-1 1

superintendência de Aquisição e Estratégias de Logística Básica superintendente dAs-3 1
diretoria de recebimento Básica diretor dAs-4 1
diretoria de compras Básica diretor dAs-4 1

a) gerência de controle de compras compl. gerente dAI-1 1
b) gerência de cotação compl. gerente dAI-1 1

diretoria de distribuição Básica diretor dAs-4 1

II - AdMInIstrAÇÃo IndIrEtA do PodEr EXEcUtIVo
AgÊncIA dE dEfEsA AgroPEcUÁrIA do EstAdo do tocAntIns - AdAPEc-tocAntIns
gabinete do Presidente Básica Presidente dAs-2 1
gabinete do Vice-Presidente Básica Vice-Presidente dAs-3 1

a) secretaria-geral compl. secretário-geral dAI-1 1
Assessoria técnica e de Planejamento Básica Assessor técnico e de Planejamento dAs-4 1

a) Assessoria Jurídica compl. Assessor Jurídico dAI-1 1
b) Assessoria de Planejamento compl. Assessor de Planejamento dAI-1 1

diretoria de Administração e finanças Básica diretor dAs-4 1
a) gerência de Apoio Administrativo compl. gerente dAI-1 1
b) gerência de tecnologia e Informação compl. gerente dAI-1 1
c) gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas compl. gerente dAI-1 1
d) gerência de Execução orçamentária, financeira e contábil compl. gerente dAI-1 1
e) gerência de transporte, Manutenção e combustível compl. gerente dAI-1 1

diretoria de defesa e Inspeção de sanidade Animal Básica diretor dAs-4 1
a) gerência de sanidade Animal compl. gerente dAI-1 1
b) gerência de Avaliação, controle e fiscalização compl. gerente dAI-1 1
c) gerência de Inspeção Animal compl. gerente dAI-1 1
d) gerência de Educação sanitária compl. gerente dAI-1 1

diretoria de defesa e Inspeção de sanidade Vegetal Básica diretor dAs-4 1
a) gerência de sanidade Vegetal compl. gerente dAI-1 1
b) gerência de Avaliação compl. gerente dAI-1 1

Unidades descentralizadas
a) delegacia regional compl. delegado regional dAI-1 3
b) Chefia do Escritório Local compl. chefe do Escritório Local dAI-5 17

........................................................................................................................................................................................................................................” (nr)
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AnEXo II À MEdIdA ProVIsÓrIA no 29, de 12 de agosto de 2016.

“AnEXo IV À LEI no 2.986, de 13 de julho de 2015.

tABELA dE sÍMBoLos, QUAntItAtIVos E VALorEs dos sUBsÍdIos dos cArgos EM coMIssÃo dE 
AssEssorAMEnto EsPEcIAL 

denominação e nível dos cargos símbolo Quantitativo subsídio

Assessor Especial I AE-1 87 1.000,00

Assessor Especial II AE-2 82 1.100,00

Assessor Especial III AE-3 105 1.200,00

Assessor Especial IV AE-4 239 1.500,00

Assessor Especial V AE-5 245 1.800,00

Assessor Especial VI AE-6 147 2.100,00

Assessor Especial VII AE-7 325 2.400,00

Assessor Especial VIII AE-8 111 2.700,00

Assessor Especial IX AE-9 36 3.000,00

Assessor Especial X AE-10 211 3.300,00

Assessor Especial XI AE-11 73 3.600,00

Assessor Especial XII AE-12 90 4.200,00

...........................................................................................................” (nr)

AnEXo III À MEdIdA ProVIsÓrIA no 29, de 12 de agosto de 2016.

“AnEXo V À LEI no 2.986, de 13 de julho de 2015.

 QUAdro dE fUnÇÕEs coMIssIonAdAs dE AdMInIstrAÇÃo - fcA 
do EstAdo do tocAntIns

símbolo Valor (r$) Quantidade

fcA - 1 300,00 99

fcA - 2 350,00 80

fcA - 3 400,00 154

fcA - 4 450,00 161

fcA - 5 500,00 109

fcA - 6 600,00 170

fcA - 7 800,00 60

fcA - 8 1.000,00 70

fcA - 9 1.200,00 47

fcA - 10 1.600,00 54

...........................................................................................................” (nr)
 

AnEXo IV À MEdIdA ProVIsÓrIA no 29, de 12 de agosto de 2016.

“AnEXo VI À LEI no 2.986, de 13 de julho de 2015.

QUAdro dE fUnÇÕEs coMIssIonAdAs dA PoLÍcIA MILItAr 
(fcPM), do corPo dE BoMBEIros MILItAr (fcBM) E dA 

sEgUrAnÇA PÚBLIcA (fcsP)

PoLÍcIA MILItAr do EstAdo do tocAntIns - PMto

fUnÇÕEs coMIssIonAdAs dIstrIBUIÇÃo sÍMBoLo QUAnt VALor UnIt.

Ajudante de ordens - (do cg) 1 fcPM-4 1 800,00

coordenador Pedagógico do colégio Militar 
- (da dEIP) 5

fcPM-5 21 1.000,00

coordenador Administrativo do colégio Militar 
- (da dEIP) 5

coordenador Administrativo do gabinete do 
comando - (do cg) 1

coordenador de Planejamento e gestão de 
Projetos do gabinete do comando - (do cg) 1

coordenador do núcleo de controle Interno 
nUscIn - (do cg) 1

coordenador da Assessoria de Estatísticas e 
Análises criminais AsEAcrIM - (do cg) 1

subcomandante da companhia Independente de 
operações Especiais - cIoE - (do cPE) 1

subcomandante da companhia Independente de 
Polícia Militar - (do cPc) 1

subcomandante da companhia Independente de 
Polícia Militar (do cPI) 5

chefe de seção do Estado Maior - PM1, PM2, 
PM3, PM4, PM5, PM6 e PM7 - (do cg)

7

fcPM-6 28 1.200,00

subcomandante da Academia Policial Militar 
tiradentes - APMt - (da dEIP)

1

subcomandante do Quartel do comando-
geral - Qcg

1

subcomandante do Batalhão de Polícia Militar 
rodoviário e divisas - Bdr - (do cPE)

1

subcomandante do Batalhão da Polícia Militar 
Ambiental - BPMA - (do cPE)

1

comandante da companhia Independente de 
operações Especiais - cIoE - (do cPE)

1

subcomandante do Batalhão de choque da 
Polícia Militar - BPcHoQUE - (cPE) 

1

subcomandante de Batalhão - (do cPc) 4

comandante da companhia Independente de 
Polícia Militar - (do cPc)

1

subcomandante de Batalhão - (do cPI) 5

comandante da companhia Independente de 
Polícia Militar - (do cPI)

5

diretor do colégio Militar - (da dEIP) 5

fcPM-7 19 1.600,00

comandante da Academia Policial Militar 
tiradentes - APMt - (da dEIP)

1

comandante do Quartel do comando-geral 
- Qcg

1

comandante do Batalhão de Polícia Militar 
rodoviário e divisas - Bdr - (do cPE)

1

comandante do Batalhão de Polícia Militar 
Ambiental - BPMA - (do cPE)

1

comandante do Batalhão de choque da Polícia 
Militar - BPcHoQUE - (cPE)

1

comandante de Batalhão - (do cPc) 4

comandante de Batalhão - (do cPI) 5
  

corPo dE BoMBEIros MILItAr do EstAdo do tocAntIns - cBMto

fUnÇÕEs coMIssIonAdAs dIstrIBUIÇÃo sÍMBoLo QUAnt VALor UnIt.

Ajudante de ordens - (do cg) 1 fcBM-4 1 800,00

subcomandante de companhia de Bombeiros 
Militar - (do ccBMto) 7

fcBM-5 11 1.000,00
coordenador Pedagógico - (da dEP) 1

coordenador Administrativo - (da dEP) 1

supervisor de Acompanhamento e de revisões 1

supervisor de reparos 1

comandante da companhia de Manutenção 1

fcBM-6 13 1.200,00
chefe de seção do Estado Maior ( BM2, BM5) 2

subcomandante de Batalhão - (do ccBMto) 3

comandante de companhia de Bombeiros 
Militar - (do ccBMto) 7

comandante da Academia de formação de 
Bombeiros - (da dEP) 1

fcBM-7 5 1.600,00comandante do Quartel do comando-geral 
- Qcg 1

comandante de Batalhão - (do ccBMto) 3

sEcrEtArIA dA sEgUrAnÇA PÚBLIcA

fUnÇÕEs coMIssIonAdAs dIstrIBUIÇÃo sÍMBoLo QUAnt VALor UnIt.

delegacia regional de Polícia civil 13

fcsP-9 55 1.200,00

Chefia do Núcleo de Medicina Legal 13

Chefia do Núcleo de Papiloscopia 13

Chefia do Núcleo de Genética Forense 3

Chefia do Núcleo de Criminalística 13

função comissionada da segurança Pública - 1 fcsP-1 140 300,00

função comissionada da segurança Pública - 2 fcsP-2 120 350,00

função comissionada da segurança Pública - 3 fcsP-3 10 400,00

função comissionada da segurança Pública - 4 fcsP-4 7 450,00

função comissionada da segurança Pública - 5 fcsP-5 7 500,00

função comissionada da segurança Pública - 6 fcsP-6 5 600,00

função comissionada da segurança Pública - 7 fcsP-7 5 800,00

função comissionada da segurança Pública - 8 fcsP-8 5 1.000,00

função comissionada da segurança Pública - 9 fcsP-9 2 1.200,00

função comissionada da segurança Pública - 10 fcsP-10 5 1.600,00

...........................................................................................................” (nr)
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AnEXo V À MEdIdA ProVIsÓrIA no 29, de 12 de agosto de 2016.

“AnEXo VII À LEI no 2.986, de 13 de julho de 2015.

 QUAdro dE fUnÇÕEs coMIssIonAdAs EsPEcIAIs

cAsA MILItAr

fUnÇÕEs coMIssIonAdAs dIstrIBUIÇÃo sÍMBoLo QUAnt VALor UnIt.

supervisor de segurança do Hangar 1
fc-cAsAMILItAr-1 2 1.200,00

supervisor de Postos fixos 1

Ajudante de ordens do gabinete do 
governador 6 fc-cAsAMILItAr-2 6 2.600,00

sEcrEtArIA dA fAZEndA

fUnÇÕEs coMIssIonAdAs dIstrIBUIÇÃo sÍMBoLo QUAnt VALor UnIt.

delegado regional de fiscalização 12 fc-fAZEndA-1 12 1.200,00

supervisor fiscal 20

fc-fAZEndA-2 166 600,00

supervisor da Agência de Atendimento 110

coordenador regional de fiscalização 12

coordenador regional de Arrecadação 12

coordenador regional de Administração 12

JUntA coMErcIAL do EstAdo do tocAntIs - JUcEtIns

fUnÇÕEs coMIssIonAdAs dIstrIBUIÇÃo sÍMBoLo QUAnt VALor UnIt.

supervisor do Escritório regional 4 fc-JUcEtIns-1 4 1.200,00

AgÊncIA dE dEfEsA AgroPEcUÁrIA do EstAdo do tocAntIns - AdAPEc - tocAntIns

fUnÇÕEs coMIssIonAdAs dIstrIBUIÇÃo sÍMBoLo QUAnt VALor UnIt.

supervisor regional 22
fc-AdAPEc-1 82 600,00

chefe do Escritório Local 60

delegado regional 8 fc-AdAPEc-2 8 1.000,00

InstItUto dE dEsEnVoLVIMEnto rUrAL do EstAdo do tocAntIns - rUrALtIns

fUnÇÕEs coMIssIonAdAs dIstrIBUIÇÃo sÍMBoLo QUAnt VALor UnIt.

supervisão de Escritório Local 97 fc-rUrALtIns-1 97 600,00

supervisor regional de Apoio 7 fc-rUrALtIns-2 7 1.000,00

InstItUto nAtUrEZA do tocAntIns - nAtUrAtIns

fUnÇÕEs coMIssIonAdAs dIstrIBUIÇÃo sÍMBoLo QUAnt VALor UnIt.

supervisor de regularização Ambiental 2

fc-nAtUrAtIns-1 14 600,00supervisor de Inspeção e fiscalização 2

supervisor de Apoio Administrativo 10

supervisor dos Escritórios regionais 6 fc-nAtUrAtIns-2 6 800,00

supervisor de Administração e Logística 2
fc-nAtUrAtIns-3 7 1.000,00supervisor de gestão de Unidades de 

conservação 5

sEcrEtArIA do dEsEnVoLVIMEnto EconÔMIco, cIÊncIA, tEcnoLogIA, tUrIsMo E cULtUrA

fUnÇÕEs coMIssIonAdAs dIstrIBUIÇÃo sÍMBoLo QUAnt VALor UnIt.

supervisor regional de cultura 9 fc-cULtUrA-1 9 600,00

sEcrEtArIA dA EdUcAÇÃo, JUVEntUdE E EsPortEs

fUnÇÕEs coMIssIonAdAs dIstrIBUIÇÃo sÍMBoLo QUAnt VALor UnIt.

Presidência da comissão de Licitação 1
fc-EdUcAÇÃo-1 11 2.600,00

diretor regional de Educação 10

supervisor de Unidade Esportiva 20 fc-EsPortE-1 20 600,00

sEcrEtArIA dE cIdAdAnIA E JUstIÇA

fUnÇÕEs coMIssIonAdAs dIstrIBUIÇÃo sÍMBoLo QUAnt VALor UnIt.

chefe de segurança - Unidade Prisional 
Porte I 10

fcds-1 34 300,00
chefe de Plantão - Unidade Prisional Porte III 24

chefe de segurança - Unidade Prisional 
Porte II 8

fcds-2 20 400,00
chefe de Plantão - Unidade Prisional Porte IV 12

chefe do núcleo de Inteligência 5 fcds-3 5 450,00

chefe de segurança - Unidade Prisional 
Porte III 8

fcds-4 16 500,00chefe de Escolta - Unidade Prisional Porte IV 4

chefe de cartório - Unidade Prisional Porte IV 4

chefe de Unidade Prisional Porte I 24

fcds-5 32 600,00

chefe de segurança do centro de 
Atendimento socioeducativo 1

chefe de Escolta do centro de Atendimento 
socioeducativo 1

chefe de segurança do centro de Internação 
Provisória 3

chefe de Escolta do centro de Internação 
Provisória 3

chefe de Unidade Prisional Porte II 8

fcds-6 18 800,00
chefe de segurança - Unidade Prisional 
Porte IV 4

chefe de núcleo regional de Atendimento 
do Procon 6

chefe de Unidade Prisional Porte III 8 fcds-7 8 1.000,00

chefe da divisão do centro de referência 
de Atendimento à Mulher em situação de 
Violência

3
fcds-8 4 1.200,00

chefe da casa da Mulher Brasileira 1

chefe de Unidade Prisional Porte IV 4 fcds-9 4 1.600,00

sEcrEtArIA dA sAÚdE

fUnÇÕEs coMIssIonAdAs sÍMBoLo QUAnt VALor UnIt UnIdAdE

Hospital 
Porte 1 

supervisor 
dos serviços 

Assistenciais e de 
Apoio diagnóstico e 

terapêutico

fc-sAdt-I 6 900,00

Hospital de referência de:
a) Alvorada;
b) Araguaçu - tertuliano corado 
Lustosa;
c) Arapoema;
d) Arraias - Juraildes de sena Abreu;
e) Pedro Afonso - Leôncio de sousa 
Miranda;
f) Xambioá;

Assessor Assistencial 
do centro cirúrgico 

e cME
fc-AccME-I 5 700,00

Hospital de referência de:
a) Arapoema;
b) Arraias - Juraildes de sena Abreu;
c) Pedro Afonso - Leôncio de sousa 
Miranda;
d) Xambioá;
e) Araguaçu - tertuliano corado 
Lustosa

supervisor 
de serviços 

operacionais
fc-sso-I 18 700,00

Hospital de referência de:
a) Alvorada; 
b) Araguaçu - tertuliano corado 
Lustosa;
c) Arapoema;
d) Arraias - Juraildes de sena Abreu;
e) Pedro Afonso - Leôncio de sousa 
Miranda;
f) Xambioá;

Hospital 
Porte 2

supervisor 
dos serviços 

Assistenciais e de 
Apoio diagnóstico e 

terapêutico

fc-sAdt-II 18 1.100,00

a) Hospital Infantil de Palmas - dr. 
Hugo da rocha silva;
b) Hospital de doenças tropicais 
de Araguaína;
c) Hospital Materno Infantil de 
Porto nacional - Edmunda Aires 
cavalcante, tia dedé; 
d) Hospital regional dr. Alfredo 
oliveira Barros, em Paraíso do 
tocantins;
e) Hospital de referência de:
1. Augustinópolis;
2. guaraí;
3. dianópolis;
4. Miracema do tocantins; 
5. Porto nacional

Assessor Assistencial 
de centro cirúrgico, 

Pronto socorro, 
Ambulatório e 

Internação 

fc-AcPAI-II 36 900,00

a) Hospital Infantil de Palmas - dr. 
Hugo da rocha silva; 
b) Hospital Materno Infantil de 
Porto nacional - Edmunda Aires 
cavalcante, tia dedé;
c) Hospital regional dr. Alfredo 
oliveira Barros, em Paraíso do 
tocantins; 
d) Hospital de doenças tropicais 
de Araguaína;
e) Hospital de referência de:
1. Augustinópolis;
2. guaraí;
3. dianópolis;
4. Miracema do tocantins; 
5. Porto nacional;

supervisor 
de serviços 

operacionais
fc-sso-II 72 900,00

a) Hospital Infantil de Palmas - dr. 
Hugo da rocha silva; 
b) Hospital Materno Infantil de 
Porto nacional - Edmunda Aires 
cavalcante, tia dedé;
c) Hospital regional dr. Alfredo 
oliveira Barros, em Paraíso do 
tocantins; 
d) Hospital de doenças tropicais 
de Araguaína;
e) Hospital de referência de:
1. Augustinópolis;
2. guaraí;
3. dianópolis;
4. Miracema do tocantins;
5. Porto nacional
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Hospital 
Porte 3

supervisor clínico 
dos serviços 

Assistenciais e de 
Apoio diagnóstico e 

terapêutico

fc-sAAdt 35 1.600,00

a) centro Integrado de Assistência 
à Mulher e à criança, dona regina 
siqueira campos, em Palmas;
b) Hospital geral de Palmas - dr. 
francisco Ayres;
c) Hospital de referência de:
1. Araguaína;
2. gurupi;

supervisor 
Assistencial - 

concentração de 
serviço II

fc-scs-II 43 1.200,00
a) Hospital geral de Palmas - dr. 
francisco Ayres;
b) Hospital de referência de 
Araguaína;

Assessor Assistencial 
- concentração de 

serviço II - do centro 
cirúrgico, Pronto 

socorro, Ambulatório 
e Internação

fc-Acs-II 4 1.100,00
a) Hospital geral de Palmas - dr. 
francisco Ayres;
b) Hospital de referência de 
Araguaína;

supervisor 
Assistencial - 

concentração de 
serviço I

fc-scs-I 27 1.100,00
a) centro Integrado de Assistência 
à Mulher e à criança, dona regina 
siqueira campos, em Palmas;
b) Hospital de referência gurupi;

Assessor Assistencial 
- concentração de 
serviço I - centro 
cirúrgico, Pronto 

socorro, Ambulatório 
e Internação

 fc-Acs-I 4 900,00
a) centro Integrado de Assistência 
à Mulher e à criança, dona regina 
siqueira campos, em Palmas;
b) Hospital de referência gurupi;

supervisor 
de serviços 

operacionais
 fc-sso-III 89 900,00

a) centro Integrado de Assistência 
à Mulher e à criança, dona regina 
siqueira campos, em Palmas;
b) Hospital geral de Palmas - dr. 
francisco Ayres;
c) Hospital de referência de:
1. Araguaína;
2. gurupi.

...........................................................................................................” (nr)

DECRETO NO 5.481, DE 12 DE AgOSTO DE 2016.

declara de ut i l idade públ ica,  para f ins de 
desapropriação, a área de terras que especifica, e 
adota outras providências. 

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da constituição do Estado, 
e com fulcro nos arts. 2o, 5o, alínea “i”, 6o e 15 do decreto-Lei federal 
3.365, de 21 de junho de 1941,

d E c r E t A:

Art. 1o É declarada de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, a área de terras adiante especificada, com extensão total 
de 31,96 Km, localizada ao longo da diretriz para implantação da rodovia 
to-444/447, trecho: Entroncamento Br-153 (Paraíso do tocantins) / 
chapada de Areia, com as respectivas benfeitorias e acessões, dentro 
dos seguintes limites e confrontações:

“Inicia-se na Est. 339, daí segue em linha reta com azimute de 
276º36’21” e distância de 150,00m até a estaca 346+10,00 (Pc), 
onde se inicia a curva número 12 (doze), que possui os seguintes 
elementos: r=750,00m, Ac=21º27’00’’E, e d=280,78m, até a 
estaca 360+10,78 (Pt); daí segue em linha reta com azimute 
de 255º09’21” e distância de 570,47m até a estaca 389+01,25 
(Pc), onde se inicia a curva número 13 (treze), que possui os 
seguintes elementos: r=916,55m, Ac=17º00’00’’E, e 
d=271,95m, até a estaca 402+13,20 (Pt); daí segue em linha 
reta com azimute de 238º09’21” e distância de 574,29m até a 
estaca 431+07,492 (Pc), onde se inicia a curva número 14 
(quatorze), que possui os seguintes elementos: r=650,00m, 
Ac=28º48’00’’d, e d=326,73m, até a estaca 447+14,22 (Pt); 
daí segue em linha reta com azimute de 266º57’21” e distância 
de 179,07m até a estaca 456+13,29 (Pc), onde se inicia a curva 
número 15 (quinze), que possui os seguintes elementos: 
r=650,00m, Ac=39º00’00’’E, e d=442,44m, até a estaca 
478+15,73 (Pt); daí segue em linha reta com azimute de 
227º57’21” e distância de 261,90m até a estaca 491+17,63 (Pc), 
onde se inicia a curva número 16 (dezesseis), que possui os 
seguintes elementos: r=650,00m, Ac=42º18’00’’d, e 
d=479,88m, até a estaca 515+17,51 (Pt); daí segue em linha 
reta com azimute de 270º15’21” e distância de 528,81m até a 
estaca 542+06,32 (Pc), onde se inicia a curva número 17 
(dezessete), que possui os seguintes elementos: r=1.092,00m, 
Ac=13º42’00’’E, e d=261,11m, até a estaca 555+07,43 (Pt); 
daí segue em linha reta com azimute de 256º33’21” e distância 
de 392,57m  até a estaca 575+00,00 (Pc), onde se inicia a curva 
número 18  (dezoito), que possui os seguintes  elementos: 
r=674,05m, Ac=33º45’00’’d, e d=397,05m, até a estaca 
594+17,05 (Pt); daí segue em linha reta com azimute de 
290º18’21” e distância de 164,66m até a estaca 603+01,71 (ts), 
onde se inicia a curva número 19 (dezenove), que possui os 
seguintes elementos: r=300,00m, Lc=70,00m, Ac=35º36’16’’d, 

e d=326,42m, até a estaca 619+08,13 (st); daí segue em linha 
reta com azimute de 339º16’46” e distância de 160,82m até a 
estaca 627+08,95 (ts), onde se inicia a curva número 20 (vinte), 
que possui os seguintes elementos: r=340,00m, Lc=70,00m, 
Ac=19º42’13’’E, e d=256,92m, até a estaca 640+05,87 (st); 
daí segue em linha reta com azimute de 307º46’46” e distância 
de 54,13m até a estaca 643+00,00 (ts),onde se inicia a curva 
número 21 (vinte e um), que possui os seguintes elementos: 
r=300,13m, Lc=70,00m, Ac=50º38’12’’E, e d=405,24m, até a 
estaca 663+05,24 (st); daí segue em linha reta com azimute 
de 243º46’47” e distância de 277,41m até a estaca 677+02,85 
(Pc),onde se inicia a curva número 22 (vinte e dois), que possui 
os seguintes elementos: r=834,63m, Ac=11º40’10’’d, e 
d=169,99m, até a estaca 685+12,64 (Pt); daí segue em linha 
reta com azimute de 255º26’57” e distância de 899,93m até a 
estaca 730+12,57 (Pc),onde se inicia a curva número 23 (vinte 
e três), que possui os seguintes elementos: r=695,73m, 
Ac=55º56’10’’E, e d=679,22m, até a estaca 764+11,79 (Pt); 
daí segue em linha reta com azimute de 199º30’47” e distância 
de 391,23m até a estaca 784+03,02 (Pc), onde se inicia a curva 
número 24 (vinte e quatro), que possui os seguintes elementos: 
r=700,00m, Ac=23º04’00’’d, e d=281,81m, até a estaca 
798+04,83 (Pt); daí segue em linha reta com azimute de 
222º34’47” e distância de 122,45m até a estaca 804+07,28 
(Pc),onde se inicia a curva número 25 (vinte e cinco), que possui 
os seguintes elementos: r=700,00m, Ac=26º45’00’’d, e 
d=326,81m, até a estaca 820+14,09 (Pt); daí segue em linha 
reta com azimute de 249º19’47” e distância de 556,75m até a 
estaca 848+10,84 (ts),onde se inicia a curva número 26 (vinte 
e seis), que possui os seguintes elementos: r=300,00m, 
Lc=80,00m, Ac=47º16’16’’d, e d=407,51m, até a estaca 
868+18,35 (st); daí segue em linha reta com azimute de 
311º52’47” e distância de 65,81m até a estaca 672+04,16 
(ts),onde se inicia a curva número 27 (vinte e sete), que possui 
os seguintes elementos: r=300,00m, Lc=100,00m, 
Ac=05º44’05’’d, e d=230,03m, até a estaca 883+14,19 (st); 
daí segue em linha reta com azimute de 336º42’47” e distância 
de 516,58m até a estaca 909+10,77 (Pc),onde se inicia a curva 
número 28 (vinte e oito), que possui os seguintes elementos: 
r=650,00m, Ac=46º23’00’’E, e d=526,20m, até a estaca 
935+16,97 (Pt); daí segue em linha reta com azimute de 
290º19’47” e distância de 149,51m até a estaca 943+06,48 
(ts),onde se inicia a curva número 29 (vinte e nove), que possui 
os seguintes elementos: r=300,00m, Lc=100,00m, 
Ac=25º54’05’’E, e d=335,52m, até a estaca 960+02,10 (st); 
daí segue em linha reta com azimute de 245º29’47” e distância 
de 80,93m até a estaca 964+03,03 (ts),onde se inicia a curva 
número 30 (trinta), que possui os seguintes elementos: 
r=350,00m, Lc=120,00m,  Ac=24º31’21’’d, e d=389,50m, até 
a estaca 983+12,83 (st); daí segue em linha reta com azimute 
de 289º29’47” e distância de 102,00m até a estaca 988+14,83 
(ts),onde se inicia a curva número 31 (trina e um), que possui 
os seguintes elementos: r=300,00m, Lc=100,00m, 
Ac=16º36’05’’E, e d=286,92m, até a estaca 1003+01,75 (st); 
daí segue em linha reta com azimute de 253º47’47” e distância 
de 138,25m até a estaca 1010+00,00(Pc),onde se inicia a curva 
número 32 (trinta e dois), que possui os seguintes elementos: 
r=668,12m, Ac=41º48’00’’d, e d=487,43m, até a estaca 
1034+07,43 (Pt); daí segue em linha reta com azimute de 
295º35’47” e distância de 472,47m até a estaca 1058+00,00 
(Pc),onde se inicia a curva número 33 (trinta e três), que possui 
os seguintes elementos: r=720,24m, Ac=22º00’00’’d, e 
d=276,55m, até a estaca 1071+16,55 (Pt); daí segue em linha 
reta com azimute de 317º35’47” e distância de 848,69m até a 
estaca 1114+05,24 (Pc),onde se inicia a curva número 34 (trinta 
e quatro), que possui os seguintes elementos: r=1.200,00m, 
Ac=10º47’00’’E, e d=225,85m, até a estaca 1125+11,09 (Pt); 
daí segue em linha reta com azimute de 306º48’47” e distância 
de 471,01m até a estaca 1149+02,10 (Pc),onde se inicia a curva 
número 35  (trinta e cinco), que possui os seguintes elementos: 
r=650,00m, Ac=40º41’00’’d, e d=461,54m, até a estaca 
1172+03,64 (Pt); daí segue em linha reta com azimute de 
347º29’47” e distância de 273,69m até a estaca 1185+17,33 
(ts),onde se inicia a curva número 36 (trinta e seis), que possui 
os seguintes elementos: r=382,75m, Lc=100,00m, 
Ac=17º22’50’’E, e d=316,11m, até a estaca 1201+13,44 (st); 
daí segue em linha reta com azimute de 315º08’47” até a estaca 
1201+13,44 (Pc),onde se inicia a curva número 37 (trinta e 
sete), que possui os seguintes elementos: r=249,30m, 
Lc=120,00m, Ac=21º31’21’’d, e d=332,48m, até a estaca 
1218+05,92 (st); daí segue em linha reta com azimute de 
03º58’47” e distância de 158,55 m até a estaca 1226+04,47 
(ts),onde se inicia a curva número 38 (trinta e oito), que possui 
os seguintes elementos: r=650,00m, Ac=28º50’00’’E, e 
d=327,10m, até a estaca 1242+11,57 (Pt); daí segue em linha 
reta com azimute de 335º08’47” e distância de 249,64m até a 
estaca 1255+01,21  (ts), onde se inicia a curva número 39 
(trinta e nove), que possui os seguintes elementos: r=350,00m, 
Lc=120,00m, Ac=27º11’20’’E, e d=406,09m, até a estaca 
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1275+07,30 (st); daí segue em linha reta com azimute de 
288º18’48” e distância de 611,00m até a estaca 1305+18,30 
(Pc),onde se inicia a curva número 40 (quarenta), que possui 
os seguintes elementos: r=650,00m, Ac=31º41’00’’E, e 
d=360,19m, até a estaca 1172+03,64 (Pt); daí segue em linha 
reta com azimute de 256º33’48” e distância de 30,48m até a 
estaca 1325+08,97 (ts),onde se inicia a curva número 41 
(quarenta e um), que possui os seguintes elementos: 
r=200,00m,  Lc=80,00m, Ac=25º57’54’’d, e d=250,63m, até 
a estaca 1337+19,60 (st); daí segue em linha reta com azimute 
de 305º26’48” e distância de 261,32m até a estaca 1351+00,92 
(Pc),onde se inicia a curva número 42 (quarenta e dois), que 
possui os seguintes elementos: r=650,00m, Ac=54º09’00’’E, e 
d=614,31m, até a estaca 1381+15,23 (Pt); daí segue em linha 
reta com azimute de 251º17’48” e distância de 339,02m até a 
estaca 1398+14,25 (Pc),onde se inicia a curva número 43 
(quarenta e três), que possui os seguintes elementos: 
r=1.243,12m, Ac=17º37’00’’E, e d=382,22m, até a estaca 
1417+16,47 (Pt); daí segue em linha reta com azimute de 
233º40’48” e distância de 896,38m até a estaca 1462+12,95 
(Pc),onde se inicia a curva número 44 (quarenta e quatro), que 
possui os seguintes elementos: r=1.125,74m, Ac=44º29’00’’d, 
e d=874,00m, até a estaca 1506+06,95 (Pt); daí segue em 
linha reta com azimute de 278º09’48” e distância de 1.253,05m 
até a estaca 1569+00,00 (Pc),onde se inicia a curva número 
45 (quarenta e cinco), que possui os seguintes elementos: 
r=955,51m, Ac=12º04’00’’d, e d=201,23m, até a estaca 
1579+01,23 (Pt); daí segue em linha reta com azimute de 
290º13’48”  e  d is tânc ia de 930,53m até a estaca 
1625+11,76(ts),onde se inicia a curva número 46 (quarenta e 
seis), que possui os seguintes elementos: r=350,00m, 
Lc=120,00m, Ac=29º05’20’’d, e d=417,69m, até a estaca 
1646+09,45 (st); daí segue em linha reta com azimute de 
338º57’47” e distância de 890,55 m até a estaca 1691+00,00 
(Pc),onde se inicia a curva número 47 (quarenta e sete), que 
possui os seguintes elementos: r=1.930,61m, Ac=06º31’00’’E, 
e d=219,58m, até a estaca 1701+19,58 (Pt); daí segue em 
linha reta com azimute de 332º26’47” e distância de 469,63m 
até a estaca 1725+09,21 (Pc),onde se inicia a curva número 
48 (quarenta e oito), que possui os seguintes elementos: 
r=650,00m, Ac=40º41’00’’E, e d=461,54m, até a estaca 
1748+10,75(Pt); daí segue em linha reta com azimute de 
291º45’47” e distância de 109,50m até a estaca 1754+00,25 
(ts),onde se inicia a curva número 49 (quarenta e nove), que 
possui os seguintes elementos: r=350,00m, Lc=120,00m, 
Ac=43º22’21’’E, e d=504,95m, até a estaca 1779+05,20 (st); 
daí segue em linha reta com azimute de 228º44’47” e distância 
de 594,80 m até a estaca 1809+00,00 (Pc), onde se inicia a 
curva número 50 (cinquenta), que possui os seguintes 
elementos: r=680,24m, Ac=25º14’00’’d, e d=299,58m, até a 
estaca 1823+19,58 (Pt); daí segue em linha reta com azimute 
de 253º58’47” e distância de 1.160,42m até a estaca 1882+00,00 
(Pc),onde se inicia a curva número 51 (cinquenta e um), que 
possui os seguintes elementos: Ac=59º12’00”d; daí segue em 
linha reta com azimute de 313º10’47”’ e distância de 796,49m 
até a estaca 1921+16,49 (Pc), onde se inicia a curva número 
52 (cinquenta e dois), que possui os seguintes elementos: 
r=1.200,00m, Ac=10º49’00’’E, e d=85,74m, até a estaca 
1926+02,23( Inicio do Perímetro Urbano de chapada de Areia), 
daí segue com de d=140,80m, até a estaca 1933+03,03 (Pt); 
daí segue em linha reta com azimute de 302º21’47” e distância 
de 190,56m até a estaca 1937+00,00 (final do Perímetro Urbano 
de Chapada de Areia), e, final do trecho.

A faixa de domínio é de 80,00m, simétrica em relação ao eixo, 
sendo 40,00m para cada lado, a partir de Paraíso (Est. 339) até a Estaca 
1926 + 02,23 (Inicio do Perímetro Urbano de chapada de Areia), daí com 
30,0m, simétrica em relação ao eixo, sendo 15,00m para cada lado, até 
a Estaca 1937 + 0,0 (final do Perímetro Urbano de chapada de Areia), 
e final do trecho.”

Art. 2o Incumbe à Procuradoria-geral do Estado e à Agência 
tocantinense de transportes e obras – AgEto adotarem as providências 
necessárias ao cumprimento deste decreto. 

Art. 3o Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado.

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

sérgio Leão
Presidente da Agência tocantinense 
de transportes e obras – AgEto

sérgio rodrigo do Vale
Procurador-geral do Estado 

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 978 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

ZULEIcA MIrAndA frEItAs para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Assessor Especial VIII - AE-8, da secretaria da Administração, 
a partir de 30 de junho de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 29 dias do mês de julho de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 987 - DSg.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I g n A r

o servidor JAnILson LAJEs dE BrIto, matrícula 11143851-2, para o 
exercício da função comissionada Especial de supervisor de Escritório 
Local - fc-rUrALtIns-1, do Instituto de desenvolvimento rural do 
Estado do tocantins - rUrALtIns, a partir de 1o de julho de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1o dia do mês de agosto de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 988 - DSg.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I g n A r

a servidora VErALUcIA sILVA rIBEIro, matrícula 11194740-1, para o 
exercício da função comissionada Especial de supervisor de Escritório 
Local - fc-rUrALtIns-1, do Instituto de desenvolvimento rural do 
Estado do tocantins - rUrALtIns, a partir de 1o de julho de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1o dia do mês de agosto de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 992 - DSg.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I g n A r

o Escrivão de Polícia AndrÉ gUEdEs LEAndro, matrícula 1015885-1, 
para integrar o contingente da secretaria nacional de segurança Pública, 
pelo período de 180 dias, a partir de 14 de agosto de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 2 dias do mês de agosto de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil
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ATO NO 999 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com denominações 
e símbolos especificados, da Secretaria do Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos, a partir de 1o de julho de 2016:

1. fÁBIo cArLos LoPEs, supervisor Administrativo - dAI-3;
2. MArcELo LUIZ rIBEIro ArAÚJo, gerente de gestão e 

desenvolvimento de Pessoas - dAI-1.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 3 dias do mês de agosto de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.007 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

ÁLEn PErEIrA fArIAs para exercer o cargo de provimento em 
comissão de gerente de cadastro Habitacional - dAI-1, da secretaria 
da Infraestrutura, Habitação e serviços Públicos, a partir de 8 de agosto 
de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 3 dias do mês de agosto de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.012 - RED.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com fulcro no art. 36 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve

r E d I s t r I B U I r, até vacância,

a partir de 16 de agosto de 2016, para a estrutura operacional da 
secretaria-geral de governo e Articulação Política, o cargo de provimento 
em comissão de Assessor Especial VI - AE-6, ocupado por LorEnA 
nEgrEIro nEVEs, nomeada pelo Ato no 620 - nM, de 6 de maio de 
2016, publicado na edição 4.617 do Diário Oficial do Estado.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 3 dias do mês de agosto de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.014 - DSg.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições, resolve

d E s I g n A r

JAcKson BrAsIL rEBELo, matrícula 194065-2, diretor Administrativo e 
financeiro, para responder pela secretaria da fazenda, inclusive quanto 
ao ordenamento de despesas, nos impedimentos legais e eventuais do 
titular, a partir de 18 de julho de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 3 dias do mês de agosto de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.017 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

MArcELo fALcÃo soArEs para exercer o cargo de provimento em 
comissão de subchefe do Estado Maior - dAs-3, da Polícia Militar do 
Estado do tocantins - PMto, a partir de 1o de agosto de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4 dias do mês de agosto de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.024 - DSg.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I g n A r

os servidores adiante indicados para o exercício das funções 
comissionadas Especiais de supervisor Assistencial - concentração 
de serviço II - fc-scs-II, da secretaria da saúde, no Hospital geral de 
Palmas - dr. francisco Ayres, a partir das seguintes datas:

1. ELMArA soArEs rodrIgUEs dE BAstos, matrícula 1245546-1, 
26 de abril de 2016;

2. KArLA AIrEs PArEntE, matrícula 1011723-6, 1o de maio de 2016;
3. WELLIngton odErdEngE, matrícula 11239964-4, 18 de abril 

de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4 dias do mês de agosto de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.036 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

LEcEMI MArIA dA sILVA para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Assessor Especial XI - AE-11, da secretaria da Administração, 
redistribuindo-o, até vacância, com a respectiva ocupante, para a estrutura 
operacional da secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura, a partir de 2 de julho de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.044 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do Agravo de 
Instrumento no 0016533-85.2015.827.0000, resolve

n o M E A r

ELIAnA BEZErrA do cArMo, inscrição 9780202455, 120a classificada, 
para exercer a função do cargo de provimento efetivo de contador, do 
Quadro-geral do Poder Executivo, com lotação no Município de Palmas.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 11 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado.

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil
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ATO NO 1.048 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

ZILMA MArtIns fErrEIrA dE soUsA para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Assessor Especial V - AE-5, da secretaria 
da Administração, redistribuindo-o, até vacância, com a respectiva 
ocupante, para a estrutura operacional da Junta comercial do Estado do 
tocantins - JUcEtIns.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.057 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

LUIsA ALAndA cArVALHo MArtIns para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Assessor Especial V - AE-5, da secretaria da 
Administração, redistribuindo-o, até vacância, com a respectiva ocupante, 
para a estrutura operacional da secretaria da saúde.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.058 - NM.

O gOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

JoÃo MAtson rodrIgUEs do AMArAL para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Assessor Especial VII - AE-7, da secretaria da 
Administração, redistribuindo-o, até vacância, com o respectivo ocupante, 
para a estrutura operacional da secretaria da Infraestrutura, Habitação 
e serviços Públicos.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de agosto 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

EXTRATO NO 10/2016.

PrIMEIro AdItIVo Ao tErMo dE cooPErAÇÃo tÉcnIcA no 3/2015.
dE UM LAdo: Poder Executivo do Estado do tocantins.
do oUtro: Agência de fomento do Estado do tocantins s.A. - fomento.
oBJEto: Intercâmbio do conhecimento técnico específico para o 
aperfeiçoamento das atribuições institucionais.
VIgÊncIA: de 4 de maio de 2016 a 3 de maio de 2017.
dAtA dA AssInAtUrA: 2 de maio de 2016.
sIgnAtÁrIos: Marcelo de carvalho Miranda, governador do Estado e 
José dos santos freire Júnior, diretor Presidente da fomento.

CASA CIVIL
secretário-chefe: TÉLIO LEÃO AYRES 

PORTARIA CCI NO 1.002 - EX, DE 29 DE jULHO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r, a pedido,

dAnILLo LIMA cArrEIro de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de Assessor Especial VIII - AE-8, da secretaria da 
Administração, a partir de 30 de junho de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.022 - EX, DE 3 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

KEIsEr coELHo EsPÍrIto sAnto de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de gerente de cadastro Habitacional - dAI-1, 
da secretaria da Infraestrutura, Habitação e serviços Públicos, a partir 
de 8 de agosto de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.026 - EX, DE 4 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão especificados, 
da Polícia Militar do Estado do tocantins - PMto, a partir de 1o de agosto 
de 2016:

1. AMAro MArtIns QUEIroZ nEto, subchefe do Estado Maior - 
dAs-3;

2. MArcELo fALcÃo soArEs, diretor de Ensino, Instrução e 
Pesquisa - dEIP - dAs-4.

PORTARIA CCI NO 1.031 - DISP, DE 4 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

das funções comissionadas Especiais de supervisor Assistencial - 
concentração de serviço II - fc-scs-II, os servidores adiante indicados, 
lotados na secretaria da saúde, no Hospital geral de Palmas - dr. 
francisco Ayres, a partir das seguintes datas:

1. AdELIA cArVALHo dE ArAUJo sAntos, matrícula 661597-1, 26 
de abril de 2016;

2. HAdson cLAYton dIAs soUZA, matrícula 146861-3, 18 de abril 
de 2016.

PORTARIA CCI NO 1.041 - CSS, DE 8 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve

c E d E r

à câmara Municipal de Palmas a fiscal de trânsito tAtIAnA cUrsIno 
dE oLIVEIrA, matrícula 11181524-1, integrante do quadro de pessoal 
do Poder Executivo, no período de 1o de agosto a 31 de dezembro de 
2016, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao recolhimento 
previdenciário em favor do IgEPrEV-tocAntIns, parcelas referentes 
às pessoas natural e jurídica.

PORTARIA CCI NO 1.052 - DISP, DE 11 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada do Magistério - fcM-3 o servidor EMÍLIo 
dIAs, matrícula 67146-4, lotado na secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes, a partir de 1o de julho de 2016.
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SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
secretário: gEFERSON OLIVEIRA BARROS FILHO 

PORTARIA Nº 650 - LOT, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto na alínea “d”, inciso II, do art. 1º, do 
decreto nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007, resolve:

LotAr, a partir de 03 de outubro de 2016,

o servidor JosÉ EdJALMA tEnÓrIo ALVEs, Inspetor de defesa 
Agropecuária, número funcional 697026/2, cPf 583.048.194-49, na 
Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins - AdAPEc.

PORTARIA Nº 654 - REM, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, para o Instituto natureza do tocantins,

VAndErLÉIA cAstro ArAÚJo sAntos, número funcional 
11236930/1, cPf 012.998.961-46, Auxiliar Administrativo, oriunda da 
secretaria da Infraestrutura, Habitação e serviços Públicos, a partir de 
1º de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 655 - REM, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, para a secretaria de cidadania e Justiça,

gEdson JosÉ frEIrE, número funcional 423790/1, cPf 335.932.721-72,  
 Auxiliar Administrativo, oriundo da secretaria da saúde, a partir de 05 
de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 656 - EX, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, consoante 
o disposto no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado e no uso 
das atribuições conferidas pelo art. 1º, inciso II, alínea “a”, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, resolve:

EXonErAr, a pedido,

cIntHIA ALEncAr PAcHEco, número funcional 1092936/2, cPf 
nº 994.375.971-20, do cargo de Analista técnico-Administrativo, do 
Quadro geral do Poder Executivo, lotada na secretaria da saúde, a 
partir de 09 de junho de 2016, com base no que consta do processo nº 
2016/30550/005508.

dÉBorA LorEnA dA LUZ soUsA, número funcional 1273523/1, cPf 
nº 047.015.031-93, do cargo de Auxiliar Administrativo, do Quadro geral 
do Poder Executivo, lotada no departamento Estadual de trânsito, a 
partir de 18 de julho de 2016, com base no que consta do processo nº 
2016/32470/000287.

IVAn ALVEs MorEIrA, número funcional 11225580/1, cPf nº 
001.982.171-96, do cargo de Motorista, do Quadro geral do Poder 
Executivo, lotado na Agência tocantinense de transportes e obras, 
retroativo a 02 de março de 2015, com base no que consta do processo 
nº 2016/23000/001216.

KLEBEr sALEs PErEIrA, número funcional 420879/1, cPf nº 
333.920.303-25, do cargo de Professor da Educação Básica, do Quadro 
de Profissionais do Magistério, da Secretaria de Educação, Juventude e 
Esportes, a partir de 08 de julho de 2016, com base no que consta do 
processo nº 2016/27000/010018.

MÁrcIA gUIMArÃEs costA, número funcional 1200461/1, cPf nº 
688.275.041-68, do cargo de técnico em Enfermagem, do Quadro de 
Profissionais da Saúde, a partir de 23 de junho de 2016, com base no 
que consta do processo nº 2016/30550/006106.

roMÁrIo sEVErIAno LIMA, número funcional 1284487/1, cPf nº 
039.241.041-90, do cargo de Auxiliar Administrativo, do Quadro geral do 
Poder Executivo, lotada na secretaria da saúde, a partir de 24 de junho 
de 2016, com base no que consta do processo nº 2016/30550/006275.

VInÍcIUs PEnA dE ALEncAr, número funcional 1095102/2, cPf nº 
997.023.801-97, do cargo de Assistente Administrativo, do Quadro geral 
do Poder Executivo, lotado na secretaria da saúde, a partir de 28 de junho 
de 2016, com base no que consta do processo nº 2016/30550/005870.

ATO DECLARATÓRIO Nº 213, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008.

dEcLArAr EXtIntos os termos de compromisso de serviço 
Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais:

ordEM nº 
fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo A PArtIr

1 11177101/2 025.383.081-86 ALAn VInIcIUs dE 
LIMA sAntos 

AgEntE 
AdMInIstrAtIVo 08/07/2016

2 11511788/1 009.947.961-37 dIogo frAncIsco 
dE PAIVA

MotorIstA dE 
rEPrEsEntAÇÃo 29/06/2016

3 11535229/1 025.153.921-05 KEnnE BorgEs sILVA AgEntE 
AdMInIstrAtIVo 08/07/2016

4 11196785/2 804.828.641-68 KIdYs coPEIrA 
frAncA

AgEntE 
AdMInIstrAtIVo 08/07/2016

5 1044150/4 929.492.151-49 LEAndro sAntAnA 
soUsA

AgEntE 
AdMInIstrAtIVo 08/07/2016

6 11203129/2 015.085.151-07 LUZIAnE rIBEIro dos 
sAntos 

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 26/06/2016

7 859804/15 770.342.441-20 MArLI LUcIEnE 
fErst

ProfEssor dA 
EdUcAÇÃo BÁsIcA 15/06/2016

8 11535067/1 012.780.561-30 WEUdEs EtErno 
PAIXAo

AgEntE 
AdMInIstrAtIVo 08/07/2016
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ATO DECLARATÓRIO Nº 214, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtIntos os termos de compromisso de serviço 
Público de Caráter Temporário firmado com os profissionais abaixo 
relacionados:

ordEM nº 
fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo A PArtIr

01 11493585/2 030.322.744-92 AnAILton MEndEs 
rodrIgUEs 

AssIstEntE 
oPErAcIonAL 

BrAÇAL
18/07/2016

02 93297/3 014.785.611-65 fABIo ALVEs dos 
sAntos JUnIor fÍsIco 15/09/2014

03 11532378/1 053.615.041-90 ItALo dA cUnHA 
soArEs

AgEntE 
AdMInIstrAtIVo 29/07/2016

04 581073/4 471.586.622-68 JEsUs goMEs dA 
MotA

AgEntE 
AdMInIstrAtIVo 08/07/2016

05 11161671/2 033.407.621-80 JoÃo LoPEs dE 
AMorIM soUZA

LocUtor 
AnUncIAdor 11/07/2016

06 11525860/1 041.531.641-35 KArInY ALVEs dE 
AndrAdE oLIVEIrA

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 09/05/2016

07 11203390/1 975.518.483-04 LEonArdo oLIVEIrA 
dA sILVA

MotorIstA dE 
AMBULAncIA 03/08/2014

08 43579/2 002.800.391-82 PAULA dE oLIVEIrA 
LIMA E MELLo

APrEsEntAdor dE 
rÁdIo E tELEVIsÃo 01/07/2016

09 791791/5 648.442.501-91 PAULIno PErEIrA 
dos sAntos 

AgEntE 
AdMInIstrAtIVo 08/07/2016

10 11517751/1 331.729.378-01 rAfAELA crIstInA 
MAnA E sILVA tUZIno MÉdIco 30/11/2015

11 1045920/7 931.888.201-78 rAIMUndo nonAto 
cIrQUEIrA dE AssIs

AssIstEntE dE 
sErVIÇos dE sAÚdE 17/06/2016

12 616300/7 499.298.871-72 VAnIA rosA VIEIrA AssIstEntE dE 
sErVIÇos dE sAÚdE 01/07/2016

ATO DECLARATÓRIO Nº 215, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do 
Estado e consoante o disposto no art. 2º, inciso III, §2º, da Lei nº 1.978, 
de 18 de novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtInto o termo de compromisso de serviço 
Público de caráter temporário firmado com a profissional abaixo 
relacionada, considerando o término da licença maternidade, estabelecida 
no período de 11.11.2015 a 08.05.2016.

ordEM nº 
fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo A PArtIr

01 1142070/2 016.148.131-08 odEnIcE ALVEs 
rocHA

rEPortEr dE rAdIo 
E tELEVIsAo 09/05/2016

ATO DECLARATÓRIO Nº 216, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtIntos, os termos de compromisso de serviço 
Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais abaixo 
relacionados:

ordEM nº 
fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo A PArtIr

1 1112163/7 985.731.441-49 AdrIEnE rodrIgUEs 
dE soUZA

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 02/02/2016

2 76597/7 010.169.691-47 ALdIcon PInto 
cArVALHo

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 26/01/2016

3 878756/7 785.014.231-49 ALZIrA rEIs gLorIA AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 02/02/2016

4 1108301/6 761.852.301-00 AnA LUcIA dE soUZA 
goMEs

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 02/02/2016

5 326929/6 260.111.231-04 AnfILofIo soArEs 
dA rocHA

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 28/01/2016

6 1191560/5 546.955.031-15 AntonIA MorAEs 
dos sAntos

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 02/02/2016

7 1263579/3 037.172.721-95 AntonIo LUIZ dA 
sILVA

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 28/01/2016

8 11492791/1 003.778.461-71 BEnEdItA LoPEs 
BArBosA

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 26/01/2016

9 121116/8 027.400.921-80 EdIMILso BArBosA 
dE oLIVEIrA

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 26/01/2016

10 1116037/4 002.145.061-77 ELIEnE LIrA dA 
cUnHA

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 26/01/2016

11 11163194/2 029.135.581-19 fABrIcIo rodrIgUEs 
dA sILVA

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 05/01/2016

12 1214861/4 822.808.001-87 fELIX fErrEIrA dE 
soUZA

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 28/01/2016

13 1247760/4 004.303.991-03
frAncInEIdE 
PErEIrA dos 

sAntos
AUXILIAr dE 

sErVIÇos gErAIs 26/01/2016

14 1248332/4 014.640.301-03 gILdEnY PErEIrA 
dA LUZ

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 26/01/2016

15 1150065/5 021.551.791-11 HAYLLA BAtIstA 
fIgUErEdo

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 26/01/2016

16 1248758/4 025.666.081-64 IVonEtE PErEIrA dE 
cArVALHo

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 26/01/2016

17 963139/6 851.093.551-34 JAnAInA dE MoUrA AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 02/02/2016

18 108975/7 021.136.911-08 JAQUELInA XAVIEr dE 
soUZA

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 26/01/2016

19 491515/6 388.827.441-91
JoAo BAtIstA 
QUIntIno dE 

AndrAdE
AUXILIAr dE 

sErVIÇos gErAIs 28/01/2016

20 11216140/2 967.470.051-04 JocIAno MEnEZEs 
LoPEs

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 28/01/2016

21 1187627/5 462.818.511-53 LUcIA fErrEIrA dos 
sAntos

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 26/01/2016

22 104489/7 019.035.561-12 LUIZA MELQUIAdEs 
PErEIrA

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 02/02/2016

23 1128639/4 008.722.241-80 MILton fErrEIrA 
BonfIM

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 28/01/2016

24 1242121/5 976.363.631-00 nEnIVA EVAngELIstA 
MEndEs

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 26/01/2016

25 11477300/1 507.926.281-87 nILBErto cArdoso 
MArtIns

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 26/01/2016

26 1034162/8 918.984.201-49 ronILdE dA sILVA 
goncALVEs goMEs

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 02/02/2016

27 1240510/4 968.947.501-06
sILVIA MArIA 

fErrEIrA nUnEs dE 
soUsA

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 02/02/2016

28 1242881/6 979.268.411-53 sonIA BAtIstA AIrEs AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 26/01/2016

29 1212338/4 806.640.591-04 tErtULIAno JosE dE 
cArVALHo

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 26/01/2016

30 1250698/3 938.262.571-20 VALMIr PErEIrA dE 
frAncA

AUXILIAr dE 
sErVIÇos gErAIs 28/01/2016

DESPACHO Nº 4.943/2016

ProcEsso nº: 2016/38990/000869
IntErEssAdo(A): ArLIndo BUEno gUIMArÃEs JÚnIor
AssUnto: Afastamento para Participar de curso de formação
cArgo: Assistente Administrativo
nÚMEro fUncIonAL: 1276298/1
cPf: 004.460.441-64
ÓrgÃo: Agência tocantinense de regulação, controle e fiscalização 
de serviços Públicos
LotAÇÃo: gerência de Arrecadação
MUnIcÍPIo: Palmas

com base na documentação que instrui os autos e nos termos 
do art. 117, inciso V, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
ao servidor Arlindo Bueno guimarães Júnior Afastamento para Participar 
de curso de formação de soldados, do corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do tocantins, com a remuneração do cargo efetivo, pelo prazo de 
até 07 (sete) meses, previsto para o período de 22.06.2016 a 21.01.2017.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 09 
dia(s) do mês de agosto de 2016. 

DESPACHO Nº 4.944/2016

ProcEsso nº: 2016/34430/003483
IntErEssAdo(A): roBson dE soUZA ALVEs
AssUnto: Afastamento para Participar de curso de formação
cArgo: fiscal de defesa Agropecuária
nÚMEro fUncIonAL: 11143878/2
cPf: 015.409.691-18
ÓrgÃo: Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins
LotAÇÃo: Unidade Local de Execução de serviços
MUnIcÍPIo: Araguatins

com base na documentação que instrui os autos e nos termos 
do art. 117, inciso V, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
ao servidor robson de souza Alves Afastamento para Participar de curso 
de formação de soldados, do corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
tocantins, com a remuneração do cargo efetivo, pelo prazo de até 07 (sete) 
meses, previsto para o período de 22.06.2016 a 21.01.2017.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 09 
dia(s) do mês de agosto de 2016. 
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DESPACHO Nº 4.945/2016

ProcEsso nº: 2016/34430/003482
IntErEssAdo(A): gIAn cArLos rocHA sAntAnA
AssUnto: Afastamento para Participar de curso de formação
cArgo: operador de Microcomputador
nÚMEro fUncIonAL: 36113/1
cPf: 001.155.431-20
ÓrgÃo: Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins
LotAÇÃo: delegacia regional de serviço
MUnIcÍPIo: Porto nacional

com base na documentação que instrui os autos e nos termos 
do art. 117, inciso V, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
ao servidor gian carlos rocha santana Afastamento para Participar de 
curso de formação de soldados, do corpo de Bombeiros Militar do Estado 
do tocantins, com a remuneração do cargo efetivo, pelo prazo de até 07 
(sete) meses, previsto para o período de 22.06.2016 a 03.07.2016 e de 
03.08.2016 a 21.01.2017, ressaltando-se a existência de concessão de 
férias no período de 04.07.2016 a 02.08.2016.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 09 
dia(s) do mês de agosto de 2016. 

DESPACHO Nº 4.947/2016

ProcEsso nº: 2016/27000/008417
IntErEssAdo(A): ALMErIndA fErrEIrA dos sAntos
AssUnto: contagem em dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade, 
não gozada
cArgo: Professor normalista
nÚMEro fUncIonAL: 458378/1
cPf: 364.543.891-20
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: centro de Ensino Médio tiradentes
MUnIcÍPIo: Palmas
rEgIonAL: Palmas

Acolhendo a informação funcional da diretor ia de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência 
de impedimentos legais para a concessão do benefício em referência, 
resolvo concEdEr ao(à) servidor(a) Almerinda ferreira dos santos 
contAgEM EM doBro dE LIcEnÇA-PrÊMIo Por AssIdUIdAdE, 
nÃo goZAdA, referente ao 1º (primeiro) quinquênio, compreendido no 
período aquisitivo de 01.09.1992 a 31.08.1997, em conformidade com o 
artigo 80, da Lei nº 351, de 13 de janeiro de 1992, c/c o artigo 212, inciso I,  
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

o período aquisitivo para concessão da contagem em dobro 
de Licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada, sofreu alteração, tendo 
em vista que o(à) servidor(a) constou com 01 (uma) falta injustificada 
dentro do quinquênio.

não faz jus ao 2º (segundo) quinquênio, em vista de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício após a data de edição 
da Emenda constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, aos 09 
dias do mês de agosto de 2016.

DESPACHO Nº 4.948/2016

ProcEsso nº: 2016/09030/000275
IntErEssAdo(A): JoEMArQUEs MArtIns LIMA
AssUnto: Afastamento para Participar de curso de formação
cArgo: fiscal de trânsito
nÚMEro fUncIonAL: 11180188/1
cPf: 030.063.741-18
ÓrgÃo: Polícia Militar do Estado do tocantins
LotAÇÃo: 4º BPM
MUnIcÍPIo: gurupi

com base na documentação que instrui os autos e nos termos 
dos §§11 e 12, do art. 20, c/c o art. 117, inciso V, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, concEdo ao servidor Joemarques Martins Lima 
Afastamento para Participar de curso de formação de soldados, do corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do tocantins, com a remuneração do cargo 
efetivo, pelo prazo de até 07 (sete) meses, previsto para o período de 
22.06.2016 a 04.07.2016 e de 04.08.2016 a 21.01.2017, ressaltando-se a 
existência de concessão de férias no período de 05.07.2016 a 03.08.2016.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 09 
dia(s) do mês de agosto de 2016. 

DESPACHO Nº 4.950/2016

ProcEsso nº: 2016/31000/001246
IntErEssAdo(A): LUcIAno ALVEs fEItosA
AssUnto: Afastamento para Participar de curso de formação
cArgo: Assistente Administrativo
nÚMEro fUncIonAL: 11139250/1
cPf: 051.893.351-27
ÓrgÃo: secretaria da segurança Pública
LotAÇÃo: delegacia de Polícia civil
MUnIcÍPIo: novo Alegre

com base na documentação que instrui os autos e nos termos 
do art. 117, inciso V, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
ao servidor Luciano Alves feitosa Afastamento para Participar de curso 
de formação de soldados, do corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
tocantins, com a remuneração do cargo efetivo, pelo prazo de até 07 (sete) 
meses, previsto para o período de 22.06.2016 a 21.01.2017.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 09 
dia(s) do mês de agosto de 2016. 

DESPACHO Nº 4.951/2016

ProcEsso nº: 2016/30550/006318
IntErEssAdo(A): fErnAndo sÉrgIo LIrA nEto
AssUnto: Licença para Atividade Política
cArgo: Médico
nÚMEro fUncIonAL: 257294/2
cPf: 190.583.144-72
ÓrgÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: Hospital geral de Palmas dr. francisco Ayres
MUnIcÍPIo: Palmas

Em vista dos documentos constantes dos autos, com base no 
art. 1º, inciso II, alínea “l”, da Lei complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, c/c o art. 101, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
ao(à) servidor(a) fernando sérgio Lira neto, Licença para Atividade 
Política, com remuneração, pelo prazo de 02 (dois) meses e 01 (um) dia, 
no período de 01.08.2016 a 01.10.2016, ressaltando-se a existência de 
concessão de férias no período de 01.07.2016 a 31.07.2016.

Após, retornem-se os autos ao(à) secretaria da saúde, para que 
seja acostado ao feito, cópia da Ata da convenção Partidária de escolha 
do(a) servidor(a) interessado(a), como candidato(a) ao cargo eletivo de 
Prefeito(a) do município de Maragogi - AL, bem como cópia do registro 
da candidatura deferido pela Justiça Eleitoral, nos termos do termo de 
compromisso subscrito por ocasião da formulação do requerimento.

Após, retornem-se-nos para fins de arquivamento.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 09 
dia(s) do mês de agosto de 2016.

DESPACHO Nº 4.952/2016

ProcEsso nº: 2016/30550/005956
IntErEssAdo(A): AndrÉ PInHEIro PortILHo rodrIgUEs
AssUnto: Licença para Atividade Política
cArgo: Assistente de serviços de saúde
nÚMEro fUncIonAL: 1068474/1
cPf: 962.074.851-49
ÓrgÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: centro Integrado de Assistência à Mulher e à criança dona 
regina siqueira campos
MUnIcÍPIo: Palmas

com base na documentação constante dos autos, e ainda com 
base no art.1º, inciso II, alínea “l”, da Lei complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, bem como nos termos do art. 101, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolvo rEtIfIcAr o despacho nº 4.569, de 29 de 
julho de 2016, publicado no Diário Oficial nº 4.675, de 02 de agosto de 
2016, que concedeu Licença para Atividade Política ao servidor André 
Pinheiro Portilho rodrigues, no interstício de 02.07.2016 a 05.07.2016 e 
de 05.08.2016 a 01.10.2016, a fim de considerar concedida no período 
de 02.07.2016 a 01.10.2016, considerando a suspensão das férias 
anteriormente concedidas, conforme Portarias gABsEc/sEsAU/dgP/ 
nºs 682 e 683, de 02 de agosto de 2016, publicadas no Diário Oficial nº 
4.677, de 04 de agosto de 2016.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 09 
dia(s) do mês de agosto de 2016.
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DESPACHO Nº 4.966/2016

ProcEsso nº: 2016/27000/007129
IntErEssAdo(A): otAVIAnA fErnAndEs frAnco
AssUnto: contagem em dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade, 
não gozada
cArgo: Professor Assistente, nível A
nÚMEro fUncIonAL: 361218/1
cPf: 285.617.161-34
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes 
LotAÇÃo: Escola Estadual santa fé
MUnIcÍPIo: Palmas
rEgIonAL: Palmas

Acolhendo a informação funcional da diretor ia de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência de 
impedimentos legais para a concessão do benefício em referência, resolvo 
concEdEr ao(à) servidor(a) otaviana fernandes franco contAgEM 
EM doBro dE LIcEnÇA-PrÊMIo Por AssIdUIdAdE, nÃo goZAdA, 
referente ao 3º (terceiro) quinquênio, compreendido no período aquisitivo 
de 01.03.1991 a 29.02.1996, em conformidade com o artigo 80, da Lei nº 
351, de 13 de janeiro de 1992, c/c o artigo 212, inciso I, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

não faz jus ao 4º (quarto) quinquênio, em vista de ter completado 
o período aquisitivo de efetivo exercício após a data de edição da Emenda 
constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, aos 09 
dias do mês de agosto de 2016.

DESPACHO Nº 4.970/2016

ProcEsso nº: 2016/27000/009992
IntErEssAdo(A): KArLA dE soUsA soArEs
AssUnto: Licença para Atividade Política
cArgo: Professor da Educação Básica
nÚMEro fUncIonAL: 926490/2
cPf: 819.204.901-91
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: colégio Estadual dulce coelho de sousa
MUnIcÍPIo: Angico

com base na documentação constante do presente processo, 
resolvo tornAr sEM EfEIto, a pedido, o despacho nº 3.966, de 1º 
de julho de 2016, publicado no Diário Oficial nº 4.658, de 08 de julho de 
2016, somente na parte que concedeu à servidora Karla de sousa soares, 
Licença para Atividade Política, no período de 31.07.2016 a 01.10.2016, 
considerando o não afastamento do exercício de suas funções, conforme 
declaração expedida pela secretaria da Educação, Juventude e Esportes.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 09 
dia(s) do mês de agosto de 2016.

DESPACHO Nº 4.971/2016

ProcEsso nº: 2016/30550/004782
IntErEssAdo(A): cHArLEtE BArros soArEs
AssUnto: contagem em dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade, 
não gozada
cArgo: Auxiliar de Enfermagem
nÚMEro fUncIonAL: 359273/2
cPf: 283.464.241-91
ÓrgÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: Hospital de referência de guaraí
MUnIcÍPIo: guaraí

com base na informação funcional fornecida pela diretoria 
de desenvolvimento e formação, da superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, IndEfIro o pedido de 
contagem em dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada, 
formulado pelo(a) servidor(a) charlete Barros soares, considerando que 
a sua admissão no cargo efetivo que ora ocupa ocorreu somente em 11 
de abril de 2005, em dissonância com o art. 73, inciso II, da Lei nº 1.614, 
de 04 de outubro de 2005, c/c o art. 212, inciso I, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, que assegurou o direito à contagem em dobro de 
Licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada, desde que cumpridos os 
requisitos para o gozo, até 16 de dezembro de 1998.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, aos 09 
dias do mês de agosto de 2016.

DESPACHO Nº 4.972/2016

ProcEsso nº: 2016/30550/005929
IntErEssAdo(A): LEILA MArIA dA rocHA sIrIAno BonAgUrA
AssUnto: Licença para Atividade Política
cArgo: cirurgião dentista
nÚMEro fUncIonAL: 573209/4
cPf: 466.585.561-72
ÓrgÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: Hospital Infantil de Palmas dr. Hugo da rocha silva
MUnIcÍPIo: Palmas

com base na documentação que instrui os autos, resolvo 
rEVogAr, a pedido, a partir de 1º de agosto de 2016, o despacho nº 
4.568, de 29 de julho de 2016, publicado no Diário Oficial nº 4.675, de 02 
de agosto de 2016, somente na parte que concedeu Licença para Atividade 
Política à servidora Leila Maria da rocha siriano Bonagura, haja vista 
a desistência oficializada do partido a que integra de lançar candidatura 
própria, impossibilitando-a em concorrer ao cargo pretendido.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 09 
dia(s) do mês de agosto de 2016.

DESPACHO Nº 4.974/2016

ProcEsso nº: 2016/34430/003708
IntErEssAdo(A): dIogo cIrQUEIrA dE LIMA
AssUnto: Afastamento para Participar de curso de formação
cArgo: operador de Microcomputador
nÚMEro fUncIonAL: 1084259/1
cPf: 983.761.791-87
ÓrgÃo: Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins
LotAÇÃo: delegacia regional de serviço
MUnIcÍPIo: gurupi

com base na documentação que instrui os autos e nos termos 
do art. 117, inciso V, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
ao servidor diogo cirqueira de Lima Afastamento para Participar de curso 
de formação de soldados, do corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
tocantins, com a remuneração do cargo efetivo, pelo prazo de até 07 (sete) 
meses, previsto para o período de 22.06.2016 a 21.01.2017.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 09 
dia(s) do mês de agosto de 2016. 

DESPACHO Nº 5.022/2016

ProcEsso nº: 2016/23000/001403
IntErEssAdo(A): LAIs dE MELo MoUrA VALE
noME do dEPEndEntE: José severiano Vale de Aguiar
grAU dE PArEntEsco: filho
nÚMEro fUncIonAL: 427679/6
CARGO: Perito Oficial - Área 15
AssUnto: rEdUÇÃo dE JornAdA dE trABALHo
ÓrgÃo: secretaria da segurança Pública
LotAÇÃo: gerência do Instituto de criminalística

com base na manifestação da Junta Médica oficial do 
Estado, resolvo ProrrogAr o período de concessão do benefício de 
redução de Jornada de trabalho, de 08 (oito) horas para 06 (seis) horas 
ininterruptas, inicialmente concedido ao servidor(a) Lais de Melo Moura 
Vale, por meio do despacho nº 6192, de 23 de dezembro de 2015, nos 
termos do art. 112, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, pelo prazo 
de um ano, para o período de 05/08/2016 a 04/08/2017.

gabinete do secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
aos 10 dias do mês de agosto de 2016.

DESPACHO Nº 5.047/2016

ProcEsso nº: 2016/28340/000055
IntErEssAdo(A): gABrIEL VALAdArEs dE MorAIs
AssUnto: Licença para tratar de Interesses Particulares
cArgo: Assistente Administrativo
nÚMEro fUncIonAL: 1281852/1
cPf: 025.708.791-50
ÓrgÃo: fundação radiodifusão Educativa
LotAÇÃo: gerência de Apoio Administrativo
MUnIcÍPIo: Palmas
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Acolhendo a informação prestada pela diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o Parecer 
“sPA” nº 747, de 15 de março de 2016, aprovado pelo despacho “scE/
gAB” nº 1.097, de 18 de março de 2016, ambos da Procuradoria geral 
do Estado, exarados em outro processo de caso análogo, concEdo 
ao(à) servidor(a) gabriel Valadares de Morais, nos termos do artigo 103, 
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, LIcEnÇA PArA trAtAr dE 
IntErEssEs PArtIcULArEs, sem remuneração, pelo prazo de 03 
(três) anos, no período de 25.07.2016 a 24.07.2019.

durante o período de concessão da referida licença, sendo o(a) 
servidor(a) segurado(a) do Plansaúde, deverá comparecer imediatamente 
àquela Unidade operacional para adoção de procedimentos cabíveis, uma 
vez que deverá efetuar o pagamento de sua contribuição mensal mais 
a contribuição do Estado. caso o(a) servidor(a) não queira permanecer 
no Plano, deverá solicitar sua exclusão via requerimento, sob pena de 
contrair dívida referente às mensalidades que deixarem de ser pagas.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto. 

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 10 
dia(s) do mês de agosto de 2016. 

DESPACHO Nº 5.049/2016

ProcEsso nº: 2016/27000/009749
IntErEssAdo(A): dALVA MontEIro dE MEndonÇA
AssUnto: Prorrogação de Licença para tratar de Interesses Particulares
cArgo: Auxiliar Administrativo
nÚMEro fUncIonAL: 290110/1
cPf: 221.378.741-72
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: superintendência de desenvolvimento da Educação
MUnIcÍPIo: Palmas
rEgIonAL: Palmas

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo ProrrogAr a 
Licença para tratar de Interesses Particulares, concedida ao(à) servidor(a) 
dalva Monteiro de Mendonça, por meio do despacho nº 4.055, de 06 de 
agosto de 2015, publicado no Diário Oficial nº 4.437, de 14 de agosto 
de 2015, por mais 02 (dois) ano(s), compreendido(s) no período de 
02.09.2016 a 01.09.2018.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 10 
dia(s) do mês de agosto de 2016. 

DESPACHO Nº 5.054/2016

ProcEsso nº: 2016/23000/001374
IntErEssAdo(A): ELIAnE PErEIrA dE MELo sILVEIrA
AssUnto: Licença para Atividade Política
cArgo: Assistente Administrativo
nÚMEro fUncIonAL: 342728/1
cPf: 272.059.978-60
ÓrgÃo: Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins
LotAÇÃo: Unidade Local de Execução de serviços
MUnIcÍPIo: Jaú do tocantins

Em vista dos documentos constantes dos autos, com base no 
art. 1º, inciso II, alínea “l”, da Lei complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, c/c o art. 101, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
ao(à) servidor(a) Eliane Pereira de Melo silveira, Licença para Atividade 
Política, com remuneração, pelo prazo de 03 (três) meses, no período 
de 02.07.2016 a 01.10.2016.

Após, retornem-se os autos ao(à) Agência de defesa 
Agropecuária do Estado do tocantins, para que seja acostado ao feito, 
cópia da Ata da convenção Partidária de escolha do(a) servidor(a) 
interessado(a), como candidato(a) ao cargo eletivo de Vereador(a) do 
município de Jaú do tocantins, bem como cópia do registro da candidatura 
deferido pela Justiça Eleitoral, nos termos do termo de compromisso 
subscrito por ocasião da formulação do requerimento.

Após, retornem-se-nos para fins de arquivamento.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 10 
dia(s) do mês de agosto de 2016.

SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL
secretário: ROgÉRIO DA SILVA SOUZA 

PORTARIA Nº 042/gABSEC, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA coMUnIcAÇÃo socIAL, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso IV, 
da constituição Estadual.

Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, 30 (trinta) 
dias do gozo das férias da servidora KÊnIA dE MoUrA BorgEs, 
subsecretária, matricula nº 11502673-1, cPf: 770.114.226-68, no período 
de 27/06/2016 a 11/07/2016, referente ao período aquisitivo 2015/2016 e 
convocá-la às suas atividades, assegurando-lhe o direito de gozá-las em 
data oportuna e não prejudicial ao serviço público e a servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, retroagindo seus efeitos a 
partir do dia 27 de junho de 2016.

gABInEtE do sEcrEtArIo dA coMUnIcAÇÃo socIAL, 
em Palmas, aos 10 dias do mês de agosto de 2016.

SECRETARIA DE CIDADANIA E jUSTIÇA
secretária: gLEIDY BRAgA RIBEIRO 

PROCON

EDITAIS DE NOTIFICAÇÃO

F.A.Nº: 17.001.006.16-0027808
consumidor: IoLAndA costA LIMA (cPf_89479513234)
fornecedor :  BELA IMAgEM stUdIos fotogrÁfIcos 
(cnPJ_07.978.981/0001-95).

A Chefia do Núcleo Regional de Araguatins, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos dos art. 4º, II, III e 105 do código de defesa do 
consumidor -Lei nº 8.078, de 11.09.1990 e dos art. 2º, 4º, II, 5º, 33, §2º, 42,  
§2º, do decreto federal nº 2.181, de 19.03.1997, e considerando o fato 
de não ter conseguido notificar, via postal, a empresa reclamada (BELA 
IMAgEM stUdIos fotogrÁfIcos LtdA - EPP - 07.978.981/0001-95)  
notifica-a, VIA EdItAL, de que, ante a reclamação impetrada por 
IoLAndA costA LIMA, foi instaurado o processo administrativo nº 
17.001.006.16-0027808, imputando-a, em tese, conduta infrativa à 
legislação consumerista. Assim, deverá vossa senhoria apresentar sua 
defesa no Posto de Atendimento do órgão, sito à rua 07 de setembro, 
992, cEP: 77950000, dentro de um prazo de 10 (dez) dias, contados da 
publicação em edital.

Araguatins - to, 11 de Agosto de 2016.

chefe do núcleo regional de Araguatins - to

F.A. Nº: 17.001.006.16-0028366
consumidor: MArIA frAncIscA cLEMEntE dE QUAdro 
(cPf_96903260153)
fornecedor: LoJAs nosso LAr (cnPJ_00.607.587/0008-78).
fornecedor: EntErMAQ (cnPJ_03.817.469/0001-06).

A Chefia do Núcleo Regional de Araguatins, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos dos art. 4º, II, III e 105 do código de defesa 
do consumidor -Lei nº 8.078, de 11.09.1990 e dos art. 2º, 4º, II, 5º, 33, 
§2º, 42, §2º, do decreto federal nº 2.181, de 19.03.1997, e considerando 
o fato de não ter conseguido notificar, via postal, a empresa reclamada 
(TOYAMA DO BRASIL MAQUINAS LTDA - 03.817.469/0001-06) notifica-a, 
VIA EdItAL, de que, ante a reclamação impetrada por MArIA frAncIscA 
cLEMEntE dE QUAdro, foi instaurado o processo administrativo 
nº 17.001.006.16-0028366, imputando-a, em tese, conduta infrativa à 
legislação consumerista. Assim, deverá vossa senhoria apresentar sua 
defesa no Posto de Atendimento do órgão, sito à rua 07 de setembro, 
992, cEP: 77950000, dentro de um prazo de 10 (dez) dias, contados da 
publicação em edital.

Araguatins - to, 11 de Agosto de 2016.

chefe do núcleo regional de Araguatins - to
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SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO 
DA AgRICULTURA E PECUÁRIA
secretário: CLEMENTE BARROS NETO 

PORTARIA Nº 173, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVIMEnto dA 
AgrIcULtUrA E PEcUÁrIA, no uso de suas atribuições e consoante o 
disposto Ato nº 31 - nM, publicado no d.o.E. nº 4.288, de 02 de janeiro de 
2015, com fulcro no art. 86, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

conceder

a fruição de 30 (trinta) dias de férias ao servidor cLÁUdIo roBErto 
tAVArEs, cPf:498.497.861-91, matrícula nº 612896-2, suspensas pela 
PortArIA nº 187, dE 04/09/2013, publicada no d.o.E. nº 3.954, de 
05/09/2013, relativas ao período aquisitivo 2011/2012, para que sejam 
usufruídas no período de 01/08/2016 a 30/08/2016.

g A B I n E t E  d o  s E c r E t Á r I o  d E  E s tA d o  d o 
dEsEnVoLVIMEnto dA AgrIcULtUrA E PEcUÁrIA, em Palmas, 
aos 09 dias do mês de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 174, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVIMEnto dA 
AgrIcULtUrA E PEcUÁrIA, no uso de suas atribuições e consoante o 
disposto Ato nº 31 - nM, publicado no d.o.E. nº 4.288, de 02 de janeiro de 
2015, com fulcro no art. 86, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

sUsPEndEr,

em razão de necessidade do serviço, 10 (dez) dias de férias do servidor 
sEBAstIÃo BorgEs dE AgUIAr, cPf: 617.696.221-87, matrícula nº 
1196103-4, relativas ao período aquisitivo de 01/01/2015 a 31/12/2015, 
previstas para 18/07/2016 a 27/07/2016, assegurando o direito de usufruí-
las no período de 08/08/2016 a 17/08/2016.

Publique-se.

g A B I n E t E  d o  s E c r E t Á r I o  d E  E s tA d o  d o 
dEsEnVoLVIMEnto dA AgrIcULtUrA E PEcUÁrIA, em Palmas, 
aos 09 dias do mês de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 175, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVIMEnto dA 
AgrIcULtUrA E PEcUÁrIA, no uso de suas atribuições e consoante o 
disposto Ato nº 31 - nM, publicado no d.o.E. nº 4.288, de 02 de janeiro de 
2015, com fulcro no art. 86, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

sUsPEndEr,

em razão de necessidade do serviço, 16 (dezesseis) dias de férias do 
servidor fErnAndo fErnAndEs gArcIA, cPf: 524.774.366-00,  
matrícula nº 633980-2, sendo a partir de 01/08/2016, relativas ao 
período aquisitivo 2015/2016, previstas para 18/07/2016 a 16/08/2016, 
assegurando o direito de usufruí-las em data oportuna não prejudicial ao 
serviço público e ao servidor.

Publique-se.

g A B I n E t E  d o  s E c r E t Á r I o  d E  E s tA d o  d o 
dEsEnVoLVIMEnto dA AgrIcULtUrA E PEcUÁrIA, em Palmas, 
aos 09 dias do mês de agosto de 2016.

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CIÊNCIA, TECNOLOgIA, TURISMO E CULTURA
secretário: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA

PORTARIA/gABSEC Nº 145, DE 04 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVIMEnto 
EconÔMIco, cIÊncIA, tEcnoLogIA, tUrIsMo E cULtUrA, no uso 
de suas atribuições, designado pelo Ato governamental de nº 91 - nM, 
de 27/01/2016, publicado no doE nº 4.548, de 27/01/2016, consoante 
no disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da constituição do Estado. 

considerando a necessidade de prestação de serviço de 
fornecimento de àgua e coleta de esgoto para atender as necessidades 
desta Pasta; 

considerando a comprovação de inviabilidade de competição 
de acordo com os documentos de fls. 47/50 dos autos, o qual atesta 
que a companhia de saneamento do tocantins - saneatins é a única 
fornecedora de água no Município de Palmas Estado do tocantins;

considerando, ainda, o PArEcEr JUrÍdIco nº 272/2016/
SEDEN, fls. 83/88, homologado pelo Despacho nº 420/2016/GABSEC, 
que se manifesta de maneira favorável a contratação direta da companhia 
de saneamento do tocantins - saneatins;

considerando o disposto no decreto Estadual nº 4.733, de 07 de  
fevereiro de 2013, art. 1º, inciso II, alínea “c”;

rEsoLVE:

Inexigir a realização de Procedimento Licitatório, nos termos do artigo 25,  
caput, da lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, visando à contratação 
da empresa coMPAnHIA dE sAnEAMEnto do tocAntIns - 
sAnEAtIns, inscrita no cnPJ nº 25.089.509/0001-83, para prestação 
de serviço de fornecimento de água e coleta de esgoto para atender as 
necessidades da secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura, no valor de r$ 76.079,00 (setenta e 
seis mil e setenta e nove reais), conforme Processo Administrativo nº 
2016/19010/000668. 

gABInEtE do sEcrEtÁrIo, em Palmas/to, aos 04 dias do 
mês de agosto de 2016.

PORTARIA gABSEC/Nº 149, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVIMEnto 
EconÔMIco, cIÊncIA, tEcnoLogIA, tUrIsMo E cULtUrA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1º, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nM, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E;

Art. 1º designar o servidor d’onis ferreira de Lima, matrícula 
nº 1257145-4, para fiscalizar a execução dos termos de colaboração 
referente a Emendas Parlamentares em eventos nos municípios 
de centenário - to, e fortaleza do tabocão - to dos processos nº 
2016/19010/677, e 2016/19010/603, no período de 12 a 14 de agosto 
de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua assinatura. 

g A B I n E t E  d o  s E c r E t Á r I o  d E  E s tA d o  d o 
dEsEnVoLVIMEnto EconÔMIco, cIÊncIA, tEcnoLogIA, 
tUrIsMo E cULtUrA, em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 
09 dias do mês de agosto de 2016.

PORTARIA gABSEC/Nº 150, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVIMEnto 
EconÔMIco, cIÊncIA, tEcnoLogIA, tUrIsMo E cULtUrA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1º, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nM, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E;

Art. 1º designar a servidora núbia Martins dos santos furtado, 
matrícula nº 11465050-1, para fiscalizar a execução dos termos de 
colaboração referente a Emendas Parlamentares em evento nos 
municípios de Augustinópolis - to, processos 2016/19010/000575, 
2016/19010/688 e 2016/19010/000682, no período de 11 a 12 de agosto 
de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua assinatura. 

g A B I n E t E  d o  s E c r E t Á r I o  d E  E s tA d o  d o 
dEsEnVoLVIMEnto EconÔMIco, cIÊncIA, tEcnoLogIA, 
tUrIsMo E cULtUrA, em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 
09 dias do mês de agosto de 2016.
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PORTARIA gABSEC/Nº 151, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVIMEnto 
EconÔMIco, cIÊncIA, tEcnoLogIA, tUrIsMo E cULtUrA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1º, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nM, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E;

Art. 1º designar o servidor gustavo Henrique rodrigues de 
carvalho e silva, matrícula nº 11184353-1, para fiscalizar a execução 
dos termos de colaboração referente à Emendas Parlamentares em 
evento no município de Pium -to, processo nº 2016/19010/000543 e 
2016/19010/000598, no período de 12 a 13 de agosto de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua assinatura.

g A B I n E t E  d o  s E c r E t Á r I o  d E  E s tA d o  d o 
dEsEnVoLVIMEnto EconÔMIco, cIÊncIA, tEcnoLogIA, 
tUrIsMo E cULtUrA, em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 
10 dias do mês de agosto de 2016.

PORTARIA gABSEC/Nº 152, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVIMEnto 
EconÔMIco, cIÊncIA, tEcnoLogIA, tUrIsMo E cULtUrA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1º, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nM, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E;

Art. 1º designar a servidora cláudia régio Amazonas, matrícula 
nº 324611-2, para fiscalizar a execução do termo de colaboração referente 
a Emenda Parlamentar em evento no município de Palmas-to, processos 
nº 2016/19010/381, no dia12 de agosto de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua assinatura.

g A B I n E t E  d o  s E c r E t Á r I o  d E  E s tA d o  d o 
dEsEnVoLVIMEnto EconÔMIco, cIÊncIA, tEcnoLogIA, 
tUrIsMo E cULtUrA, em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 
10 dias do mês de agosto de 2016.

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
jUVENTUDE E ESPORTES
secretária: WANESSA ZAVARESE SECHIM

PORTARIA-SEDUC Nº 2091, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAÇÃo, JUVEntUdE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 42, §1º, 
incisos I, II e IV, da constituição do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º constItUIr comissão, na sede da secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes com o objetivo de efetuar levantamento 
e o recebimento dos bens oriundos da extinta secretaria da Juventude 
e Esportes.

Art. 2º DESIGNAR os servidores abaixo identificados, para sob a 
presidência da primeira e estendidas aos servidores suplentes nos casos 
de ausências, férias ou impedimentos dos titulares, compor comissão de 
que trata o art. 1º

titular Maria raimunda nunes de sousa Matrícula nº 845465-1

suplente Valmiro da conceição Araujo Matrícula nº 89889-6

titular ray da cruz silva Matrícula nº 11159529-2

suplente Bruno de sousa Viana e silva Matrícula nº 11506709-1

titular Elienai dantas Alves Matrícula nº 876425-3

suplente simone Araujo Viana Matrícula nº 11500255-1

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

PORTARIA-SEDUC Nº 2092, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAÇÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs no uso de suas atribuições legais, com base na Lei federal 
nº 8.666/1993 e com fulcro no decreto orçamentário vigente.

considerando a necessidade de atender despesas com 
contratação de empresa especializada na prestação de serviço de recarga, 
revisão, teste hidrostático para os extintores da secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes, Almoxarifado central e Anexos.

considerando a possibilidade de dispensar a licitação para 
contratação do objeto pleiteado, com fundamento no artigo 24, inciso II, 
da Lei Federal nº 8.666/93, que dispõe sobre os casos que não se refiram 
a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto 
que possa ser realizada de uma só vez;

rEsoLVE:

dEcLArAr A dIsPEnsA dE LIcItAÇÃo, com base no artigo 24, inciso II, 
da Lei federal nº 8.666/1993, visando atender a necessidade de despesas 
com contratação de empresa especializada na prestação de serviço de 
recarga, revisão, teste hidrostático para os extintores da secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes, Almoxarifado central e Anexos.

dotação orçamentária: classif icação orçamentária 
27.010.12.122.1108.2209, natureza de despesa: 3.3.90.39, fonte - 0238 
nos termos do Processo Administrativo nº 2016/27000/010089.

noME cnPJ VALor totAL

EXtIncEndIo EQUIP. dE sEgUrAnÇA LtdA-ME 01.915.752/0001-45 r$ 4.049,00

totAL r$ 4.049,00

PORTARIA SEDUC Nº 2103, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAÇÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs no uso de suas atribuições legais, com base na Lei federal 
nº 8.666/1993 e com fulcro no decreto orçamentário vigente.

considerando a necessidade de despesa com aquisição de 02 
pares de placas para emplacamento dos veículos do PEc que compõe 
a frota da secretaria da Educação, Juventude e Esportes.

considerando a possibilidade de dispensar a licitação para 
contratação do objeto pleiteado, com fundamento no artigo 24, inciso II da 
Lei Federal nº 8.666/93, que dispõe sobre os casos que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez;

rEsoLVE:

dEcLArAr A dIsPEnsA dE LIcItAÇÃo, com base no artigo 24, inciso II 
da Lei federal nº 8.666/1993, visando atender despesas com aquisição de 
02 pares de placas para emplacamento dos veículos do PEc que compõe 
a frota da secretaria da Educação, Juventude e Esportes.

dotação orçamentária: classif icação orçamentária 
27.010.12.122.1108.2295, natureza de despesa: 3.3.90.30, fonte - 0238 
nos termos do Processo Administrativo nº 2016/27000/010171.

noME cnPJ VALor totAL

tocAntIns IndÚstrIA E coMÉrcIo dE PLAcAs LtdA ME 00.828.490/0001-19 r$ 358,00

totAL r$ 358,00

PORTARIA-SEDUC Nº 2107, DE 11 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAÇÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

MArLI frAncIscA gUIMArÃEs BrAgA, matrícula nº 1019511-1, 
Auxiliar de serviços gerais, com lotação na Escola Estadual Jacy Alves 
de Barros, no Município de Arraias, para a Escola Estadual combinado, 
no município de combinado, vinculada à diretoria regional de Educação 
de Arraias, com carga horária de 180 horas mensais, a partir de 8 de 
agosto de 2016.



Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 12 dE Agosto dE 20164.683DIÁRIO OFICIAL  No24

SECRETARIA DA FAZENDA
secretário: EDSON RONALDO NASCIMENTO

PORTARIA SEFAZ Nº 718, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição Estadual, combinado com o art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve:

sUsPEndEr,

a partir de 1º de agosto de 2016 a fruição das férias legais do servidor 
cArLos LUIZ LEMos dos rEIs, cPf nº 557.227.921-87, matrícula 
nº 669183-2, Primeiro tenente - QoA (1tEn-I), lotado na delegacia 
regional de fiscalização de Alvorada, previstas para o período de 1º a 
30 de agosto de 2016, período aquisitivo 2015/2016, assegurando-lhe 
o direito de usufruí-las em data oportuna e não prejudicial ao servidor e 
ao serviço publico.

PORTARIA SEFAZ Nº 719, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr,

AntonIo JUsto dA sILVA fILHo, cPf nº 187.194.061-34, matrícula 
nº 251000-1, Auditor fiscal da receita Estadual, para responder pelo 
expediente da delegacia regional de fiscalização de Paraiso, durante os 
impedimentos ou afastamentos de JorgE AntonIo dA sILVA coUto, 
cPf nº 295.947.155-53, matrícula nº 374122-1, no período de 1º a 30 
de outubro de 2016.

PORTARIA SEFAZ Nº 720, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição Estadual, combinado com o art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve:

sUsPEndEr,

a partir de 04 de agosto de 2016 a fruição das férias legais do servidor 
MArcIo fErrEIrA LIMA, cPf nº 783.758.351-53, matrícula nº 876991-2,  
gestor Público fazendário, lotado na Assessoria Econômica, previstas 
para o período de 04 de agosto a 02 de setembro de 2016, período 
aquisitivo 2015/2016, assegurando-lhe o direito de usufruí-las em data 
oportuna e não prejudicial ao servidor e ao serviço publico.

PORTARIA SEFAZ Nº 721, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição Estadual, resolve:

AUtorIZAr,

no período de 1º a 30 de setembro de 2016, a fruição das férias do servidor 
donIZEtH APArEcIdo sILVA, cPf nº 311.044.791-68, matrícula nº 
392940-1, Auditor fiscal da receita Estadual, suspensas pela Portaria 
SEFAZ nº 1122, de 28 de outubro de 2015, publicada no Diário Oficial 
nº 4.489, de 03 de novembro de 2015, referente ao período aquisitivo 
2013/2014.

PORTARIA SEFAZ Nº 722, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr,

JosE ELIELson corrEA tAVArEs, cPf nº 800.017.852-49, 
matrícula nº 897295-1, Auxiliar Administrativo fazendário, para 
responder pelo expediente da supervisão da Agência de Atendimento 
de Aragominas, delegacia regional de fiscalização de Araguaína, 
durante os impedimentos ou afastamentos de rItA ALVEs cArdoso, 
cPf nº 323.969.021-72, matrícula nº 405635-2, no período de 1º a 30 
de setembro de 2016.

PORTARIA SEFAZ Nº 723, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr,

ALEAndro ALVEs fErnAndEs, cPf nº 946.190.181-04, matrícula 
nº 1056239-4, Assistente Administrativo fazendário, para responder 
pelo expediente da supervisão da Agência de Atendimento de rio 
sono, delegacia regional de fiscalização de Pedro Afonso, durante os 
impedimentos ou afastamentos de MArcILEnE rIBEIro frAgA, cPf 
nº 020.029.821-63, matrícula nº 11192208-1, no período de 07 de julho 
a 30 de dezembro de 2016.

PORTARIA SEFAZ Nº 724, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

tornAr sEM EfEIto

o item 5 da Portaria sEfAZ nº 588, de 05 de julho de 2016, publicada no 
Diário Oficial nº 4.670, de 26 de julho de 2016, que designou o servidor JOSE 
EUrIPEdEs PIgnAttA MArtIns dA sILVA, cPf nº 018.051.288-92,  
matrícula nº 102213-2, para executar serviços especiais na diretoria de 
recuperação de créditos fiscais.

PORTARIA SEFAZ Nº 725, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA no uso de suas atribuições e 
consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da constituição do 
Estado, combinando com art. 35, §1º, inciso II, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

ALtErAr

a Portaria sEfAZ nº 650 de 21 de julho de 2016, publicada no diário 
Oficial nº 4.670 de 26 de julho de 2016, página 27, ONDE SE LÊ a 
partir de 1º de julho de 2016, LEIA-sE no período de 1º de julho a 30 de 
setembro de 2016.

PORTARIA SEFAZ Nº 726, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição Estadual, combinado com o art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve:

sUsPEndEr,

a partir de 18 de julho de 2016 a fruição das férias legais da servidora 
JoAnItA VIAnA dA costA, cPf nº 774.404.551-34, matrícula nº 865245-4,  
Assistente Administrativo fazendário, lotada na Agência de Atendimento I  
- sucupira, da delegacia regional de fiscalização de gurupi, previstas 
para o período de 18 de julho a 16 de agosto de 2016, período aquisitivo 
2014/2015, assegurando-lhe o direito de usufruí-las em data oportuna e 
não prejudicial ao servidor e ao serviço publico.

PORTARIA SEFAZ Nº 727, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr,

VALdEMIr dA sILVA cAstro, cPf nº 372.276.531-53, para responder 
pelo expediente da supervisão da Agência de Atendimento de sucupira, 
delegacia regional de fiscalização de gurupi, durante os impedimentos 
ou afastamentos de JoAnItA VIAnA dA costA, cPf nº 774.404.551-34, 
matrícula nº 865245-4, a partir de 18 de julho de 2016.
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PORTARIA SEFAZ Nº 728, DE 11 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 42, §1º, inciso II, da constituição do Estado e artigos 
166, 174, 175 e 177, da Lei nº 1818/07, resolve:

Art. 1º ProrrogAr, com fulcro no artigo 166, §3º, da Lei 
nº 1.818/07, por 30 (trinta) dias, a partir do dia 02 de agosto de 2016, o 
prazo para conclusão dos trabalhos da sindicância Investigativa, autos nº 
2016/25000/000512, instaurada através da PortArIA sEfAZ nº 437, de 
1º de junho de 2016, publicada no doE nº 4.632, de 03 de junho de 2016.

Publique-se e cumpra-se.

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE (MI) Nº 015/2016/AgETO/BIRD/PDRIS
SOLICITAÇÃO DE PROPOSTAS (SDP) Nº 015/2016/AgETO/BIRD/PDRIS

soLIcItAÇÃo dE MAnIfEstAÇÃo dE IntErEssE 
PArA sELEÇÃo dE sErVIÇos dE consULtorIA 
VoLtAdA A ELABorAÇÃo dE 15 (QUInZE) 
ProJEtos dE rEcUPErAÇÃo dE ÁrEAs 
dEgrAdAdAs Por VoÇorocAs InstALAdAs 
EM VIrtUdE dA IMPLAntAÇÃo E oPErAÇÃo 
dE rodoVIAs EstAdUAIs PAVIMEntAdAs no 
EstAdo do tocAntIns, dEntro do ProJEto 
dE dEsEnVoLVIMEnto rEgIonAL IntEgrAdo 
E sUstEntÁVEL - PdrIs, BrAsIL, contrAto dE 
EMPrÉstIMo nº 8185-0 Br.

1. o EstAdo do tocAntIns assinou um contrato 
de empréstimo com o Banco Internacional para reconstrução e 
desenvolvimento (BIrd) para implantação do Projeto de desenvolvimento 
regional Integrado e sustentável - PdrIs, pretendendo aplicar parte dos 
recursos desse empréstimo em pagamentos admissíveis para serviços 
de consultores.

2. os serviços objeto da presente solicitação de manifestação de 
interesse visam a execução de levantamentos de campo e elaboração de 
15 (quinze) projetos de recuperação de áreas degradadas por voçorocas 
instaladas em virtude da implantação e operação de rodovias estaduais 
pavimentadas no Estado do tocantins. A duração previsível dos serviços 
de elaboração dos estudos ambientais é de 180 dias.

3. A Agência tocantinense de transportes e obras - AgEto 
convida empresas de consultoria elegíveis à apresentação de expressão 
de interesse com vistas a prover os referidos serviços de elaboração dos 
projetos de recuperação de áreas degradadas. Empresas/Instituições 
interessadas deverão demonstrar que são qualificadas para desempenhar 
os serviços, devendo apresentar informações que comprovem suas 
qualificações, capacidades e experiências específicas. Os critérios para 
seleção das empresas abordarão, principalmente: (i) experiência em 
elaboração de projetos de recuperação ambiental de áreas degradadas 
em virtude da implantação e/ou operação de rodovias pavimentadas; (ii) 
experiência em recuperação de voçorocas por meio de metodologias e 
tecnologias inovadoras; e (iii) experiência da empresa no Brasil e/ou na 
região.

4. Admite-se a constituição de consórcios e associações para 
efeito de reforçar as qualificações requeridas.

5. Uma empresa/instituição ou associação será selecionada de 
acordo com os procedimentos estabelecidos pelas diretrizes do Banco 
Mundial para a seleção e contratação de consultores financiadas por 
Empréstimos do Bird e créditos e doações da AId pelos mutuários 
do Banco Mundial, de Janeiro 2011 para a seleção Baseada nas 
Qualificações do Consultor (SQC).

6. As empresas∕instituições interessadas podem obter maiores 
informações nas coordenadas fornecidas abaixo, de segunda a sexta-
feira, de 8:00h às 12:00h e de 14:00h às 18:00h (horário Local). Agência 
tocantinense de transportes e obras - AgEto, cnPJ 17.684.344/0001-60,  
Att. sílvio Leão, com sede na rodovia to-010, Km 01, Lote 11, setor 
Leste, Área Verde, 1ª Etapa, Palmas - to, Brasil, cEP. 77.001-970.
telefone (063) 3218-7121 / 7128, e-mail: leao@ageto.to.gov.br. o termo 
de referência provisório será disponibilizado no site da secretaria de 
Planejamento e orçamento, por meio do link: http://seplan.to.gov.br/pdris/
divulgacao-das-solicitacoes-de-manifestacao-de-interesse/.

7. As Manifestações devem ser entregues no seguinte endereço 
abaixo pessoalmente ou por meio postal até às 16:00 h do dia 06 de 
setembro de 2016. não serão aceitas expressões de interesse por meio 
digital e/ou eletrônico. Endereço para entrega: Agência tocantinense de 
transportes e obras - AgEto, cnPJ 17.684.344/0001-60, com sede 
na rodovia to-010, Km 01, Lote 11, setor Leste, Área Verde, 1ª Etapa, 
Palmas - to, Brasil, cEP. 77.001-970, Att: sílvio Leão. telefone: (063) 
3218-7121 / 7128 - Email: leao@ageto.to.gov.br.

sÍLVIo LEÃo
superintendência de gestão operacional e Projetos - sgP

Agência tocantinense de transportes e obras - AgEto

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE (MI) Nº 016/2016/AgETO/BIRD/PDRIS
SOLICITAÇÃO DE PROPOSTAS (SDP) Nº 016/2016/AgETO/BIRD/PDRIS

soLIcItAÇÃo dE MAnIfEstAÇÃo dE IntErEssE 
PArA sELEÇÃo dE sErVIÇos dE consULtorIA 
VoLtAdA A ELABorAÇÃo dos EstUdos 
AMBIEntAIs (rELAtÓrIo dE controLE 
AMBIEntAL - rcA, PLAno dE controLE 
AMBIEntAL - PcA, InVEntÁrIo fLorEstAL E 
rELAtÓrIo tÉcnIco dE oUtorgA) PArA fIns 
dE LIcEncIAMEnto AMBIEntAL dAs oBrAs dE 
PAVIMEntAÇÃo AsfÁLtIcA dA rodoVIA to-141 
- trEcHo: PALMEIrÓPoLIs/dIVIsA to-go, coM 
26,25 KM dE EXtEnsÃo, dEntro do ProJEto 
dE dEsEnVoLVIMEnto rEgIonAL IntEgrAdo 
E sUstEntÁVEL - PdrIs, BrAsIL, contrAto dE 
EMPrÉstIMo nº 8185-0 Br.

1. o EstAdo do tocAntIns assinou um contrato 
de empréstimo com o Banco Internacional para reconstrução e 
desenvolvimento (BIrd) para implantação do Projeto de desenvolvimento 
regional Integrado e sustentável - PdrIs, pretendendo aplicar parte dos 
recursos desse empréstimo em pagamentos admissíveis para serviços 
de consultores.

2. os serviços objeto da presente solicitação de manifestação 
de interesse visam a execução de levantamentos de campo e elaboração 
do relatório e Plano de controle Ambiental, do Projeto de desmatamento 
com Inventário Florestal e do Relatório Técnico de Outorga para fins de 
licenciamento ambiental (agendas marrom, verde e azul) das obras de 
terraplanagem, drenagem pluvial e pavimentação asfáltica da rodovia 
estadual to-141, trecho Palmeirópolis / divisa to-go, com 26,25 km de 
extensão. A duração previsível dos serviços de elaboração dos estudos 
ambientais é de 120 dias.

3. A Agência tocantinense de transportes e obras - AgEto 
convida empresas de consultoria elegíveis à apresentação de expressão 
de interesse com vistas a prover os referidos serviços de elaboração 
dos estudos ambientais. Empresas/Instituições interessadas deverão 
demonstrar que são qualificadas para desempenhar os serviços, devendo 
apresentar informações que comprovem suas qualificações, capacidades 
e experiências específicas. Os critérios para seleção das empresas 
abordarão, principalmente: (i) experiência em elaboração de estudo 
ambiental (EIA/rIMA, rcA/PcA) para obras de terraplanagem, drenagem 
e pavimentação asfáltica de rodovias; (ii) experiência em licenciamento 
ambiental de obras civis lineares e (iii) experiência da empresa no Brasil 
e/ou na região.

4. Admite-se a constituição de consórcios e associações para 
efeito de reforçar as qualificações requeridas.

5. Uma empresa/instituição ou associação será selecionada de 
acordo com os procedimentos estabelecidos pelas diretrizes do Banco 
Mundial para a seleção e contratação de consultores financiadas por 
Empréstimos do Bird e créditos e doações da AId pelos mutuários 
do Banco Mundial, de Janeiro 2011, para a seleção Baseada nas 
Qualificações do Consultor (SQC).

6. As empresas∕instituições interessadas podem obter maiores 
informações nas coordenadas fornecidas abaixo, de segunda a sexta-
feira, de 8:00h às 12:00h e de 14:00h às 18:00h (horário Local). Agência 
tocantinense de transportes e obras - AgEto, cnPJ 17.684.344/0001-60,  
Att. sílvio Leão, com sede na rodovia to-010, Km 01, Lote 11, setor Leste, 
Área Verde, 1ª Etapa, Palmas - to, Brasil, cEP. 77.001-970.telefone (063) 
3218-7121 / 7128, e-mail: leao@ageto.to.gov.br. A Manifestação pode ser 
acessada em www.seplan.to.gov.br, através do link: http://seplan.to.gov.br/
pdris/divulgacao-das-solicitacoes-de-manifestacao-de-interesse/.

7. As Manifestações devem ser entregues no seguinte endereço 
abaixo pessoalmente ou por meio postal até às 16:00 h do dia 06 de 
setembro de 2016. não serão aceitas expressões de interesse por meio 
digital e/ou eletrônico. Endereço para entrega: Agência tocantinense de 
transportes e obras - AgEto, cnPJ 17.684.344/0001-60, com sede 
na rodovia to-010, Km 01, Lote 11, setor Leste, Área Verde, 1ª Etapa, 
Palmas - to, Brasil, cEP. 77.001-970, Att: sílvio Leão. telefone: (063) 
3218-7121 / 7128 - Email: leao@ageto.to.gov.br.

sÍLVIo LEÃo
superintendência de gestão operacional e Projetos - sgP

Agência tocantinense de transportes e obras - AgEto

mailto:leao@ageto.to.gov.br
mailto:leao@ageto.to.gov.br
mailto:leao@ageto.to.gov.br


Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 12 dE Agosto dE 20164.683DIÁRIO OFICIAL  No26

PORTARIA SEFAZ/SAT Nº 073, DE 9 DE AgOSTO DE 2016.

dispõe sobre a suspensão cadastral dos contribuintes 
que especifica.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, §4º do regulamento do 
IcMs, aprovado pelo decreto 2.912, de 29 de dezembro de 2006,

rEsoLVE:

Art. 1º suspender o cadastro dos contribuintes relacionados 
no Anexo Único.

Parágrafo único. considera-se como data da suspensão, a 
indicada no Anexo Único, no item “data do evento cadastral”.

Art. 2º São inidôneos, os documentos fiscais de contribuinte 
cuja inscrição estadual esteja suspensa.

Art. 3º Ao contribuinte do IcMs com inscrição suspensa é vedado 
o trânsito com mercadorias e a autenticação de livros ou de documentos 
fiscais, hipótese em que os documentos por ele emitidos, ou a ele 
destinados, não terão efeitos fiscais, salvo como prova a favor do fisco.

Art. 4º os sócios ou titulares de empresas, cuja inscrição esteja 
suspensa, são impedidos de requerer nova inscrição estadual enquanto 
perdurar a irregularidade cadastral.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEssAndro rAMos MArQUEs
superintendente

AnEXo ÚnIco À PortArIA sEfAZ nº 073, de 9 de Agosto de 2016.

00950 dELEgAcIA dA rEcEItA dE PALMAs
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social  Município
29.467.421-7 ULtrAPrEÇos MULtIMArcAs LtdA - ME  1721000 PALMAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z6” do rIcMs - dEc. 2912/06
data da Portaria de Intimação nº da Portaria de Intimação
19/07/16  069/2016

00955 dELEgAcIA dA rEcEItA dE gUrUPI
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

00957 dELEgAcIA dA rEcEItA dE tAgUAtIngA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social  Município
29.063.734-1 cIA MELHorAMEntos do oEstE dA BAHIA  1718659 rIo dA concEIcAo
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcMs - dEc. 2912/06
data da Portaria de Intimação nº da Portaria de Intimação
19/07/16 069/2016

Insc. Estadual razão social  Município
29.431.785-6 rIBEIro E MAcHAdo LtdA  1702703 AUrorA do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “o” do rIcMs - dEc. 2912/06
data da Portaria de Intimação nº da Portaria de Intimação
19/07/16 069/2016

Insc. Estadual razão social  Município
29.456.697-0 ALIcErIo LUIZ corrEA - ME  1716208 PArAnA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcMs - dEc. 2912/06
data da Portaria de Intimação nº da Portaria de Intimação
19/07/16 069/2016

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
secretário: SÉRgIO LEÃO 

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº 2012/37000/000.856.
contrato nº 028/2016.
contratante: sEcrEtArIA dA InfrAEstrUtUrA, HABItAÇÃo E 
sErVIÇos PÚBLIcos
contratada: nAsA constrUtorA LtdA
objeto: Execução dos serviços de readequação Ambiental da residência 
rodoviária de gurupi - to.
Modalidade: tomada de Preços nº 004/2016.
Prazo: 360 (trezentos e sessenta) dias
Valor: r$ 513.620,13 (quinhentos e treze mil, seiscentos e vinte reais e 
treze centavos)
funcional Programática: 37010.04.122.1153.2107, elemento de despesa: 
4.4.90.51, fonte: 0100. 
data da assinatura: 10 de Agosto de 2016.
signatários: sérgio Leão - representante da contratante
Alex Quintino Moreschi - representante da contratada.

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS HÍDRICOS
secretária: LUZIMEIRE RIBEIRO DE MOURA CARREIRA 

PORTARIA-SEMARH Nº 68, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo do MEIo AMBIEntE E 
rEcUrsos HÍdrIcos, no uso de suas atribuições e consoante o 
disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV, da constituição do Estado, tendo 
em vista que lhe compete a prática de atos de gestão administrativa, em 
conformidade com o Ato nº 35, de 01 de janeiro de 2015, e em consonância 
com o art. 58, III, c/c art. 67 da Lei 8.666/93 e a Instrução normativa tcE-to  
nº 002/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de contrato, bem 
como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir:

nº do Processo fiscal do 
contrato substituto contrato nº Empresa objeto do contrato

2014.39000.000081

Eliania 
ferreira 

de oliveira 
número 

funcional 
585637-2

taynara 
Bonfim 

fontoura 
Aires 

número 
funcional 
1149210-3

022/2014

BrAsILcArd 
AdMInIstrAdorA 

dE cArtÕEs 
LtdA

contratação de 
empresa especializada 

em gerenciamento 
e administração de 
cartão magnético 
para aquisição de 

produtos, combustíveis 
e derivados, com 

implantação e 
operação de sistema 

informatizado, via 
web, de acordo 

com as quantidades 
e especificações 

técnicas constantes no 
termo de referência, 

para atender as 
necessidades da 

semarh.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

III - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimento dos materiais;

IV - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

V - manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado aos 
autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual;

VI - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da Lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º revogando as disposições em contrário. Esta Portaria 
entra em vigor na data de sua publicação.

gABInEtE dA sEcrEtÁrIA do MEIo AMBIEntE E 
rEcUrsos HÍdrIcos, em Palmas - to, aos 09 dias do mês de agosto 
de 2016.
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EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AMIgÁVEL DE CONTRATO

Processos nº 2015.39000.000151 E 2015.39000.000162
contrato nº 031/2015
contratante: sEcrEtArIA do MEIo AMBIEntE E rEcUrsos 
HÍdrIcos - sEMArH
contratado: JosÉ LUIs gAffrÉE MottA
cPf/Mf: 693.847.460-53
objeto: o presente termo de rescisão amigável de contrato tem por 
objeto rescindir amigavelmente, o contrato nº 31/2015 celebrado entre 
as partes e do em razão das exigências legais da Lei 8.666/93, nota de 
orientação técnica nº 10/2012 e despacho nº 008/2016 da cgE/to;  
considerando o Parecer Jurídico nº 09/2016/AsJUr/sEMArH e 
Justificativa 01/2016/UTE-PDRIS.
Valor: r$ 46.483,51 (quarenta e seis mil, quatrocentos e oitenta e três 
reais e cinquenta e um centavos).
natureza da despesa: 449035 
fonte de recurso: 0100008185
data da Assinatura: 03 dias do mês de agosto de 2016.
signatários:
LUZIMEIrE cArrEIrA - representante da dIstrAtAntE 
JosE LUIs gAffrÉE MottA - dIstrAtAntE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo nº 2014.39000.000081
contrato nº 022/2014
Aditivo nº 002/2016
contratante: sEcrEtArIA do MEIo AMBIEntE E rEcUrsos 
HÍdrIcos - sEMArH
contratado: BrAsILcArd AdMInIstrAdorA dE cArtÕEs LtdA 
cnPJ/Mf: 03.817.702/0001-50
objeto: prorrogação de prazo e valor, conforme o contrato nº 022/2014, 
bem como a retificação da Cláusula Terceira - Do Valor e Pagamentos 
contratuais.
Valor: o valor estimado do contrato é de r$ 99.997,16 (noventa e nove 
mil, novecentos e noventa e sete reais e dezesseis centavos), divididos 
em r$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais), para o exercício 
de 2016, e r$ 62.497,16 (sessenta e dois mil quatrocentos e noventa e 
sete reais e dezesseis centavos), para o exercício de 2017.
natureza da despesa: 33.90.30.
fonte de recurso: 0217000911
data da Assinatura: 29 (vinte e nove) dias do mês de julho de 2016.
Vigência: o prazo de vigência fica prorrogado por mais 12 (meses). 
signatários:
LUZIMEIrE cArrEIrA - representante da contrAtAntE 
AntonIo rodrIgUEs dE fArIA - representante da contrAtAdA

SECRETARIA DO PLANEjAMENTO E ORÇAMENTO
secretário: DAVID SIFFERT TORRES 

PORTARIA SEPLAN/MDO Nº 19, DE 1º DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo do PLAnEJAMEnto E orÇAMEnto, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Ato no 168, de 15 
de fevereiro de 2016,

rEsoLVE:

I - Promover, na forma dos anexos I e II a esta Portaria, as 
Movimentações das dotações orçamentárias do mesmo projeto/atividade 
e grupo de despesa dos Órgãos e Entidades da Administração Pública 
Estadual direta e indireta.

II - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Palmas, 1º de agosto de 2016.

ANEXO I TRANSFERÊNCIA DE DOTAÇÃO
ANEXO A PORTARIA/SEPLAN/MDO Nº 19 DE 01 DE AGOSTO DE 2016 pág. 1
PROGRAMA DE TRABALHO          (SUPLEMENTAÇÃO)

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA DA
DESPEZA FONTE VALOR

09 GOVERNADORIA 1.165.714,00

010 SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 1.130.714,00
09010.04.122.1098.2189 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 814.687,00

3.3.90.30 0100 15.655,00
3.3.90.33 0100 799.032,00

09010.04.122.1098.2219 Manutenção da residência oficial do governador 48.000,00
3.3.90.30 0100 48.000,00

09010.04.122.1098.2269 Manutenção de serviços de transporte 268.012,00
3.3.90.33 0100 268.012,00

09010.04.122.1098.2317 Suporte operacional para autoridades, investidores, convidados e visitantes em eventos 15,00
3.3.90.39 0100 15,00

020 CASA CIVIL 1.000,00
09020.04.122.1115.2199 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 1.000,00

3.3.90.39 0100 1.000,00

090 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS 34.000,00
09090.06.122.1119.2223 Manutenção de recursos humanos 34.000,00

3.1.90.94 0100 34.000,00

13 SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 20.000,00

010 SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 20.000,00
13010.04.128.1166.2027 Capacitação de agentes públicos - PDRIS 20.000,00

4.4.90.33 4220 20.000,00

17 SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA 10.000,00

010 SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA 10.000,00
17010.14.421.1153.2008 Aparelhamento e manutenção das unidades prisionais 10.000,00

3.3.90.14 0100 10.000,00

19 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECON.,CIENC.,TECN.,TURISMO E CULTURA 270.000,00

010 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
TURISMO E CULTURA 270.000,00

19010.13.392.1158.2012 Apoio à produção e circulação de arte e cultura 270.000,00
3.3.50.41 0104 270.000,00

20 SECRETARIA DO DESENV. ECON., CIÊNCIA, TECN., TURISMO E CULTURA- ENT.
VINCULADAS 1.768.768,00

300 FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO TOCANTINS 9.500,00
20300.19.571.1159.4054 Fomento a projetos de pesquisas em CT&I 9.500,00

3.3.90.14 0103 7.000,00
3.3.90.36 0103 2.500,00

320 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS 1.759.268,00
20320.12.122.1130.4219 Manutenção de recursos humanos 1.759.268,00

3.1.90.04 0101 186.753,00
3.1.90.11 0101 1.572.515,00

23 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 382.659,00

010 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 382.659,00
23010.04.122.1101.2234 Manutenção de recursos humanos 382.659,00

3.1.90.04 0100 382.659,00

24 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO - ENTIDADES VINCULADAS 17.985,00

870 FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS 17.985,00
24870.04.122.1172.4218 Manutenção de recursos humanos 17.985,00

3.1.90.04 0242 17.985,00

ANEXO I TRANSFERÊNCIA DE DOTAÇÃO
ANEXO A PORTARIA/SEPLAN/MDO Nº 19 DE 01 DE AGOSTO DE 2016 pág. 2
PROGRAMA DE TRABALHO          (SUPLEMENTAÇÃO)

25 SECRETARIA DA FAZENDA 723.667,00

010 SECRETARIA DA FAZENDA 723.667,00
25010.04.122.1102.2193 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 10.000,00

3.3.90.16 0100 10.000,00
25010.04.126.1166.1072 Modernização e aperfeiçoamento dos serviços e infraestrutura de TIC - PROFISCO 713.667,00

4.4.90.39 4220 713.667,00

27 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES 2.000,00

010 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES 2.000,00
27010.12.368.1156.2150 Realização de censo escolar 2.000,00

3.3.90.93 0214 2.000,00

28 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES - ENTIDADES VINCULADAS 170,00

340 FUNDAÇÃO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA - REDESAT 170,00
28340.24.122.1139.4203 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 170,00

3.3.90.93 0100 170,00

30 SECRETARIA DA SAÚDE - ENTIDADES VINCULADAS 7.693.000,00

550 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 7.693.000,00
30550.10.122.1111.4200 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 12.000,00

4.4.90.92 0102 12.000,00
30550.10.302.1165.4113 Oferta da assistência a saúde de média e alta complexidade direta ao cidadão 5.000.000,00

3.3.90.39 0250 5.000.000,00
30550.10.302.1165.4116 Organização e viabilização dos serviços de apoio, diagnóstico e terapêutico 1.400.000,00

3.3.50.92 0250 1.400.000,00
30550.10.302.1165.4153 Qualificação de leitos no ponto de atenção hospitalar 1.000.000,00

3.3.90.30 0250 1.000.000,00
30550.10.302.1165.4176 Viabilização do acesso aos serviços de saúde de forma regulada e oportuna 232.000,00

3.3.90.14 0102 106.000,00
3.3.90.39 0102 100.000,00
3.3.90.92 0248 26.000,00

30550.10.304.1165.4078 Gerenciamento do risco sanitário 4.000,00
3.3.90.30 0251 4.000,00

30550.10.305.1165.4125 Produção de análises laboratoriais de interesse a saúde pública 45.000,00
3.3.90.39 0251 45.000,00

31 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 380.000,00

010 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 380.000,00
31010.06.128.1114.2222 Manutenção de recursos humanos 380.000,00

3.1.90.92 0100 380.000,00

33 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 175.130,00

010 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 175.130,00
33010.20.573.1148.1080 Realização da feira de tecnologia agropecuária - AGROTINS 162.306,00

3.3.90.92 0100 162.306,00
33010.20.605.1148.2074 Fortalecimento do setor agroindustrial do Estado 10.000,00

3.3.90.33 0100 10.000,00
33010.20.631.1147.2073 Fortalecimento do agroextrativismo e agroecologia 2.824,00

3.3.90.33 0100 2.824,00

38 SEC. DA INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E SERV. PÚBLICOS - ENTIDADES
VINCULADAS 1.391.635,00

960 AGÊNCIA TOCANTINENSE DE TRANSPORTES E OBRAS - AGETO 907.654,00
38960.26.122.1125.4198 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 498.812,00

3.3.90.30 0100 498.812,00
38960.26.782.1152.3019 Elaboração do plano estadual de logística e transporte - PDRIS 408.842,00

4.4.90.35 4220 408.842,00
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ANEXO I TRANSFERÊNCIA DE DOTAÇÃO
ANEXO A PORTARIA/SEPLAN/MDO Nº 19 DE 01 DE AGOSTO DE 2016 pág. 3
PROGRAMA DE TRABALHO          (SUPLEMENTAÇÃO)

970 AGÊNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO - ATS 483.981,00
38970.17.122.1123.4214 Manutenção de recursos humanos 166,00

3.1.90.04 0240 166,00
38970.17.512.1151.4115 Operacionalização e manutenção dos sistemas de tratamento de água e esgoto 483.815,00

3.3.90.92 0240 483.815,00

40 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS - ENTIDADES
VINCULADAS 92.200,00

310 INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS 45.000,00
40310.04.122.1131.4193 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 20.000,00

3.3.90.14 0100 20.000,00
40310.04.122.1131.4256 Manutenção de serviços de transporte 25.000,00

3.3.90.30 0100 25.000,00

330 FUNDO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - FUEMA 38.000,00

40330.18.541.1150.4087 Implementação de plano de manejo para as unidades de conservação de proteção
integral 10.000,00

3.3.90.30 0240 10.000,00
40330.18.541.1150.4103 Manutenção dos escritórios regionais do NATURATINS 28.000,00

3.3.90.30 0240 28.000,00

590 FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS NATURAIS 9.200,00

40590.18.544.1150.3021 Estruturação e fortalecimento do sistema estadual de gerenciamento de recursos
hídricos 9.200,00

3.3.90.30 0217 6.000,00
3.3.90.39 0217 3.200,00

41 SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 23.000,00

010 SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 23.000,00
41010.08.122.1112.2232 Manutenção de recursos humanos 23.000,00

3.1.90.94 0100 23.000,00
TOTAL 14.115.928,00

ANEXO II TRANSFERÊNCIA DE DOTAÇÃO
ANEXO A PORTARIA/SEPLAN/MDO Nº 19 DE 01 DE AGOSTO DE 2016 pág. 1
PROGRAMA DE TRABALHO          (CANCELAMENTO)

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA DA
DESPEZA FONTE VALOR

09 GOVERNADORIA 1.165.714,00

010 SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 1.130.714,00
09010.04.122.1098.2189 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 814.687,00

3.3.90.15 0100 14.000,00
3.3.90.30 0100 128.568,00
3.3.90.39 0100 669.495,00
3.3.90.92 0100 2.624,00

09010.04.122.1098.2219 Manutenção da residência oficial do governador 48.000,00
3.3.90.39 0100 48.000,00

09010.04.122.1098.2269 Manutenção de serviços de transporte 268.012,00
3.3.90.30 0100 30.000,00
3.3.90.39 0100 237.810,00
3.3.90.47 0100 200,00
3.3.90.92 0100 2,00

09010.04.122.1098.2317 Suporte operacional para autoridades, investidores, convidados e visitantes em eventos 15,00
3.3.90.92 0100 15,00

020 CASA CIVIL 1.000,00
09020.04.122.1115.2199 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 1.000,00

3.3.90.08 0100 1.000,00

090 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS 34.000,00
09090.06.122.1119.2223 Manutenção de recursos humanos 34.000,00

3.1.90.92 0100 34.000,00

13 SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 20.000,00

010 SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 20.000,00
13010.04.128.1166.2027 Capacitação de agentes públicos - PDRIS 20.000,00

4.4.90.35 4220 20.000,00

17 SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA 10.000,00

010 SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA 10.000,00
17010.14.421.1153.2008 Aparelhamento e manutenção das unidades prisionais 10.000,00

3.3.90.30 0100 10.000,00

19 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECON.,CIENC.,TECN.,TURISMO E CULTURA 270.000,00

010 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
TURISMO E CULTURA 270.000,00

19010.13.392.1158.2012 Apoio à produção e circulação de arte e cultura 270.000,00
3.3.50.43 0104 270.000,00

20 SECRETARIA DO DESENV. ECON., CIÊNCIA, TECN., TURISMO E CULTURA- ENT.
VINCULADAS 1.768.768,00

300 FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO TOCANTINS 9.500,00
20300.19.571.1159.4054 Fomento a projetos de pesquisas em CT&I 9.500,00

3.3.90.20 0100 9.500,00

320 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS 1.759.268,00
20320.12.122.1130.4219 Manutenção de recursos humanos 1.759.268,00

3.1.90.92 0101 622.515,00
3.1.90.94 0101 1.000.000,00
3.1.91.92 0101 136.753,00

23 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 382.659,00

010 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 382.659,00
23010.04.122.1101.2234 Manutenção de recursos humanos 382.659,00

3.1.91.13 0100 382.659,00

ANEXO II TRANSFERÊNCIA DE DOTAÇÃO
ANEXO A PORTARIA/SEPLAN/MDO Nº 19 DE 01 DE AGOSTO DE 2016 pág. 2
PROGRAMA DE TRABALHO          (CANCELAMENTO)

24 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO - ENTIDADES VINCULADAS 17.985,00

870 FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS 17.985,00
24870.04.122.1172.4218 Manutenção de recursos humanos 17.985,00

3.1.90.94 0242 17.985,00

25 SECRETARIA DA FAZENDA 723.667,00

010 SECRETARIA DA FAZENDA 723.667,00
25010.04.122.1102.2193 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 10.000,00

3.3.90.92 0100 10.000,00
25010.04.126.1166.1072 Modernização e aperfeiçoamento dos serviços e infraestrutura de TIC - PROFISCO 713.667,00

4.4.90.52 4220 713.667,00

27 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES 2.000,00

010 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES 2.000,00
27010.12.368.1156.2150 Realização de censo escolar 2.000,00

3.3.90.14 0214 2.000,00

28 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES - ENTIDADES VINCULADAS 170,00

340 FUNDAÇÃO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA - REDESAT 170,00
28340.24.122.1139.4203 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 170,00

3.3.90.92 0100 170,00

30 SECRETARIA DA SAÚDE - ENTIDADES VINCULADAS 7.693.000,00

550 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 7.693.000,00
30550.10.122.1111.4200 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 12.000,00

4.4.90.52 0102 12.000,00
30550.10.302.1165.4113 Oferta da assistência a saúde de média e alta complexidade direta ao cidadão 5.000.000,00

3.3.90.30 0250 5.000.000,00
30550.10.302.1165.4116 Organização e viabilização dos serviços de apoio, diagnóstico e terapêutico 1.400.000,00

3.3.90.39 0250 1.400.000,00
30550.10.302.1165.4153 Qualificação de leitos no ponto de atenção hospitalar 1.000.000,00

3.3.90.39 0250 1.000.000,00
30550.10.302.1165.4176 Viabilização do acesso aos serviços de saúde de forma regulada e oportuna 232.000,00

3.3.90.39 0248 26.000,00
3.3.90.93 0102 206.000,00

30550.10.304.1165.4078 Gerenciamento do risco sanitário 4.000,00
3.3.90.39 0251 4.000,00

30550.10.305.1165.4125 Produção de análises laboratoriais de interesse a saúde pública 45.000,00
3.3.90.30 0251 45.000,00

31 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 380.000,00

010 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 380.000,00
31010.06.128.1114.2222 Manutenção de recursos humanos 380.000,00

3.1.90.11 0100 380.000,00

33 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 175.130,00

010 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 175.130,00
33010.20.573.1148.1080 Realização da feira de tecnologia agropecuária - AGROTINS 162.306,00

3.3.90.39 0100 162.306,00
33010.20.605.1148.2074 Fortalecimento do setor agroindustrial do Estado 10.000,00

3.3.90.39 0100 10.000,00
33010.20.631.1147.2073 Fortalecimento do agroextrativismo e agroecologia 2.824,00

3.3.90.14 0100 2.824,00

38 SEC. DA INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E SERV. PÚBLICOS - ENTIDADES
VINCULADAS 1.391.635,00

960 AGÊNCIA TOCANTINENSE DE TRANSPORTES E OBRAS - AGETO 907.654,00

ANEXO II TRANSFERÊNCIA DE DOTAÇÃO
ANEXO A PORTARIA/SEPLAN/MDO Nº 19 DE 01 DE AGOSTO DE 2016 pág. 3
PROGRAMA DE TRABALHO          (CANCELAMENTO)

38960.26.122.1125.4198 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 498.812,00
3.3.90.39 0100 498.812,00

38960.26.782.1152.3019 Elaboração do plano estadual de logística e transporte - PDRIS 408.842,00
4.4.90.92 4220 408.842,00

970 AGÊNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO - ATS 483.981,00
38970.17.122.1123.4214 Manutenção de recursos humanos 166,00

3.1.91.92 0240 166,00
38970.17.512.1151.4115 Operacionalização e manutenção dos sistemas de tratamento de água e esgoto 483.815,00

3.3.90.39 0240 483.815,00

40 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS - ENTIDADES
VINCULADAS 92.200,00

310 INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS 45.000,00
40310.04.122.1131.4193 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 20.000,00

3.3.90.39 0100 20.000,00
40310.04.122.1131.4256 Manutenção de serviços de transporte 25.000,00

3.3.90.39 0100 17.000,00
3.3.90.47 0100 8.000,00

330 FUNDO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - FUEMA 38.000,00

40330.18.541.1150.4087 Implementação de plano de manejo para as unidades de conservação de proteção
integral 10.000,00

3.3.90.33 0240 10.000,00
40330.18.541.1150.4103 Manutenção dos escritórios regionais do NATURATINS 28.000,00

3.3.90.33 0240 28.000,00

590 FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS NATURAIS 9.200,00

40590.18.544.1150.3021 Estruturação e fortalecimento do sistema estadual de gerenciamento de recursos
hídricos 9.200,00

3.3.90.36 0217 9.200,00

41 SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 23.000,00

010 SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 23.000,00
41010.08.122.1112.2232 Manutenção de recursos humanos 23.000,00

3.1.90.13 0100 23.000,00
TOTAL 14.115.928,00
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SECRETARIA DA SAÚDE
secretário: MARCOS ESNER MUSAFIR

PORTARIA gABSEC/SESAU/DgP/Nº 0715, DE 11 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º sUsPEndEr, por motivo de licença para exercer 
atividade política, as férias do servidor fELIX dE nAZArE dA sILVA 
cArVALHo, Auxiliar de Enfermagem, matrícula nº 581735/1, lotado na 
semus - convênio - colinas do tocantins, relativas ao período aquisitivo 
2015/2016, previstas para o período de 01/08/2016 a 30/08/2016, 
assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA/gABSEC/SES/Nº 1107, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

designa os servidores, Paulo chianca silva, cPf 
029.923.351-00, crEA 211438/d-to, e tamires silva 
rodrigues, cPf 037.529.651-42, crEA 211.152/d-to,  
para atuarem como fiscal de contrato e substituto do 
fiscal, respectivamente, do Contrato nº 0051/2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, 
incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins e em conformidade 
com o art. 67 da Lei federal nº 8.666/93.

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores nominados para, sem prejuízo de 
suas atribuições normais, exercerem os encargos de fiscal de contrato 
e respectivo substituto, para o caso de impedimento e afastamento legal 
do titular do contrato elencado a seguir: 

fIscAL dE contrAto: Paulo chianca silva, cPf 029.923.351-00, 
crEA 211438/d-to
sUBstItUto: tamires silva rodrigues, cPf 037.529.651-42, crEA 
211.152/d-to;
nÚMEro do contrAto: 0051/2016;
ProcEsso AdMInIstrAtIVo nº: 2014/30550/001378;
oBJEto do contrAto: contratação de empresa com o fornecimento 
de mão-de-obra e material - reforma e adequação do Edifício do cEntro 
dE AtEnÇÃo PsIcossocIAL (cAPs III) e coMPLEXo rEgULAdor;
VALor totAL do contrAto: r$ 715.263,96 (setecentos e quinze mil 
duzentos e sessenta e três reais e noventa e seis centavos);
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 10.302.1165.3055
fontEs: 250, 249
contrAtAdA: construtora costa e guerra LtdA - EPP, cnPJ nº 
22.026.375/0001-63.

Art. 2º são atribuições do fiscal de contrato, dentro dos termos 
das devidas legislações:

I. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das cláusulas 
contratuais;

II. ter conhecimento pleno do contrato, do objeto e de todos os 
serviços descritos no Projeto Básico e seus apensos e anotar em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

III. Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada 
que estiverem sob a sua alçada, encaminhando problemas que surgirem 
quando lhe faltar competência;

IV. realizar a medição dos serviços ou atestar a sua realização, 
conforme a Nota de Empenho encaminhada à contratada pelo fiscal;

V. receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, 
observando se a nota fiscal/fatura apresentada pela contratada refere-se 
ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

VI. Encaminhar por escrito questões relativas à prorrogação de 
contrato, que deve ser providenciada antes de seu término, congregando 
as justificativas competentes; à comunicação para abertura de nova 
licitação, antes de findo o estoque de bens; ao pagamento de faturas 
dentro do prazo; à comunicação à secretaria de saúde do Estado sobre 
quaisquer problemas detectados na prestação do serviço, que tenham 
implicações no pagamento;

VII. Emitir parecer fundamentado e conclusivo, e solicitar 
emissão de termo Aditivo quando for necessário proceder com alterações 
contratuais;

VIII. fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de 
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários 
à avaliação;

IX. comunicar por escrito as irregularidades encontradas em 
situações que se mostrem desconformes com o edital ou contrato e com 
a lei;

X. reunir, após o cumprimento do contrato, os documentos 
pertinentes à obra/serviço e encaminhá-los à secretaria Estadual de 
Saúde, a fim de que sejam arquivados para eventuais consultas;

XI. Informar por escrito, semanalmente, ao departamento de 
Engenharia Biomédica da secretaria Estadual de saúde na pessoa do 
seu diretor(a), em forma de relatório, o andamento dos processos relativos 
à execução do contrato.

Art. 3º A solicitação de substituição do fiscal de contrato e/ou 
do substituto deverá ser encaminhada a departamento de Engenharia 
Biomédica da secretaria Estadual de saúde que, imediatamente, deverá 
adotar as devidas providências.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

PORTARIA gABSEC/SES Nº 1112, DE 05 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos I, II e IV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o 
inciso I e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso III, do art. 
174, todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas 
alterações posteriores;

consIdErAndo o MEM. nº 11/2016/sAJ/dcont/gcs 
oriundo da terceira comissão Permanente de sindicância;

consIdErAndo que é dever da Administração Pública apurar 
toda e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando os 
princípios basilares do procedimento de sindicância administrativa;

consIdErAndo que a saúde é um direito constitucional 
destinado a todos os cidadãos e que os recursos (financeiros, patrimoniais 
e de pessoal), destinados a ela, devem ser administrados de forma proba 
e em respeito aos princípios da Administração Pública;

rEsoLVE:

Art. 1º ProrrogAr o prazo da Portaria nº 938, de 29 de Junho 
de 2016, Publicada no Diário Oficial nº 4.659, de 11 de Julho de 2016, 
pelo prazo de 30 dias;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação e seus efeitos retroagem a 09 de setembro de 2016.

PORTARIA gABSEC/SES Nº 1.113, DE 11 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos I, II e IV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o 
inciso I e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso I, do art. 
174, todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas 
alterações posteriores;

consIdErAndo a sindicância Investigativa instituída pela 
Portaria nº 278, de 07 de março de 2016, publicada no Diário Oficial nº 
4.580, de 15 de março de 2016, prorrogada pela Portaria nº 460, de 13 de 
abril de 2016, publicada no Diário Oficial nº 4.601 de 15 e abril de 2016, 
prorrogada pela Portaria nº 711, de 18 de maio de 2016, publicada no 
d.o.E de nº 4.628, de 30 de maio de 2016;

CONSIDERANDO que o julgador, a fim de subsidiar o seu 
convencimento, pode requisitar diligências complementares, inclusive, 
determinar a reabertura do procedimento investigativo para colheita de 
novos elementos de informações;

consIdErAndo que a Assessoria Jurídica sugeriu a 
reabertura do procedimento de sindicância investigativa, a fim de ser 
cumprida uma série de diligências, conforme o Parecer de nº 104/2016;

dEtErMIno:

Art. 1º reabertura do Procedimento de sindicância Investigativa 
2015/30550/000765 e a recondução da sEXtA coMIssÃo PErMAnEntE 
DE SINDICÂNCIA da SES-TO, a fim de serem promovidas investigações 
complementares, pelo prazo legal de 30 (trinta) dias;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 10 de agosto 
de 2016.
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DESPACHO Nº 802/2016/SES/gABSEC

o sEcrEtÁrIo dA sAÚdE do EstAdo do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere os incisos II e IV, §1º, 
artigo 42, da constituição do Estado, bem como a Lei nº 2.986, de 13 de 
julho de 2015, e ainda:

consIdErAndo o artigo 49, “caput”, da Lei federal 8.666/93, 
que prevê a possibilidade de revogação da licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;

consIdErAndo que o pregão eletrônico nº 036/2016 - 
Processo Administrativo nº 2015/30550/002230, visa o registro de preço 
para material de expediente para atender as necessidades da diretoria 
de gestão de Hemorrede;

consIdErAndo o despacho nº 130/2016, de lavra da 
diretoria de gestão de Hemorrede, solicitando o cancelamento do item 
56, descrito no anexo I do Edital, para não procrastinar a aquisição dos 
demais materiais solicitados.

rEsoLVE:

I - rEVogAr PArcIALMEntE para tornar com efeito a licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico nº 036/2016 em relação ao item 56, 
proveniente do Processo Administrativo nº 2015/3055/002230, que visa 
a aquisição de materiais de expediente;

II - dEtErMInAr o prosseguimento dos autos, a fim de 
conclui9r a licitação dos demais materiais constantes no processo em 
apígrafe.

III - cUMPrA-sE e PUBLIQUE-sE.

gABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE/to, em 
Palmas (to), aos 08 dias do mês de agosto do ano de 2016.

MArcos E. MUsAfIr
secretário de Estado da saúde do tocantins

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO

4º tErMo AdItIVo Ao conVÊnIo nº 01/2014/EstAdo do 
tocAntIns/Uft.
ProcEsso nº: 2013.0906.000393.
dE UM LAdo: Poder Executivo do Estado do tocantins.
do oUtro LAdo: fundação Universidade federal do tocantins - Uft.
oBJEto: Prorrogação da vigência do convênio até 31 de dezembro de 
2016.
dAtA dA AssInAtUrA: 05/08/2016
VIgÊncIA: até 31 de dezembro de 2016.
sIgnAtÁrIos:
MArcELo dE cArVALHo MIrAndA - governador do Estado do 
tocantins
MArcos E. MUsAfIr - secretário de Estado da saúde
Profª. drª. IsABEL crIstInA AULEr PErEIrA - reitora da fundação 
Universidade federal do tocantins - Uft.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREgÃO ELETRÔNICO Nº 111/2015
AVISO DE RESULTADO DO PREgÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 147/2015 - Processo Administrativo nº 1660/2015, conforme 
segue:

IndrEL IndÚstrIA dE rEfrIgErAÇÃo LondrInEnsE LtdA
cnPJ: 78.589.504/0001-86, o valor adjudicado r$ 772.200,00;

o valor total adjudicado r$ 772.200,00. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.comprasnet.org.br.

Palmas/to, 11 de agosto de 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAU

SECRETARIA DA SEgURANÇA PÚBLICA
secretário: CÉSAR ROBERTO SIMONÍ DE FREITAS 

PORTARIA SSP Nº 851, DE 12 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgUrAnÇA PÚBLIcA, no 
uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso I, da constituição 
do Estado do tocantins,

considerando que encontra-se em andamento o concurso 
público para provimento de vagas e cadastro de reserva no cargo de 
delegado de Polícia civil, regido pelo Edital nº 001/01-2014 e seguintes;

considerando que o ítem 1.3.3 do referido edital estabelece que 
a segunda Etapa do concurso é de responsabilidade desta secretaria 
e consistirá do Curso de Formação Profissional, a ser realizado pela 
Academia da Polícia civil, na sede localizada em Palmas, de caráter 
eliminatório e classificatório;

considerando que os Editais 001/39-2014, 001/40-2014, 001/41-
2014 e 001/42-2014 divulgaram as convocações finais para a segunda 
etapa do concurso público e estabeleceram que as informações para a 
matrícula no Curso de Formação Profissional constariam de Edital a ser 
divulgado pela secretaria da segurança Pública -ssP;

considerando os recursos orçamentários previstos na Ação 
2031, da Lei orçamentária Anual, referente à capacitação e formação 
dos Profissionais de Segurança Pública;

considerando autorização do Excelentíssimo senhor 
governador do Estado do tocantins para dar andamento ao certame, 
concedida por intermédio do despacho exarado no anverso no ofício/
gab/ssP nº 1072/2016;

rEsoLVE:

Art. 1º Fica instituído o Curso de Formação Técnico-Profissional 
para provimento de vagas e cadastro reserva no cargo de delegado de 
Polícia civil.

Art. 2º As aulas presenciais do curso de formação técnico-
Profissional serão realizadas na sede da Academia da Polícia Civil, 
localizada na Quadra 804 sul, Alameda 07, Lote 01, Plano diretor sul, 
Palmas - to.

Parágrafo único. A critério da diretoria da Academia da Polícia 
civil poderão ser utilizados outros espaços para as aulas presenciais, 
caso necessário.

Art. 3º As disciplinas não presenciais serão ministradas por 
intermédio da rede de Ensino à distância da secretaria nacional da 
segurança Pública - rede Ead/sEnAsP.

Art. 4º o estágio supervisionado será realizado nas delegacias 
e centrais de Atendimento da Polícia civil, podendo haver diligências 
externas.

Art. 5º fica estabelecido o quantitativo de 126 (cento e vinte e 
seis) vagas para o curso.

Art. 6º fica aprovada a malha curricular do curso na forma do 
Anexo Único a esta Portaria, com carga horária total de 560 horas-aula, 
a ser ministrada de 12 de setembro a 26 de outubro de 2016.

Art. 7º O curso, de caráter eliminatório e classificatório, regular-
se-á pelo respectivo Plano de curso, pelo Edital nº 001/45-2014 e pelas 
normas do regimento Interno da Academia de Polícia civil.

Art. 8º A remuneração, a título de pro labore, pelas aulas 
ministradas pelos instrutores que vierem a ser contratados é de r$ 
100,00 (cem reais) por hora-aula, conforme o disposto no art. 151 do 
Estatuto da Polícia civil, combinado com a Portaria ssP nº 2.467, de 19 
de julho de 2011.
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Parágrafo único. A hora-aula será de 50 minutos, conforme 
estabelecido no regimento Interno da Acadepol.

Art. 9º os servidores dos quadros da secretaria da segurança 
Pública ficam autorizados a atuarem como instrutores no aludido curso, 
em face da conveniência e interesse públicos, desde que não advenha 
qualquer prejuízo às atividades normais do órgão a que estejam vinculados 
e após prévio ajuste com seu superior hierárquico quanto à reposição das 
horas em que venham a se ausentar em razão das aulas ministradas.

Art. 10. A diretoria da Academia da Polícia civil deverá tomar as 
providências necessárias à realização do curso de que trata esta Portaria.

Art. 11. remetam-se cópias desta Portaria à diretoria da 
Academia da Polícia civil, à diretoria de Administração e finanças, à 
delegacia-geral da Polícia civil, bem como à superintendência da Polícia 
Científica, para conhecimento e providências pertinentes.

Palmas, 12 de agosto de 2016.

cEsAr roBErto sIMonI dE frEItAs
secretário de Estado da segurança Pública

AnEXo ÚnIco À PortArIA ssP nº 851, dE 12 dE Agosto dE 2016.

MALHA cUrrIcULAr PArA o cUrso dE forMAÇÃo tÉcnIco-ProfIssIonAL PArA dELEgAdo dE PoLÍcIA 
cIVIL do EstAdo do tocAntIns - 2016

disciplinas/Palestras carga 
Horária

docente/
disciplina

AULAs PrEsEncIAIs (AcAdEPoL/to, dELEgAcIAs e UnIdAdEs dE PLAntÃo)

Analise criminal 04 01

Análise de cenários de riscos 04 01

Atendimento a Vulneráveis 04 01

Chefia e Liderança 04 01

condicionamento físico 10 01

criminologia e Abordagem sócio-Psicológica da Violência e do crime 04 01

defesa Pessoal Policial 10 01

direção defensiva 20 02

Estágio supervisionado (Visitas e Práticas de rotinas em delegacias)** 50 01

Ética e Procedimento disciplinar 10 01

Inteligência Policial 10 01

Investigação Policial I - noções gerais e Metodologia Aplicável 10 01

Investigação Policial II - técnicas de Entrevista e Interrogatório 10 01

Investigação Policial III - drogas 10 01

Investigação Policial IV - crimes contra a Vida 10 01

Investigação Policial V - crimes contra Patrimônio 10 01

Investigação Policial VI - crimes contra a Administração Pública e 
organizações criminosas 10 01

Investigação Policial VII - crimes cibernéticos e Inteligência digital 10 01

Manuseio de Arma de fogo e técnicas de tiro 30 02

o delegado de Polícia como Primeiro garantidor dos direitos 
fundamentais 04 01

o direito de defesa e a Primeira fase da Persecução Penal 04 01

o Ministério Público e a Polícia Judiciária 04 01

o Poder Judiciário e a Polícia Judiciária 04 01

oratória e relacionamento com a Imprensa 04 01

orçamento e gestão Pública 04 01

Perícia Oficial, Preservação do Local de Crime e Valorização da Prova 10 01

Praticas de sistemas operacionais (E-Proc, gErPoL, sgd e 
InfosEg) 08 01

Prevenção, Mediação e Resolução de Conflitos 10 01

Procedimentos de Polícia Judiciária 40 01

relações Interpessoais e Princípios na Excelência no Atendimento 
ao Público 10 01

sistema de segurança Pública no Brasil, cultura organizacional e 
Atribuições da Policial civil 10 01

técnicas de Abordagem, Imobilização e Uso diferenciado da força 30 02

técnicas de Primeiros socorros 08 01

subtotal - I 380

AULAs dE EnsIno A dIstAncIA PELA sEnAsP/MJ  

Filosofia dos Direitos Humanos Aplicada à Atuação Policial* 60 01

Polícia comunitária VA* 60 01

gerenciamento Integrado de crises* 60 01

subtotal - II 180 -

totAL 560 -

obs.: carga horaria inferior a 08 h/Aula, considerar como Palestras.

(*) carga horária não remunerada. será ministrada através do Módulo Academia pela EAd/sEnAsP/MJ.

(**) Atividade Extra sala de Aula. nÃo remunerada.

PORTARIA SSP Nº 852, DE 12 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgUrAnÇA PÚBLIcA, no 
uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso I, da constituição 
do Estado do tocantins,

considerando que se encontra em andamento o concurso 
público para provimento de vagas e cadastro de reserva no cargo de Perito 
criminal da Polícia civil, regido pelo Edital nº 003/01-2014, e seguintes;

considerando que o item 1.3.5 do referido edital estabelece que 
a segunda Etapa do concurso é de responsabilidade desta secretaria 
e consistirá do Curso de Formação Profissional, a ser realizado pela 
Academia de Polícia civil, na sede localizada em Palmas, de caráter 
eliminatório e classificatório;

considerando que o Edital 003/31-2014 divulgou a convocação 
final para a segunda etapa do concurso público e estabelece que 
as informações para a matrícula no Curso de Formação Profissional 
constariam de Edital a ser divulgado pela secretaria da segurança 
Pública - ssP;

considerando os recursos orçamentários previstos na Ação 
2031, da Lei orçamentária Anual, referente à capacitação e formação 
dos Profissionais de Segurança Pública;

considerando autorização do Excelentíssimo senhor 
governador do Estado do tocantins para dar andamento ao certame, 
concedido por intermédio do despacho exarado no anverso no Oficio/
gab/ssP nº 1072/2016;

rEsoLVE:

Art. 1º Fica instituído o Curso de Formação Técnico-Profissional 
para provimento de vagas e cadastro de reserva no cargo de Perito 
criminal da Policia civil.

Art. 2º As aulas presenciais do curso de formação técnico-
Profissional serão realizadas na sede da Academia da Polícia Civil, 
localizada na Quadra 804 sul, Alameda 07, Lote 01, Plano diretor sul, 
Palmas - to.

Parágrafo único. A critério da diretoria da Academia da Polícia 
civil poderão ser utilizados outros espaços para as aulas presenciais, 
caso necessário.

Art. 3º As disciplinas não presenciais serão ministradas por 
intermédio da rede de Ensino à distância da secretaria nacional da 
segurança Pública - rede Ead/sEnAsP.

Art. 4º o estágio supervisionado será realizado nas unidades 
da Polícia Científica, podendo haver diligências externas.

Art. 5º fica estabelecido o quantitativo de 81 (oitenta e uma) 
vagas para o curso.

Art. 6º fica aprovada a malha curricular do curso na forma do 
Anexo Único a esta Portaria, com carga horária total de 560 horas-aula, 
a ser ministrada de 12 de setembro a 26 de outubro de 2016.

Art. 7º O curso, de caráter eliminatório e classificatório, regular-
se-á pelo respectivo Plano de curso, pelo Edital nº 003/33-2014 e pelas 
normas do regimento Interno da Academia de Polícia civil.

Art. 8º A remuneração, a título de pro labore, pelas aulas 
ministradas pelos instrutores que vierem a ser contratados é de r$ 
100,00 (cem reais) por hora-aula, conforme o disposto no art. 151 do 
Estatuto da Polícia civil, combinado com a Portaria ssP nº 2.467, de 19 
de julho de 2011.

Parágrafo único. A hora-aula será de 50 minutos, conforme 
estabelecido no regimento Interno da Acadepol.

Art. 9º os servidores dos quadros da secretaria da segurança 
Pública ficam autorizados a atuarem como instrutores no aludido curso, 
em face da conveniência e interesse públicos, desde que não advenha 
qualquer prejuízo às atividades normais do órgão a que estejam vinculados 
e após prévio ajuste com seu superior hierárquico quanto à reposição das 
horas em que venham a se ausentar em razão das aulas ministradas.

Art. 10. A diretoria da Academia da Polícia civil deverá tomar as 
providências necessárias à realização do curso de que trata esta Portaria.

Art. 11. remetam-se cópias desta Portaria à diretoria da 
Academia da Polícia civil, à diretoria de Administração e finanças, à 
delegacia-geral da Polícia civil, bem como à superintendência da Polícia 
Científica, para conhecimento e providências pertinentes.

Palmas, 12 de agosto de 2016.

cEsAr roBErto sIMonI dE frEItAs
secretário de Estado da segurança Pública



Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 12 dE Agosto dE 20164.683DIÁRIO OFICIAL  No32

AnEXo ÚnIco Á PortArIA ssP nº 852, dE 12 dE Agosto dE 2016.

MALHA cUrrIcULAr PArA o cUrso dE forMAÇÃo tÉcnIco-ProfIssIonAL PArA PErIto crIMInAL dA 
PoLÍcIA cIVIL do EstAdo do tocAntIns - 2016

disciplinas/Palestras carga 
Horária

AULAs PrEsEncIAIs (AcAdEPoL/to, UnIdAdEs dE PLAntÃo e LABorAtÓrIo PErIcIAL)

Análise de cenários de riscos 08

condicionamento físico 08

criminologia e Abordagem sócio-Psicológica da Violência e do crime 04

defesa Pessoal Policial 10

direção defensiva 20

Estágio supervisionado (Visitas e Práticas em Unidades de Perícia e Atendimentos Externos)** 91

Ética e Procedimento disciplinar 08

fonética forense (Áudio e Vídeo) 04

Fotografia Forense 04

fundamentos Jurídicos da Atividade Policial 08

Investigação Policial I - noções gerais e Metodologia Aplicável 10

noções de computação forense 04

noções de Manuseio de Arma de fogo e técnicas de tiro 20

noções de Medicina Legal 10

o Ministério Público e a Polícia Judiciária 04

o Poder Judiciário e a Polícia Judiciária 04

Papiloscopia 08

Perícia contábil 04

Perícia documentoscopia 08

Perícia em Balística 08

Perícia em crimes contra Patrimônio 25

Perícia em delitos de trânsito 25

Perícia em Identificação Veicular 10

Perícia em Locais de crime contra a Vida 25

Perícia em Meio Ambiente 04

Prevenção, Mediação e Resolução de Conflitos 10

relações Interpessoais e Princípios na Excelência no Atendimento ao Público 10

sistema de segurança Pública no Brasil, cultura organizacional e Atribuições da Policial civil 08

técnicas de Primeiros socorros 08

técnicas para Elaboração de Laudo Pericial 10

subtotal - I 380

AULAs dE EnsIno A dIstAncIA PELA sEnAsP/MJ

Filosofia dos Direitos Humanos Aplicada à Atuação Policial* 60

Polícia comunitária VA* 60

Local de crime: Isolamento e Preservação* 60

subtotal - II 180

totAL 560

obs.: carga horaria inferior a 08 H/Aula, considerar como Palestras.

(*) carga horária não remunerada. será ministrada através do Módulo Academia pela EAd/sEnAsP/MJ.

(**) Atividade Extra sala de Aula. nÃo remunerada.

 
PORTARIA SSP Nº 853, DE 12 DE AgOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgUrAnÇA PÚBLIcA, no 
uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso I, da constituição 
do Estado do tocantins,

considerando que se encontra em andamento o concurso 
público para provimento de vagas e cadastro de reserva no cargo de 
Médico Legista da Polícia civil, regido pelo Edital nº 003/01-2014, e 
seguintes;

considerando que o item 1.3.5 do referido edital estabelece que 
a segunda Etapa do concurso é de responsabilidade desta secretaria 
e consistirá do Curso de Formação Profissional, a ser realizado pela 
Academia de Polícia civil, na sede localizada em Palmas, de caráter 
eliminatório e classificatório;

considerando que o Edital 003/31-2014 divulgou a convocação 
final para a segunda etapa do concurso público e estabelece que 
as informações para a matrícula no Curso de Formação Profissional 
constariam de Edital a ser divulgado pela secretaria da segurança 
Pública - ssP;

considerando os recursos orçamentários previstos na Ação 
2031, da Lei orçamentária Anual, referente à capacitação e formação 
dos Profissionais de Segurança Pública;

considerando autorização do Excelentíssimo senhor 
governador do Estado do tocantins para dar andamento ao certame, 
concedido por intermédio do despacho exarado no anverso no Oficio/
gab/ssP nº 1072/2016;

rEsoLVE:

Art. 1º Fica instituído o Curso de Formação Técnico-Profissional 
para provimento de vagas e cadastro de reserva no cargo de Médico 
Legista da Polícia civil.

Art. 2º As aulas presenciais do curso de formação técnico-
Profissional serão realizadas na sede da Academia da Polícia Civil, 
localizada na Quadra 804 sul, Alameda 07, Lote 01, Plano diretor sul, 
Palmas - to.

Parágrafo único. A critério da diretoria da Academia da Polícia 
civil poderão ser utilizados outros espaços para as aulas presenciais, 
caso necessário.

Art. 3º As disciplinas não presenciais serão ministradas por 
intermédio da rede de Ensino à distância da secretaria nacional da 
segurança Pública - rede Ead/senasp.

Art. 4º o estágio supervisionado será realizado nas unidades 
da Polícia Científica, podendo haver diligências externas.

Art. 5º fica estabelecido o quantitativo de 13 (treze) vagas 
para o curso.

Art. 6º fica aprovada a malha curricular do curso na forma do 
Anexo Único a esta Portaria, com carga horária total de 540 horas-aula, 
a ser ministrada de 12 de setembro a 26 de outubro de 2016.

Art. 7º O curso, de caráter eliminatório e classificatório, regular-
se-á pelo respectivo Plano de curso, pelo Edital nº 003/32-2014 e pelas 
normas do regimento Interno da Academia de Polícia civil.

Art. 8º A remuneração, a título de pro labore, pelas aulas 
ministradas pelos instrutores que vierem a ser contratados é de r$ 
100,00 (cem reais) por hora-aula, conforme o disposto no art. 151 do 
Estatuto da Polícia civil, combinado com a Portaria ssP nº 2.467, de 19 
de julho de 2011.

Parágrafo único. A hora-aula será de 50 minutos, conforme 
estabelecido no regimento Interno da Acadepol.

Art. 9º os servidores dos quadros da secretaria da segurança 
Pública ficam autorizados a atuarem como instrutores no aludido curso, 
em face da conveniência e interesse públicos, desde que não advenha 
qualquer prejuízo às atividades normais do órgão a que estejam vinculados 
e após prévio ajuste com seu superior hierárquico quanto à reposição das 
horas em que venham a se ausentar em razão das aulas ministradas.

Art. 10. A diretoria da Academia da Polícia civil deverá tomar as 
providências necessárias à realização do curso de que trata esta Portaria.

Art. 11. remetam-se cópias desta Portaria à diretoria da 
Academia da Polícia civil, à diretoria de Administração e finanças, à 
delegacia-geral da Polícia civil, bem como à superintendência da Polícia 
Científica, para conhecimento e providências pertinentes.

Palmas, 12 de agosto de 2016.

cEsAr roBErto sIMonI dE frEItAs
secretário de Estado da segurança Pública

AnEXo ÚnIco Á PortArIA ssP nº 853, dE 12 dE Agosto dE 2016.

MALHA cUrrIcULAr PArA o cUrso dE forMAÇÃo tÉcnIco-ProfIssIonAL PArA MÉdIco LEgIstA dA 
PoLÍcIA cIVIL do EstAdo do tocAntIns - 2016

disciplinas/Palestras carga 
Horária

disciplina/

docente

AULAs PrEsEncIAIs (AcAdEPoL/to, UnIdAdEs dE PLAntÃo e InstItUto dE MEdIcInA LEgAL-IML)

Análise de cenários de riscos 04 01

coleta e Preservação de Vestígios 10 01

condicionamento físico 10 01

criminologia e Abordagem sócio-Psicológica da Violência e do crime 04 01

defesa Pessoal Policial 10 01

deontologia Legal e toxicologia forense 15 01

direção defensiva 20 02
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Estágio supervisionado (Visitas e Práticas em Unidades de Perícia 
- Laudo Pericial, Perícia, coleta/Exumação/necropsia e outras 
Atividades Afins)**

125 01

Ética e Procedimento disciplinar 08 01

Fotografia Forense 04 01

fundamentos Jurídicos da Atividade Policial 08 01

genética forense e técnicas de coletas 10 01

Identificação Civil e Criminal 08 01

Investigação Policial I - noções gerais e Metodologia Aplicável 10 01

Medicina Legal (Neurofisiologia/Neuroanatomia) 40 01

Manuseio de Arma de fogo e técnicas de tiro 20 02

o Ministério Público e a Polícia Judiciária 04 01

o Poder Judiciário e a Polícia Judiciária 04 01

Prevenção, Mediação e Resolução de Conflitos 10 01

Química Forense Aplicada a Perícia Oficial 10 01

relações Interpessoais e Princípios na Excelência no Atendimento 
ao Público 10 01

sistema de segurança Pública no Brasil, cultura organizacional e 
Atribuições da Policial civil 08 01

Uso das Informações na gestão das Ações de segurança Pública 08 01

subtotal - I 360

AULAs dE EnsIno A dIstAncIA PELA sEnAsP/MJ

Filosofia dos Direitos Humanos Aplicada à Atuação Policial* 60 01

Polícia comunitária VA* 60 01

Local de crime: Isolamento e Preservação* 60 01

subtotal - II 180 -

  

totAL 540 -

obs.: carga horária inferior a 08 H/Aula, considerar como Palestras.

(*) carga horária não remunerada. será ministrada através do Módulo Academia pela EAd/sEnAsP/MJ.

(**) Atividade Extra sala de Aula. nÃo remunerada.

EXTRATO DE CONTRATO

Processo: nº 2015/3100/01607
contrato nº 040/2016
contratante: secretaria da segurança Pública
contratado: compulider comercial Ltda ME.
cnPJ: 09.255.074/0001-43
objeto: Aquisição de câmera digital, para atender as necessidades da 
secretaria da segurança Pública do Estado do tocantins.
Valor: r$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais)
natureza da despesa: 44.90.52
fonte de recurso: 0225002620
data da Assinatura: 02/08/2016
Vigência: 02/08/2016 até 31/12/2016
signatários: cesar roberto simoni de freitas - secretário
José Lourenço Borges Júnior - representante/contratada

concUrso PÚBLIco PArA ProVIMEnto dE VAgAs E 
cAdAstro dE rEsErVA nos cArgos dE MÉdIco LEgIstA E 

PErIto crIMInAL dA PoLÍcIA cIVIL

EDITAL 003/33-2014

c o n V o c A Ç Ã o  P A r A  M A t r Í c U L A , 
EstABELEcIMEnto dE norMAs PArA o cUrso 
dE forMAÇÃo ProfIssIonAL E soLIcItAÇÃo 
dE docUMEntos PArA InVEstIgAÇÃo socIAL 
E crIMInAL

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgUrAnÇA PÚBLIcA, no 
uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da 
constituição do Estado e o Ato governamental nº 16 nM publicado no 
Diário Oficial do Estado n. 4.288, de 02 de janeiro de 2015,

considerando que os Editais 003/31-2014 e 003/32-2014 
divulgaram as convocações finais para a segunda etapa do concurso 
público, que visa ao provimento de vagas e cadastro de reserva nos cargos 
de Médico Legista e Perito criminal de Polícia civil,e estabeleceram que 
as informações para a matrícula nos Cursos de Formação Profissional 
constariam de Edital a ser divulgado pela secretaria da segurança 
Pública-ssP;

Considerando que, além dos Cursos de Formação Profissional, 
compõe a segunda Etapa do certame a Investigação social e criminal, a 
qual poderá se estender até a homologação do concurso e analisará os 
antecedentes criminais e sociais do candidato, bem como sua conduta 
e conceito no Curso de Formação Profissional, consoante os itens 20 e 
21 do Edital de Abertura.

considerando os recursos orçamentários previstos na Ação 
2031, da Lei orçamentária Anual, referente à capacitação e formação 
dos Profissionais de Segurança Pública;

considerando autorização do Excelentíssimo senhor 
governador do Estado do tocantins para dar andamento ao certame, 
concedida por intermédio do despacho exarado no anverso do ofício/
gab/ssP nº 1072/2016;

tornA PÚBLIco o presente Edital de convocação para 
Matrícula, Estabelecimento de normas para os cursos de formação 
Profissional e Solicitação de Documentos para Investigação Social e 
criminal dos candidatos da ampla concorrência, bem como para os 
Portadores de necessidades Especiais (PnE), conforme segue:

1. dA MAtrÍcULA no cUrso dE forMAÇÃo ProfIssIonAL

1.1 são convocados para matrícula, nos cursos de formação 
Profissional para os cargos de Médico Legista e Perito Criminal da Polícia 
civil do Estado do tocantins,os candidatos constantes do Anexo Ia este 
Edital, devendo comparecer na sede da Academia da Policia civil, situada 
na Quadra 804 sul, Alameda 07, Lote 01, Plano diretor sul, Palmas, to, 
no período de 22 a 26 de agosto de 2016, das 8 às 18 horas (horário de 
Palmas, to).

1.2 somente será admitida a matrícula, nos cursos de formação 
Profissional, aos candidatos que preencherem os requisitos para exercício 
do cargo, assim como apresentarem, pessoalmente ou por procurador, 
a documentação, exigida neste Edital, no local e período estipulados.

1.3 no caso de matrícula efetuada por intermédio de procurador, 
este deverá portar e entregar procuração pública específica para tal 
finalidade.

1.4 o ato de efetuar a matrícula no curso de formação 
Profissional pelo candidato implicará a ciência e aceitação das normas e 
condições estabelecidas neste Edital e eventuais alterações, das quais 
não poderá alegar desconhecimento.

1.5 não haverá prazo extra para apresentação de documentação 
exigida para matrícula.

1.6 será eliminado do concurso o candidato que: deixar de 
apresentar os documentos necessários à matrícula no curso de formação; 
deixar de efetuar a matrícula no período estipulado; deixar de comparecer 
ao Curso de Formação Profissional ou dele se afastar por qualquer motivo; 
não satisfizer aos demais requisitos legais, regulamentares, regimentais 
e editalícios.

1.7 o candidato que não apresentar a documentação completa 
exigida, no ato da matrícula, terá sua inscrição no curso de formação 
Profissional preliminarmente indeferida pela Secretaria Acadêmica da 
Acadepol.

1.8 o candidato terá o prazo de dois dias, a contar do último 
dia de realização da matrícula, para apresentar recurso ao indeferimento 
da matrícula, o qual deverá ser interposto junto à diretoria da Acadepol 
e por esta será encaminhado à apreciação do secretário de Estado da 
segurança Pública.

1.9 no caso de não preenchimento das vagas disponíveis para 
o Curso de Formação Profissional, poderá(ão) ser realizada(s) nova(s) 
chamada(s) para matrícula, obedecida a ordem de classificação na 1ª 
etapa do concurso público, via Edital(is) publicado(s) no Diário Oficial 
do Estado do tocantins até a data de início das aulas, incumbindo aos 
candidatos o acompanhamento da(s) eventual(is) publicação(ões).

1.10 Após análise da documentação apresentada pelos 
candidatos e dos recursos interpostos, o secretário da segurança Pública 
publicará edital, através do Diário Oficial do Estado, com a homologação 
da matrícula daqueles que estiverem com a documentação de acordo com 
o presente Edital e a exclusão dos candidatos que não preencheram os 
requisitos para inscrição no curso.

1.11 Será desligado do Curso de Formação Profissional, o 
candidato sub judice que, durante o curso, tiver a decisão judicial cassada 
ou reformada.

2. dos docUMEntos nEcEssÁrIos PArA MAtrÍcULA E 
PArA A InVEstIgAÇÃo socIAL E crIMInAL

2.1 os candidatos convocados para matrícula no curso de 
Formação Profissional deverão se apresentar,no período estipulado, 
na sede da Academia da Polícia civil, localizada na Quadra 804 sul, 
Alameda 07, Lote 01, Plano diretor sul - Palmas - to, para entregada 
seguinte documentação:
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a) título de eleitor e comprovante de votação da última eleição 
e/ou justificativa de não-votação, em ambos os turnos, se for o caso 
(original e cópia);

b) comprovante de quitação com as obrigações militares, em 
caso de candidato do sexo masculino (original e cópia);

c) carteira de identidade (original e cópia);

d) carteira nacional de habilitação, categoria B, no mínimo 
(original e cópia);

e) diploma, devidamente registrado, do curso de nível superior 
pré-requisito para o cargo, conforme especificado no Edital de Abertura 
(original e cópia);

f) declaração de não cumprir sanção por inidoneidade, aplicada 
por qualquer órgão público e/ou entidade da esfera federal, estadual e/
ou municipal;

g) questionário de informações confidenciais;

h) 2 (duas) fotos 3x4, idênticas e recentes;

i) certidão narrativa (original), com data igual ou posterior à 
publicação deste edital, do processo que determina matrícula no curso 
de Formação Profissional (exclusivamente para candidato matriculado 
em cumprimento à decisão judicial);

j) certidões, declarações, atestados ou outros documentos 
públicos (originais) emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e/ou 
regionais federais do país, relativos ao exercício da função de jurado, 
para critério de desempate, conforme item 4 deste edital (exclusivamente 
para candidato que tenha exercido a função de jurado);

k) certidões, declarações, atestados ou outros documentos 
públicos (originais)que comprovem tempo de serviço público,para 
critério de desempate, conforme item 4 deste edital (exclusivamente para 
candidato que tenha tempo de serviço público).

l) atestado médico, conforme modelo constante no Anexo II, 
comprovando que o candidato não possui impedimento para cursar as 
disciplinas que envolvam atividade física.

2.2 os candidatos a que se refere o subitem anterior deverão, 
também, a fim de subsidiar a Investigação Social e Criminal, apresentar, 
no ato da matrícula do Curso de Formação Profissional, no período supra 
estipulado, sob pena de exclusão do concurso, conforme item 20.1.12 do 
Edital de Abertura, os seguintes documentos:

a) certidão de antecedentes criminais da(s) cidade(s) da 
jurisdição onde reside/residiu nos últimos 5 (cinco) anos:

a. 1) da Justiça federal;

a. 2) da Justiça Estadual ou do distrito federal (comum e 
juizado especial);

a. 3) da Justiça Militar federal, inclusive para os candidatos 
do sexo feminino;

a. 4) da Justiça Militar Estadual ou do distrito federal, inclusive 
para os candidatos do sexo feminino;

b) certidão de antecedentes criminais da Justiça Eleitoral;

c) certidões de antecedentes expedidas pela Polícia federal e 
pela(s) Polícia(s) civil(is) do(s) Estado(s) ou do distrito federal, onde o 
candidato reside/residiu nos últimos 5 (cinco) anos

d) certidões dos cartórios de protestos de títulos da cidade/
município onde reside/residiu nos últimos 5 (cinco) anos;

e) certidões dos cartórios de execução cível da cidade/município 
onde reside/residiu nos últimos 5 (cinco) anos;

f) certidão funcional da corregedoria do(s) órgão(s)onde tenha 
trabalhado nos últimos 5 (cinco) anos (apenas para quem tenha trabalhado 
no serviço publico nesse período);

g) autorização para obtenção, pela diretoria de Inteligência 
e Estratégia da secretária da segurança Pública, de dados funcionais 
do candidato junto a órgãos públicos, autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e pessoas jurídicas de direito 
privado;

h) comprovante da residência atual (contas de água, luz, 
telefone, contracheque etc.);

i) comprovante da residência anterior (contas de água, luz, 
telefone, contracheque etc.), caso a residência atual seja inferior a 5 
(cinco) anos.

j) ficha cadastral para concessão de ajuda de custo e demais 
documentos elencados no subitem 3.1.12 deste Edital, aplicável apenas 
aos candidatos servidores públicos do Estado que fizerem esta opção 
no ato da matrícula.

k) declaração de não opção pela ajuda de custo, aplicável 
somente ao candidato que fizer opção pelos vencimentos do Estado, no 
caso de servidor público estadual, conforme subitem 3.1.13 deste Edital.

2.3 Para o preenchimento do questionário de informações 
confidenciais, da declaração de não cumprir sanção por inidoneidade, 
aplicada por qualquer órgão público e/ou entidade da esfera federal, 
estadual e/ou municipal, bem como da autorização para obtenção de 
dados funcionais pela diretoria de Inteligência e Estratégia da secretária 
da segurança Pública,o candidato deverá:

a) acessar o link relativo ao concurso Público da Polícia civil do 
Estado do tocantins no site da secretaria da segurança Pública (http://
www.ssp.to.gov.br/policia-civil/concurso);

b) localizar o link correlato ao concurso para provimento de vagas 
no cargo de Médico Legista e Perito criminal da Polícia civil;

c) baixar os arquivos em Pdf;

d) imprimir e preencher, total e corretamente os documentos.

2.4 será automaticamente eliminado do concurso público 
o candidato que tiver omitido, no preenchimento do Questionário de 
Informações Confidenciais, fato que impossibilitaria a sua matrícula no 
curso de formação.

2.5 serão considerados documentos de identidade: carteiras 
expedidas pelos comandos Militares, pelas secretarias de segurança 
Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros 
Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 
profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de 
reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais 
expedidas por órgão público que, por Lei federal, valham como identidade; 
carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo 
com foto).

2.6 somente serão aceitas certidões expedidas dentro do prazo 
de validade específico, se constante da certidão, ou, no máximo, nos 90 
(noventa) dias anteriores à data de entrega fixada em edital.

2.7 serão desconsiderados os documentos rasurados.

2.8 As certidões emitidas pela internet são válidas, desde que 
emitidas com certificação (autenticação) digital.

2.9 Poderão ser solicitados, a qualquer tempo durante a 
Investigação social e criminal, outros documentos necessários para a 
comprovação de dados ou para o esclarecimento de fatos e situações 
envolvendo o candidato.

3. do cUrso dE forMAÇÃo ProfIssIonAL

3.1 dAs dIsPosIÇÕEs gErAIs

3.1.1 Os Cursos de Formação Profissional para os cargos de 
Médico Legista e Perito criminal da Polícia civil do Estado do tocantins, 
de caráter eliminatório e classificatório, regular-se-ão pelos respectivos 
Planos de curso e pelas normas do regimento Interno da Academia da 
Polícia civil, observadas as disposições do Edital de Abertura, bem como 
do presente Edital.

3.1.2 Os Cursos de Formação Profissional serão compostos 
por aulas presenciais, a distância, bem como por estágio supervisionado, 
tendo o curso para Perito criminal carga horária total de 560 (quinhentos 
e sessenta) horas/aula e para Médico Legista 540 (quinhentos e quarenta) 
horas/aula.

3.1.3 A frequência mínima será de 90% (noventa por cento) da 
carga horária prevista para o curso.

http://www.ssp.to.gov.br/policia-civil/concurso
http://www.ssp.to.gov.br/policia-civil/concurso
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3.1.4 As aulas presenciais do Curso de Formação Profissional 
serão realizadas na sede da Academia da Polícia civil, localizada na 
Quadra 804 sul, Alameda 07, Lote 01, Plano diretor sul, Palmas, to, no 
período de 12 de setembro a 26 de outubro de 2016.

3.1.5 As disciplinas não presenciais serão ministradas por 
intermédio da rede de Ensino a distância da secretaria nacional da 
segurança Pública - rede Ead/senasp.

3.1.6 A critério da direção da Academia da Polícia civil, poderão 
ser utilizados outros espaços para as aulas presenciais, caso necessário.

3.1.7 o estágio supervisionado será realizado nas unidades da 
Polícia Científica, podendo haver diligências externas.

3.1.8 A aula inaugural do Curso de Formação Profissional 
ocorrerá na manhã do dia 12 de setembro de 2016, às 8h, no auditório 
da seccional da ordem dos Advogados do Brasil no tocantins, situada na 
Quadra 201 norte, conjunto III, Lts. 1 e 2, Palmas - to, cEP 77.001-132,  
Palmas, to. na tarde do mesmo dia, às 14h, as aulas continuarão na 
sede Academia da Polícia civil.

3.1.9 o candidato que estiver frequentando o curso de 
Formação Profissional estará sujeito a regime de semi-internato, em tempo 
integral, com frequência obrigatória e dedicação exclusiva, executando 
atividades que poderão se desenvolver nos períodos diurno e noturno, 
inclusive aos sábados, domingos e feriados, a critério da diretoria da 
Academia da Polícia civil.

3.1.10 A secretaria da segurança Pública não se responsabiliza 
pela requisição do candidato em seu local de trabalho, nem pelas despesas 
com o deslocamento do aluno para a frequência no curso de formação 
Profissional.

3.1.11 nos termos do art. 154 da Lei Estadual nº 1.654, de 6 
de janeiro de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do 
Estado do tocantins, ao aluno regularmente matriculado será fornecida 
ajuda de custo equivalente a 60% (sessenta por cento) do subsídio da 
classe inicial dos cargos de Médico Legista e Perito criminal da Polícia 
Civil, enquanto durar o curso de formação profissional.

3.1.12 o ocupante de cargo efetivo na Administração direta 
e Indireta do Poder Executivo Estadual, durante o curso de formação 
Profissional poderá escolher pela percepção da ajuda de custo prevista 
no subitem anterior ou pelos vencimentos ou subsídios de seu órgão de 
origem.

3.1.13 Para receber a ajuda de custo, o candidato deverá 
entregar no dia da matrícula, além dos documentos já mencionados neste 
Edital, a seguinte documentação:

I - cópia da carteira de Identidade;

II - cópia do cadastro de Pessoa física - cPf;

III - cópia do documento com o número do PIs/PAsEP ou 
extrato de inexistência de registro (obtido junto ao Banco do Brasil e caixa 
Econômica federal) do candidato;

IV - cópia de comprovante de conta bancária do titular individual 
da conta (não será aceito comprovante bancário de conta salário ou 
conta conjunta);

V - cópia do comprovante de endereço atual;

VI - ficha cadastral para concessão de ajuda de custo 
devidamente preenchida.

3.1.14 o candidato servidor público do Estado poderá optar pelo 
não recebimento da ajuda de custo, mediante assinatura de declaração 
no ato da matrícula.

3.1.15 Para o preenchimento da ficha cadastral para concessão 
de ajuda de custo ou da declaração de opção pelo não recebimento da 
ajuda de custo,o candidato deverá:

a) acessar o link relativo ao concurso Público da Polícia civil do 
Estado do tocantins no site da secretaria da segurança Pública (http://
www.ssp.to.gov.br/policia-civil/concurso);

b) localizar o link correlato ao concurso para provimento de 
vagas nos cargos de Médico Legista e Perito criminal da Polícia civil;

c) baixar os arquivos em Pdf;

d) imprimir e preencher total e corretamente os documentos.

3.1.16 o aluno desligado do curso por falta disciplinar é obrigado 
a devolver aos cofres públicos os valores da ajuda de custo percebidos 
até a data do desligamento.

3.1.17 os resultados obtidos nos cursos de formação 
Profissional, depois de homologados pelo Diretor da Academia da Polícia 
Civil, serão publicados no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

3.1.18 o candidato poderá ser solicitado a qualquer momento, 
durante a realização do Curso de Formação Profissional, a apresentar 
exame laboratorial toxicológico para maconha, cocaína e anfetaminas, 
podendo vir a ser desligado do curso e, consequentemente, eliminado do 
concurso, caso não apresente o referido exame até antes do encerramento 
do curso ou se o exame apresentar resultado positivo para as substâncias 
examinadas.

3.1.19 A despesa referente ao exame toxicológico supra 
mencionado deverá correr por conta do candidato.

3.1.20 Durante a realização do Curso de Formação Profissional, 
o aluno/candidato deverá se submeter a todas as normas e regulamentos 
da Academia da Polícia civil.

3.1.21 durante a disciplina denominada técnicas de Abordagem, 
Imobilização e Uso diferenciado da força, o candidato terá contato com as 
seguintes substâncias: espargidor de agente químico de pimenta - spray 
de pimenta (ingrediente ativo - oleoresincapsicum-oc) e espargidor de 
gás lacrimogênio (ingrediente ativo - ortoclobenzilmalononitrilo).

3.1.22 A conduta e conceito do candidato durante o curso de 
Formação Profissional serão considerados durante a Investigação Social 
e criminal, caso já não tenha sido contraindicado antes do inicio do curso.

3.1.23 o ingresso do candidato mediante matrícula no curso 
de Formação Profissional será na condição de Aluno Médico Legista e 
Aluno Perito criminal da Polícia civil.

3.2 dAs dIscIPLInAs dE EnsIno A dIstÂncIA

3.2.1 Ao longo do Curso de Formação Profissional, os candidatos 
serão matriculados em disciplinas à distância, de caráter unicamente 
eliminatórias,a serem ministradas por intermédio de plataforma de ensino 
a distância da secretaria nacional de segurança Pública - senasp.

3.2.2 será considerado eliminado do curso de formação 
Profissional e, consequentemente, do concurso público o candidato que 
não for aprovado nas disciplinas a distância.

3.2.3 A nota mínima a ser obtida nas disciplinas a distância 
será definida pelo sistema de ensino a distância da Secretaria Nacional 
de segurança Pública - senasp.

3.2.4 As atividades acadêmicas relacionadas à disciplina a 
distância serão regidas pela secretaria nacional de segurança Pública - 
senasp e acompanhadas pela Academia da Polícia civil.

3.2.5 A participação na disciplina a distância deverá se dar 
nos horários em que o candidato não estiver envolvido em atividades 
presenciais junto à Academia da Polícia civil.

3.2.6 A Academia da Polícia civil somente fornecerá acesso 
à internet nas dependências da respectiva sede ao candidato que 
demonstrar impossibilidade de participar da disciplina a distância por 
meios próprios.

3.3 dAs dIscIPLInAs PrEsEncIAIs

3.3.1 Os alunos matriculados no Curso de Formação Profissional 
deverão comparecer aos locais designados para a realização das aulas, 
bem como das atividades cívicas, conforme cronograma das respectivas 
turmas, trajando:

a) na aula inaugural e na solenidade de encerramento do curso, 
passeio completo;

b) nas aulas teóricas, camisa do uniforme da Academia da 
Polícia civil, calça jeans azul marinho e tênis preto;

c) nas aulas práticas, uniforme padrão tático (e camisa da 
Acadepol) e/ou de condicionamento físico, conforme descrito no subitem 
seguinte.

http://www.ssp.to.gov.br/policia-civil/concurso
http://www.ssp.to.gov.br/policia-civil/concurso
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3.3.2  o candidato deverá adquirir os seguintes materiais para 
a realização das aulas táticas:

a) calça operacional de cor preta, de rip stop, com seis 
passadores de cinturão no cós e seis bolsos, sendo dois frontais, dois 
laterais, na altura das coxas, e dois na parte traseira;

b) cinto tático operacional, preferencialmente com protetor 
lombar, na cor preta;

c) coldre de perna, tipo robocop, para pistola taurus Pt 24/7;

d) porta lanterna de cor preta (para utilizar no cinto tático);

e) porta carregador duplo para pistolas taurus Pt 24/7 (para 
utilizar no cinto tático);

f) porta algemas na cor preta (para utilizar no cinto tático).

g) lanterna tática operacional de cor preta, com tamanho entre 10 
e 15 centímetros e acionamento por botão traseiro, bem como respectivas 
pilhas ou baterias para funcionamento;

h) calçado tático policial, consistente em bota ou coturno na cor 
preta, confeccionada em material de tecnologia adequada à atividade 
operacional;

i) óculos de proteção individual de lente transparente (não 
precisa ser balístico);

j) protetor auditivo tipo abafador de ruído;

3.3.3 o candidato deverá adquirir os seguintes materiais para 
a realização das aulas de condicionamento físico:

a) camiseta regata branca lisa (para homens e mulheres);

b) top preto para as mulheres (para uso por baixo da camiseta);

c) bermuda preta lisa de tactel (para os homens);

d) bermuda preta de lycra (para as mulheres).

3.4 dAs AVALIAÇÕEs.

3.4.1 As avaliações dos Cursos de Formação Profissional serão 
divididas em:

a) prova prática, de caráter eliminatório, para a disciplina de 
Manuseio de Arma de fogo e técnicas de tiro;

b) provas teóricas a distância, de caráter eliminatório, por 
intermédio da rede de Ensino a distância da secretaria nacional de 
segurança Pública - senasp;

c) prova teórica presencial, de caráter eliminatório e classificatório, 
consistente na Verificação de Aprendizagem.

3.4.2 dA ProVA PrÁtIcA dA dIscIPLInA MAnUsEIo dE 
ArMA dE fogo E tÉcnIcAs dE tIro

3.4.2.1 os alunos serão avaliados nas suas habilidades de 
operar a pistola e de efetuar disparos.

3.4.2.2 os candidatos deverão efetuar 10 (dez) disparos em alvo 
de silhueta (tipo humanoide, padrão Acadepol/to) à distância de 5 (cinco) 
metros, no prazo de 2 (dois) minutos. o aluno iniciará a prova a partir da 
posição de pronto baixo e efetuará o primeiro disparo obrigatoriamente 
em ação dupla e os demais em ação simples ou dupla. cada acerto na 
área do garrafão valerá 1 (um) ponto.

3.4.2.3 será considerado apto o candidato que obtiver pelo 
menos 6 (seis) pontos na prova.

3.4.2.4 caso o candidato não obtenha a nota mínima, poderá 
realizar a prova mais uma vez.

3.4.2.5 os procedimentos de municiar carregadores, carregar 
e alimentar a arma são parte da prova, devendo ser executados pelo 
candidato ao comando do instrutor, no tempo máximo de um minuto.

3.4.2.6 As falhas de natureza humana tais como deixar de 
municiar o carregador com a quantidade indicada pelo comando do 
instrutor, ou não efetuar a quantidade de disparos comandados, não darão 
ao aluno o direito de compensar os disparos não efetuados na prova.

3.4.2.7 todas as orientações ou normas pertinentes à execução 
da prova serão explicadas pelos instrutores, no dia da avaliação, antes 
do início da prova.

3.4.2.8 no(s) alvo(s) humanoide(s) utilizado(s) na prova 
constarão:

a) local e data da avaliação;

b) nome e assinatura do candidato, do instrutor/avaliador, bem 
como de duas testemunhas;

c) modelo, número e calibre da arma;

d) resultado da prova.

3.4.3 dA ProVA dE VErIfIcAÇÃo dE APrEndIZAgEM do 
cUrso dE forMAÇÃo ProfIssIonAL

3.4.3.1 As provas de Verificação de Aprendizagem dos Cursos 
de Formação Profissional terão caráter eliminatório e classificatório e 
valerão no máximo 10,00 pontos.

3.4.3.2 As provas de verificação de aprendizagem, nas quais 
serão avaliados todos os conteúdos ministrados nos cursos de formação 
Profissional, conforme respectivos Planos de Curso, serão do tipo objetiva 
de múltipla escolha, contendo entre 50 (cinquenta) e 100 (cem) questões, 
a critério da direção da Academia da Polícia civil e respectivo corpo 
docente, com 5 (cinco) alternativas em cada questão, para escolha de 1 
(uma) única resposta correta.

3.4.3.3 As provas de verificação de aprendizagem dos Cursos de 
Formação Profissional terão duração de 5 (cinco) horas, e serão realizadas 
em data, local e horário a serem definidos.

3.4.3.4 será considerado eliminado do curso de formação 
Profissional e, consequentemente, do concurso público o candidato que 
auferir nota inferior a 70% (setenta por cento) da pontuação máxima 
definida para esta etapa.

3.4.3.5 O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica 
de tinta preta ou azul, fabricada com material transparente, as respostas 
da prova objetiva para a folha de respostas, que será o único documento 
válido para a correção da prova. o preenchimento da folha de respostas 
será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em 
conformidade com as instruções específicas contidas neste edital, no 
caderno de prova e na folha de respostas. Em nenhuma hipótese, haverá 
substituição da folha de respostas por erro do candidato.

3.4.3.6 serão de inteira responsabilidade do candidato os 
prejuízos advindos do preenchimento indevido da folha de respostas. 
serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em 
desacordo com este edital e/ou com a folha de respostas, tais como: 
marcação rasurada ou emendada, campo de marcação não preenchido 
integralmente e/ou mais de uma marcação por item. nesses casos, será 
atribuída nota 0,00 (zero) ao item.

3.4.3.7 o candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar 
ou, de qualquer modo, danificar a sua folha de respostas, sob pena de 
arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da 
correção.

3.4.3.8 o candidato é responsável pela conferência de seus 
dados pessoais e de seu documento de identidade, em especial o nome 
e a sua inscrição.

3.4.3.9 terá sua prova anulada e será eliminado do curso de 
Formação Profissional e, consequentemente, do concurso público o 
candidato que, em qualquer momento da aplicação das provas:

a) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos e/ou ilegais 
para obter vantagens para si e/ou para terceiros em qualquer etapa do 
concurso público;

b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a 
execução das provas;

c) utilizar lápis, borracha, livro, dicionário, notas e/ou impressos 
não autorizados e/ou que se comunicar com outro candidato;
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d) utilizar caneta que não seja a esferográfica de tinta preta ou 
azul, fabricada com material transparente;

e) for surpreendido portando e/ou utilizando aparelhos 
eletrônicos e/ou outros objetos, como relógio de pulso e aparelho celular;

f) faltar com o devido respeito para com qualquer membro 
da equipe de aplicação das provas, as autoridades presentes e/ou os 
candidatos;

g) fizer anotação de informações relativas às suas respostas 
no comprovante definitivo de inscrição e/ou em qualquer outro meio, que 
não os permitidos;

h) for surpreendido portando anotações em papéis que não os 
permitidos;

i) se recusar a entregar o material das provas ao término do 
tempo destinado à sua realização;

j) se afastar da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento 
de fiscal ou de servidor da Academia da Polícia Civil;

k) se ausentar da sala, a qualquer tempo, portando a folha de 
respostas;

l) descumprir as instruções contidas no caderno de provas e 
nas folhas de respostas;

m) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento indevido;

n) não permitir a coleta de sua assinatura;

p) descumprir este edital e/ou outros que vierem a ser publicados.

3.4.3.10 Será eliminado do Curso de Formação Profissional 
e, consequentemente, do concurso público se, a qualquer tempo, for 
constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico e/ou por 
meio de investigação policial ter o candidato se utilizado de processo ilícito.

3.4.3.11 não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento 
do candidato da sala de prova.

3.4.3.12 o gabarito oficial preliminar da verificação de 
aprendizagem do curso de formação profissional será divulgado no 
endereço eletrônico http://www.ssp.to.gov.br/policia-civil/concurso, no 1º 
(primeiro) dia útil seguinte ao da aplicação da prova.

3.4.3.13 Eventuais recursos contra o gabarito oficial preliminar 
deverão ser interpostos junto à Academia da Polícia civil, no endereço 
constante deste edital, nos dois dias úteis subsequentes à publicação 
do mesmo. não haverá segunda chamada nem recuperação para as 
avaliações do Curso de Formação Técnico-Profissional.

3.4.3.14 não haverá segunda chamada nem recuperação para 
as avaliações dos Cursos de Formação Técnico-Profissional.

4. dos crItÉrIos dE dEsEMPAtE nA notA fInAL no 
concUrso

4.1 A nota final no concurso público (NFCP) será a nota obtida 
no Curso de Formação Profissional (NCFP), conforme previsão do Edital 
de Abertura.

4.2 Em caso de empate na nota final, apurada pelo resultado 
na Verificação de Aprendizagem, na forma deste Edital, terá preferência 
o candidato que, na seguinte ordem:

a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de 
inscrição neste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso;

b) pelo tempo de serviço público no Estado do tocantins (art. 6º, 
§2º, II, “a” da Lei Estadual nº 1.654, de 6 de janeiro de 2006);

c) pelo tempo de serviço público (art. 6º, §2º, II, “b” da Lei 
Estadual nº 1.654, de 6 de janeiro de 2006)

d) pela maior idade (art. 6º, §2º, II, “c” da Lei Estadual nº 1.654, 
de 6 de janeiro de 2006)

e) tiver exercido a função de jurado, conforme o art. 440 do 
código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 2008, data da 
entrada em vigor da Lei nº 11.689, de 9 de junho de 2008.

4.3 os candidatos a que se referem as alíneas “b” usque “e” do 
subitem anterior, para exercício dos referidos direitos, deverão apresentar 
documentação comprobatória no ato da matrícula.

5. dA InVEstIgAÇÃo socIAL E crIMInAL

5.1 o candidato será submetido à Investigação social e criminal, 
que poderá se estender até a homologação do concurso, considerando-se 
seus antecedentes criminais, sociais e funcionais, bem como sua conduta 
e conceito no Curso de Formação Profissional, nos termos do item 21do 
Edital de Abertura.

5.2 o candidato que não entregar a documentação referente 
à Investigação social e criminal nas datas estabelecidas neste e/
ou em editais posteriores ou que for considerado contraindicado (não 
recomendado) na mesma será excluído do concurso, conforme subitem 
21.1.12 do Edital de Abertura.

5.3 constatada a infringência de qualquer dos dispositivos 
elencados no item 20 do Edital de Abertura, será o candidato notificado, 
por intermédio de Edital publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins, 
a apresentar defesa escrita no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

5.4 As razões da contraindicação (não recomendação) ficarão 
disponíveis para conhecimento do candidato na diretoria de Inteligência e 
Estratégia da secretaria da segurança Pública, situada na Esplanada das 
secretarias, Praça dos girassóis, centro, Palmas, to, a partir do primeiro 
dia útil subsequente à publicação da contraindicação (não recomendação).

5.5 compete à secretaria da segurança Pública do Estado 
do tocantins fazer a análise da defesa escrita do candidato e esta 
fundamentará o julgamento, expondo os argumentos de fato e de direito, 
em ata a ser lavrada pelo secretário da segurança Pública, nos termos 
do item 21.1.8 do Edital de Abertura.

5.6 caso seja decidido pela exclusão do candidato, este será 
notificado e excluído através de publicação no Diário Oficial do Estado do 
tocantins, nos termos do subitem 21.1.9 do Edital de Abertura.

5.7 caso o candidato seja excluído antes do início do curso de 
Formação Profissional, sua matrícula não será homologada.

5.8 na hipótese de exclusão durante o curso de formação 
Profissional, será o candidato desligado do curso.

6. dIsPosIÇÕEs fInAIs

6.1 o candidato que interpuser recurso previsto neste 
Edital, deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. recurso 
inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.

6.2 recurso cujo teor desrespeite o órgão será preliminarmente 
indeferido.

6.3 os recursos poderão ser interpostos pessoalmente ou por 
meio de procurador, que deverá portar e entregar, no ato do recurso, 
procuração pública específica para tal finalidade.

6.4 não será aceito recurso via postal, via fax, via correio 
eletrônico, fora do prazo e/ou em desacordo com o Edital de Abertura, 
ou com este edital.

6.5 na contagem dos prazos previstos neste Edital incluem-se 
os dias do início e do término.

6.6 os casos omissos serão resolvidos pela secretaria da 
segurança Pública.

6.7 Será considerada, durante o curso de Formação Profissional, 
legislação em vigor até a data de início das aulas.

6.8 o candidato deverá manter atualizado seu endereço perante 
a secretaria da segurança Pública, enquanto estiver participando do 
concurso público, por meio de requerimento a ser enviado à Academia da 
Polícia civil. são de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos 
advindos da não atualização de seu endereço.

Palmas, 12 de agosto de 2016.

cÉsAr roBErto sIMonÍ dE frEItAs
secretário de Estado da segurança Pública
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AnEXo I

cargo: Médico Legista Vagas diretas: 9 Vagas cadastro de 
reserva: 3 Vagas PnE: 1

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 cArLos ALEXAndrE BAtIstA HorA 1403004178

2 MArcELo BrocKEstAYEr 1403001256

3 WAgnEr tEIXEIrA rodrIgUEs 1403005177

4 fErnAndo YAsUYUKI MIYAMoto 1403003254

5 AndrE VIEIrA sILVA 1403000273

6 ALEXAndrE dos sAntos BArcELos 1403003007

7 VAgnALBErto to dE ArAUJo 1403001546

8 LUcIAno AUgUsto dE PAdUA fLEUrY nEto 1403000151

9 AndrÉ dE soUZA BEZErrA 1403005094

10 tULIo dUArtE dE soUZA costA 1403000935

11 gLAUco MIrAndA 1403002119

12 AdrIAnA BArBosA 1403003015

13 ALEssAndro tArcIUs PAIVA BErto dA sILVA 1403005233

cargo: Perito criminal 
Engenharia Mecânica Vagas diretas: 3 Vagas cadastro de 

reserva: 0 Vagas PnE: 1

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 MArcELo goUVEIA sÁBIA 1403006055

2 ALEXsAndro soArEs 1403005195

3 fILIPE dE soUZA QUEIroZ 1403000309

4 ArtHUr fELIPE BoZA 1403000045

cargo: Perito criminal 
Engenharia Elétrica Vagas diretas: 4 Vagas cadastro de 

reserva: 2 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 JUtAY dE AndrAdE cAstro 1403003459

2 AntonIo BArBosA dE oLIVEIrA nEto 1403006322

3 gEorgE MArtIns fUrtAdo 1403006084

4 AYAndErson tAYLon LEItE LIMA 1403005338

5 JEYson cArLos HAsHIMoto dE MEdEIros 1403004977

6 doUgLAs PIAZZA MEnEgHEL 1403005058

cargo: Perito criminal 
Engenharia da 
computação

Vagas diretas: 2 Vagas cadastro de 
reserva: 0 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 gAIo cAcULAKIs rItA 1403000304

2 ULIssEs dA sILVA JArdIM 1403000811

cargo: Perito criminal 
Engenharia de Alimentos Vagas diretas: 2 Vagas cadastro de 

reserva: 1 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 JAMAYLE sILVA tELEs 1403000450

2 MArcELA MonA sÁ sAntos 1403004803

3 Igor gALVÃo sILVA 1403003756

cargo: Perito criminal 
Engenharia civil Vagas diretas: 5 Vagas cadastro de 

reserva: 4 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 JosE LEonArdo LoPEs dA sILVA roLIM 1403005401

2 gABrIEL fErrEIrA dE oLIVEIrA 1403002816

3 MUrILo dE PÁdUA MArcoLInI 1403002775

4 EdnILson goMEs LoPEs 1403002446

5 tHALEs PErUcH LEMos dos sAntos 1403001299

6 BÁrBArA PrUdEntE cAnÇAdo 1403001713

7 JEffErson MArInHo fErrEIrA 1403002298

8 MAIrA MArtIns MAtsUdA 1403003102

9 JAEfErson BAtIstA LIMA 1403007851

cargo: Perito criminal 
Engenharia Química Vagas diretas: 3 Vagas cadastro de 

reserva: 1 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 gABrIEL sILVA dE MEsQUItA 1403004488

2 LInsMAr soUZA dos sAntos 1403002784

3 LEAndro do cArMo PIttA 1403005126

4 LUIZA tAInA dos rEIs MotA 1403003019

cargo: Perito criminal 
Engenharia Ambiental Vagas diretas: 7 Vagas cadastro de 

reserva: 0 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 ALYnE foscHIAnI HELBEL 1403001582

2 dorcAs rIBEIro dos sAntos 1403001990

3 JoEL oLIVEIrA BArBosA 1403000289

4 IZABELLA doWnAr BAKALArcZYK 1403003515

5 LAnA MIrELE sILVA cAVALcAntE 1403001601

6 dIÊVErson MArtIns dos rEIs 1403005272

7 tAtIAnA fErrEIrA WAndErLEY 1403003763

cargo: Perito criminal 
Engenharia de Minas Vagas diretas: 1 Vagas cadastro de 

reserva: 0 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 MoAcIr rodrIgUEs nErEs 1403006018

cargo: Perito criminal 
Engenharia florestal Vagas diretas: 1 Vagas cadastro de 

reserva: 0 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 MArcELA rEgInA sIQUEIrA AMorIM 1403002444

2 dAnILo ALVEs rodrIgUEs 1403004646

cargo: Perito criminal 
geologia Vagas diretas: 3 Vagas cadastro de 

reserva: 0 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 MUrIEL nAscIMEnto dE fIgUEIrEdo 1403004508

2 MArcUs VInIcIUs AndrÉ PErEZ 1403007042

3 rodrIgo MEIrELEs MAttos rodrIgUEs 1403000484

cargo: Perito criminal 
ciências Biológicas Vagas diretas: 4 Vagas cadastro de 

reserva: 2 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 dAnIEL ALVArEs VAsconcELos 1403001778

2 frAncIsco dos sAntos oLIVEIrA soArEs 1403003061

3 rAfAEL tAgorI dE MELo cUtrIM MArtIns 1403002667

4 dALLYLA tAIs AssUnÇÃo MILHoMEM fErrEIrA 1403001079

5 sErgIo fErnAndEs fErrEIrA 1403002755

6 JorgE sIMÃo AddAd JorgE 1403005110

cargo: Perito criminal 
Biomedicina Vagas diretas: 2 Vagas cadastro de 

reserva: 0 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 tIAgo fAJArdo PoVoA 1403007307

2 MABEL ProEncE PErEIrA LoPEs 1403001432
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cargo: Perito criminal 
farmácia Vagas diretas: 1 Vagas cadastro de 

reserva: 1 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 sAMUEL sAntos WALdIssEr 1403004081

2 rEnAtA dos sAntos costA LEoMIL 1403004121

cargo: Perito criminal 
física Vagas diretas: 2 Vagas cadastro de 

reserva: 0 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 dAVId rEgo BArnABÉ 1403001896

2 AnnE rosE HErMAnson cArVALHo 1403006013

cargo: Perito criminal 
ciências contábeis Vagas diretas: 6 Vagas cadastro de 

reserva: 2 Vagas PnE: 1

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 rIcArdo dIAs frEIrE tAVArEs 1403002269

2 rodrIgo PAIVA costA E sILVA 1403007845

3 fABrÍcIo godInHo dA sILVA 1403005536

4 dEYsE KELLY PEdrosA ALVEs 1403000038

5 AndErson sILVA dE AgUIAr 1403001497

6 dELcIo XAVIEr fILHo 1403001613

7 cLEBEr BArros ArrAEs 1403001962

8 MUrILo PortUgUEs PAULIno gALHArdo 1403001226

9 doUgLAs dAntAs sILVEIrA 1403001923

Mandado de segurança - sub judice
Processo nº 0006013-27.2015.827.2729

nome do(a) candidato(a) Inscrição

JUtAILdson dos sAntos cArVALHo 1403001819

cargo: Perito criminal 
odontologia Vagas diretas: 1 Vagas cadastro de 

reserva: 0 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 gEorgIAnA fErrEIrA rAMos 1403000740

cargo: Perito criminal 
Arquitetura Vagas diretas: 2 Vagas cadastro de 

reserva: 0 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 JosÉ frAncIsco VALIM dE ALMEIdA 1403000364

2 cAroLInA fErrEIrA dE MEsQUItA fErrAZ 1403002462

cargo: Perito criminal 
ciência da computação Vagas diretas: 4 Vagas cadastro de 

reserva: 3 Vagas PnE: 1

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 tHIAgo MAgALHÃEs dE BrIto rodrIgUEs 1403000993

2 KIM rocHA 1403007648

3 osVALdo ZAncHI cArMInAtI JUnIor 1403006332

4 ronIsELton BArrEto rodrIgUEs sILVA 1403006432

5 gUILHErME LoPEs nAVArro fErrEIrA 1403002213

6 KAYto MUrIEL soUsA 1403003576

7 LEonArdo LoPEs nEPoMUcEno 1403004549

cAndIdAtos PortAdorEs dE nEcEssIdAdEs EsPEcIAIs - PnE

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 JonAs dE MAcEdo soUsA JUnIor 1403000077

cargo: Perito criminal 
sistema de Informação Vagas diretas: 1 Vagas cadastro de 

reserva: 0 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 BrUno sAVYo dE frEItAs sILVA 1403004260

cargo: Perito criminal 
Química Vagas diretas: 1 Vagas cadastro de 

reserva: 0 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 sILVIo rAcHIsKI 1403007658

cargo: Perito criminal 
Processamento de dados Vagas diretas: 1 Vagas cadastro de 

reserva: 1 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 fErnAndo goMEs PInto 1403000293

2 gABrIEL dA sILVA VIEIrA 1403004543

cargo: Perito criminal 
Agronomia Vagas diretas: 3 Vagas cadastro de 

reserva: 0 Vagas PnE: 0

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 HEYdEr MontEIro LoPEs 1403001203

2 MILEnE MEndonÇA dE soUZA MAgALHÃEs 1403004602

3 AndErson dE oLIVEIrA PErEIrA 1403000800

AnEXo II

ModELo dE AtEstAdo MÉdIco

tIMBrE/cArIMBo do ÓrgÃo dE sAÚdE

AtEstAdo

Atesto, para os devidos fins, que o(a) Sr.(a) _________________, 
rg nº ____________________, órgão expedidor ______, inscrito no 
cPf sob o nº____________________encontra-se apto(a) para realizar 
atividades de esforços físicos, podendo participar das aulas práticas do 
Curso de Formação Técnico-Profissional

Local e data

(máximo de 30 dias de antecedência à data de matrícula).
__________________________

Assinatura do Profissional

carimbo/crM

concUrso PÚBLIco PArA ProVIMEnto dE VAgAs E 
cAdAstro dE rEsErVA no cArgo dE dELEgAdo dE PoLÍcIA 

cIVIL dE 1ª cLAssE

EDITAL 001/45-2014

c o n V o c A Ç Ã o  P A r A  M A t r Í c U L A , 
EstABELEcIMEnto dE norMAs PArA o cUrso 
dE forMAÇÃo ProfIssIonAL E soLIcItAÇÃo 
dE docUMEntos PArA InVEstIgAÇÃo socIAL 
E crIMInAL

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgUrAnÇA PÚBLIcA, no 
uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da 
constituição do Estado e o Ato governamental nº 16 nM publicado no 
Diário Oficial do Estado n. 4.288, de 02 de janeiro de 2015,
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considerando que os Editais 001/39-2014, 001/40-2014, 
001/41-2014 e 001/42-2014 divulgaram as convocações finais para a 
segunda etapa do concurso público,que visa ao provimento de vagas 
e cadastro de reserva no cargo de delegado de Polícia civil de 1ª 
classe,e estabeleceram que as informações para a matrícula no curso de 
Formação Profissional constariam de Edital a ser divulgado pela Secretaria 
da segurança Pública - ssP;

Considerando que, além do Curso de Formação Profissional, 
compõe a segunda Etapa do certame a Investigação social e criminal, a 
qual poderá se estender até a homologação do concurso e analisará os 
antecedentes criminais e sociais do candidato, bem como sua conduta 
e conceito no Curso de Formação Profissional, consoante os itens 19 e 
20 do Edital de Abertura;

considerando os recursos orçamentários previstos na Ação 
2031, da Lei orçamentária Anual, referente à capacitação e formação 
dos Profissionais de Segurança Pública;

considerando autorização do Excelentíssimo senhor 
governador do Estado do tocantins para dar andamento ao certame, 
concedida por intermédio do despacho exarado no anverso do ofício/
gab/ssP nº 1072/2016;

tornA PÚBLIco o presente Edital de convocação para 
Matrícula, Estabelecimento de normas para o curso de formação 
Profissional e Solicitação de Documentos para Investigação Social e 
criminal dos candidatos da ampla concorrência, bem como dos Portadores 
de necessidades Especiais (PnE), conforme segue:

1. dA MAtrÍcULA no cUrso dE forMAÇÃo ProfIssIonAL

1.1 são convocados para matrícula no curso de formação 
Profissional para o cargo de Delegado de Polícia Civil do Estado do 
tocantins os candidatos constantes do Anexo Único a este Edital, devendo 
comparecer na sede da Academia da Policia civil, situada na Quadra 804 
sul, Alameda 07, Lote 01, Plano diretor sul, Palmas - to, no período de 
22 a 26 de agosto de 2016, das 8 às 18 horas (horário de Palmas, to).

1.2 somente será admitida a matrícula, no curso de formação 
Profissional, aos candidatos que preencherem os requisitos para exercício 
do cargo, assim como apresentarem, pessoalmente ou por procurador, 
a documentação exigida neste Edital, no local e período estipulados.

1.3 no caso de matrícula efetuada por intermédio de procurador, 
este deverá portar e entregar procuração pública específica para tal 
finalidade.

1.4 o ato de efetuar a matrícula no curso de formação 
Profissional pelo candidato implicará a ciência e aceitação das normas e 
condições estabelecidas neste Edital e eventuais alterações, das quais 
não poderá alegar desconhecimento.

1.5 não haverá prazo extra para apresentação da documentação 
exigida para matrícula.

1.6 será eliminado do concurso o candidato que: deixar de 
apresentar os documentos necessários à matrícula no curso de formação; 
deixar de efetuar a matrícula no período estipulado; deixar de comparecer 
ao Curso de Formação Profissional ou dele se afastar por qualquer motivo; 
não satisfizer aos demais requisitos legais, regulamentares, regimentais 
e editalícios.

1.7 o candidato que não apresentar a documentação completa 
exigida, no ato da matrícula, terá sua inscrição no curso de formação 
Profissional preliminarmente indeferida pela Secretaria Acadêmica da 
Acadepol.

1.8 o candidato terá o prazo de dois dias, a contar do último 
dia de realização da matrícula, para apresentar recurso ao indeferimento 
da inscrição, o qual deverá ser interposto junto à diretoria da Acadepol, 
e por esta será encaminhado à apreciação do secretário de Estado da 
segurança Pública.

1.9 no caso de não preenchimento das vagas disponíveis para 
o Curso de Formação Profissional, poderá(ão) ser realizada(s) nova(s) 
chamada(s) para matrícula, obedecida a ordem de classificação na 1ª 
etapa do concurso público, via Edital(is) publicado(s) no Diário Oficial 
do Estado do tocantins até a data de início das aulas, incumbindo aos 
candidatos o acompanhamento da(s) eventual(is) publicação(ões).

1.10 Após análise da documentação apresentada pelos 
candidatos e dos recursos interpostos,o secretário da segurança Pública 
publicará edital, através do Diário Oficial do Estado, com a homologação 
da matrícula daqueles que estiverem com a documentação de acordo com 
o presente Edital e a exclusão dos candidatos que não preencheram os 
requisitos para inscrição no curso.

1.11 Será desligado do Curso de Formação Profissional, o 
candidato sub judice que, durante o curso, tiver a decisão judicial cassada 
ou reformada.

2. dos docUMEntos nEcEssÁrIos PArA MAtrÍcULA, 
BEM coMo PArA A InVEstIgAÇÃo socIAL E crIMInAL

2.1 os candidatos convocados para matrícula no curso de 
Formação Profissional deverão se apresentar,no período estipulado, 
na sede da Academia da Policia civil, localizada na Quadra 804 sul, 
Alameda 07, Lote 01, Plano diretor sul - Palmas - to,para entregada 
seguinte documentação:

a) título de eleitor e comprovante de votação da última eleição 
e/ou justificativa de não-votação, em ambos os turnos, se for o caso ou, 
ainda, certidão de quitação eleitoral, caso não possua os mencionados 
comprovantes (original e cópia);

b) comprovante de quitação com as obrigações militares, em 
caso de candidato do sexo masculino (original e cópia);

c) carteira de identidade (original e cópia);

d) carteira nacional de habilitação(original e cópia), categoria B,  
no mínimo;

e) diploma, devidamente registrado, do curso de nível superior 
pré-requisito para o cargo, conforme especificado no Edital de Abertura 
(original e cópia);

f) declaração de não cumprir sanção por inidoneidade, aplicada 
por qualquer órgão público e/ou entidade da esfera federal, estadual e/
ou municipal;

g) questionário de informações confidenciais;

h) 2 (duas) fotos 3x4, idênticas e recentes;

i) certidão narrativa (original), com data igual ou posterior à 
publicação deste edital, do processo que determina matrícula no curso 
de Formação Profissional (exclusivamente para candidato matriculado 
em cumprimento à decisão judicial);

j) certidões, declarações, atestados ou outros documentos 
públicos (originais) emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e/ou 
regionais federais do país, relativos ao exercício da função de jurado, 
para critério de desempate, conforme item 4 deste edital (exclusivamente 
para candidato que tenha exercido a função de jurado);

k) certidões, declarações, atestados ou outros documentos 
públicos (originais)que comprovem tempo de serviço público,para 
critério de desempate, conforme item 4 deste edital (exclusivamente para 
candidato que tenha tempo de serviço público);

l) atestado médico, conforme modelo constante do Anexo II, 
comprovando que o candidato não possui impedimento para cursar as 
disciplinas que envolvam atividade física.

2.2 os candidatos a que se refere o subitem anterior deverão, 
também, a fim de subsidiar a Investigação Social e Criminal, apresentar, 
no ato da matrícula no Curso de Formação Profissional, no período supra 
estipulado, sob pena de exclusão do concurso, conforme item 20.1.12 do 
Edital de Abertura, os seguintes documentos:

a) certidão de antecedentes criminais da(s) cidade(s) da 
jurisdição onde reside/residiu nos últimos 5 (cinco) anos:

a. 1) da Justiça federal;

a. 2) da Justiça Estadual ou do distrito federal (comum e 
juizado especial);

a. 3) da Justiça Militar federal, inclusive para os candidatos 
do sexo feminino;

a. 4) da Justiça Militar Estadual ou do distrito federal, inclusive 
para os candidatos do sexo feminino;

b) certidão de antecedentes criminais da Justiça Eleitoral;

c) certidões de antecedentes expedidas pela Polícia federal e 
pela(s) Polícia(s) civil(is) do(s) Estado(s) ou do distrito federal, onde o 
candidato reside/residiu nos últimos 5 (cinco) anos
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d) certidões dos cartórios de protestos de títulos da cidade/
município onde reside/residiu nos últimos 5 (cinco) anos;

e) certidões dos cartórios de execução cível da cidade/município 
onde reside/residiu nos últimos 5 (cinco) anos;

f) certidão funcional da corregedoria do(s) órgão(s)onde tenha 
trabalhado nos últimos 5 (cinco) anos (apenas para quem tenha trabalhado 
no serviço público nesse período);

g) autorização para obtenção, pela diretoria de Inteligência 
e Estratégia da secretária da segurança Pública, de dados funcionais 
do candidato junto a órgãos públicos, autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e pessoas jurídicas de direito 
privado;

h) comprovante da residência atual (contas de água, luz, 
telefone, contracheque etc.);

i) comprovante da residência anterior (contas de água, luz, 
telefone, contracheque etc.), caso a residência atual seja inferior a 5 
(cinco) anos;

j) ficha cadastral para concessão de ajuda de custo e demais 
documentos elencados no subitem 3.1.13 deste Edital, aplicável apenas 
aos candidatos servidores públicos do Estado que fizerem esta opção 
no ato da matrícula;

k) declaração de não opção pela ajuda de custo, aplicável 
somente ao candidato que fizer opção pelos vencimentos do Estado, no 
caso de servidor público estadual, conforme subitem 3.1.14 deste Edital.

2.3 Para o preenchimento do questionário de informações 
confidenciais, da declaração de não cumprir sanção por inidoneidade, 
aplicada por qualquer órgão público e/ou entidade da esfera federal, 
estadual e/ou municipal, bem como da autorização para obtenção de 
dados funcionais pela diretoria de Inteligência e Estratégia da secretária 
da segurança Pública,o candidato deverá:

a) acessar o link relativo ao concurso Público da Polícia civil do 
Estado do tocantins no site da secretaria da segurança Pública (http://
www.ssp.to.gov.br/policia-civil/concurso);

b) localizar o link correlato ao concurso para provimento de 
vagas no cargo de delegado de Polícia civil;

c) baixar os arquivos em Pdf;

d) imprimir e preencher, total e corretamente os documentos.

2.4 será automaticamente eliminado do concurso público 
o candidato que tiver omitido, no preenchimento do Questionário de 
Informações Confidenciais, fato que impossibilitaria a sua matrícula no 
curso de formação.

2.5 serão considerados documentos de identidade: carteiras 
expedidas pelos comandos Militares, pelas secretarias de segurança 
Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros 
Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 
profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de 
reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais 
expedidas por órgão público que, por Lei federal, valham como identidade; 
carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo 
com foto).

2.6 somente serão aceitas certidões expedidas dentro do prazo 
de validade específico, se constante da certidão, ou, no máximo, nos 90 
(noventa) dias anteriores à data de entrega fixada em edital.

2.7 serão desconsiderados os documentos rasurados.

2.8 As certidões emitidas pela internet são válidas, desde que 
emitidas com certificação (autenticação) digital.

2.9 Poderão ser solicitados, a qualquer tempo durante a 
Investigação social e criminal, outros documentos necessários para a 
comprovação de dados ou para o esclarecimento de fatos e situações 
envolvendo o candidato.

3. do cUrso dE forMAÇÃo ProfIssIonAL

3.1 dAs dIsPosIÇÕEs gErAIs

3.1.1 o curso de formação Profissional para o cargo de 
delegado de Polícia civil do Estado do tocantins, de caráter eliminatório 
e classificatório, regular-se-á pelo respectivo Plano de Curso e pelas 
normas do regimento Interno da Academia da Polícia civil, observadas 
as disposições do Edital de Abertura, bem como do presente edital.

3.1.2 O Curso de Formação Profissional será composto por 
aulas presenciais, à distância, bem como por estágio supervisionado e 
terá carga horária total de 560 (quinhentos e sessenta) horas/aula, com 
duração prevista de 45 (quarenta e cinco) dias.

3.1.3 A frequência mínima será de 90% (noventa por cento) da 
carga horária prevista para o curso.

3.1.4 As aulas presenciais do Curso de Formação Profissional 
serão realizadas na sede da Academia da Polícia civil, localizada na 
Quadra 804 sul, Alameda 07, Lote 01, Plano diretor sul, Palmas, to, no 
período de 12 de setembro a 26 de outubro de 2016.

3.1.5 As disciplinas não presenciais serão ministradas por 
intermédio da rede de Ensino à distância da secretaria nacional da 
segurança Pública - rede Ead/senasp.

3.1.6 A critério da direção da Academia da Polícia civil, poderão 
ser utilizados outros espaços para as aulas presenciais, caso necessário.

3.1.7 o estágio supervisionado será realizado nas delegacias 
e centrais de Atendimento da Polícia civil, podendo haver diligências 
externas.

3.1.8 A aula inaugural do Curso de Formação Profissional 
ocorrerá na manhã do dia 12 de setembro de 2016, às 8h, no auditório 
da seccional da ordem dos Advogados do Brasil no tocantins, situada na 
Quadra 201 norte, conjunto III, Lts. 1 e 2, Palmas - to, cEP 77.001-132,  
Palmas - to. na tarde do mesmo dia, às 14h, as aulas continuarão na 
sede Academia da Polícia civil.

3.1.9 o candidato que estiver frequentando o curso de 
Formação Profissional estará sujeito a regime de semi-internato, em tempo 
integral, com frequência obrigatória e dedicação exclusiva, executando 
atividades que poderão se desenvolver nos períodos diurno e noturno, 
inclusive aos sábados, domingos e feriados, a critério da diretoria da 
Academia da Polícia civil.

3.1.10 A secretaria da segurança Pública não se responsabiliza 
pela requisição do candidato em seu local de trabalho, nem pelas despesas 
com o deslocamento do aluno para a frequência no curso de formação 
Profissional.

3.1.11 nos termos do art. 154 da Lei Estadual nº 1.654, de 6 
de janeiro de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do 
Estado do tocantins, ao aluno regularmente matriculado será fornecida 
ajuda de custo equivalente a 60% (sessenta por cento) do subsídio da 
classe inicial do cargo de delegado de Polícia civil, enquanto durar o 
curso de formação profissional.

3.1.12 o ocupante de cargo efetivo na Administração direta 
e Indireta do Poder Executivo Estadual, durante o curso de formação 
Profissional poderá escolher pela percepção da ajuda de custo prevista 
no subitem anterior ou pelos vencimentos ou subsídios de seu órgão de 
origem.

3.1.13 Para receber a ajuda de custo, o candidato deverá 
entregar no dia da matrícula, além dos documentos já mencionados neste 
Edital, a seguinte documentação:

I - cópia da carteira de Identidade;

II - cópia do cadastro de Pessoa física - cPf;

III - cópia do documento com o número do PIs/PAsEP, ou 
extrato de inexistência de registro (obtido junto ao Banco do Brasil e caixa 
Econômica federal) do candidato;

IV - cópia de comprovante de conta bancária do titular individual 
da conta (não será aceito comprovante bancário de conta salário ou 
conta conjunta);

V - cópia do comprovante de endereço atual;

VI - ficha cadastral para concessão de ajuda de custo 
devidamente preenchida.

3.1.14 o candidato servidor público do Estado poderá optar pelo 
não recebimento da ajuda de custo, mediante assinatura de declaração 
no ato da matrícula.

3.1.15 Para o preenchimento da ficha cadastral para concessão 
de ajuda de custo ou da declaração de opção pelo não recebimento da 
ajuda de custo,o candidato deverá:

http://www.ssp.to.gov.br/policia-civil/concurso
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a) acessar o link relativo ao concurso Público da Polícia civil do 
Estado do tocantins no site da secretaria da segurança Pública (http://
www.ssp.to.gov.br/policia-civil/concurso);

b) localizar o link correlato ao concurso para provimento de 
vagas no cargo de delegado de Polícia civil;

c) baixar os arquivos em Pdf;

d) imprimir e preencher total e corretamente os documentos.

3.1.16 o aluno desligado do curso por falta disciplinar é obrigado 
a devolver aos cofres públicos os valores da ajuda de custo percebidos 
até a data do desligamento.

3.1.17 O resultado obtido no Curso de Formação Profissional, 
depois de homologado pelo diretor da Academia da Polícia civil, será 
publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

3.1.18 o candidato poderá ser solicitado a qualquer momento, 
durante a realização do Curso de Formação Profissional, a apresentar 
exame laboratorial toxicológico para maconha, cocaína e anfetaminas, 
podendo vir a ser desligado do curso e, consequentemente, eliminado do 
concurso, caso não apresente o referido exame até antes do encerramento 
do curso ou se o exame apresentar resultado positivo para as substâncias 
examinadas.

3.1.19 A despesa referente ao exame toxicológico supra 
mencionado deverá correr por conta do candidato.

3.1.20 Durante a realização do Curso de Formação Profissional, 
o aluno/candidato deverá se submeter a todas as normas e regulamentos 
da Academia da Polícia civil.

3.1.21 durante a disciplina denominada técnicas de Abordagem, 
Imobilização e Uso diferenciado da força, o candidato terá contato com as 
seguintes substâncias: espargidor de agente químico de pimenta - spray 
de pimenta (ingrediente ativo - óleo resincapsicum-oc) e espargidor de 
gás lacrimogênio (ingrediente ativo - ortoclobenzilmalononitrilo).

3.1.22 A conduta e conceito do candidato durante o curso 
de Formação Profissional serão considerados durante a Investigação 
criminal e social, caso já não tenha sido contraindicado e excluído antes 
do início do curso.

3.1.23 o ingresso do candidato mediante matrícula no curso 
de Formação Profissional será na condição de Aluno Delegado de Polícia 
civil.

3.2 dAs dIscIPLInAs dE EnsIno A dIstÂncIA

3.2.1 Ao longo do Curso de Formação Profissional, os candidatos 
serão matriculados em disciplinas a distância, de caráter unicamente 
eliminatórias,a serem ministradas por intermédio de plataforma de ensino 
a distância da secretaria nacional de segurança Pública - sEnAsP.

3.2.2 será considerado eliminado do curso de formação 
Profissional e, consequentemente, do concurso público o candidato que 
não for aprovado nas disciplinas à distância.

3.2.3 A nota mínima a ser obtida nas disciplinas a distância 
será definida pelo sistema de ensino a distância da Secretaria Nacional 
de segurança Pública - sEnAsP.

3.2.4 As atividades acadêmicas relacionadas à disciplina a 
distância serão regidas pela secretaria nacional de segurança Pública - 
sEnAsP e acompanhadas pela Academia de Polícia civil.

3.2.5 A participação na disciplina a distância deverá se dar 
nos horários em que o candidato não estiver envolvido em atividades 
presenciais junto à Academia da Polícia civil.

3.2.6 A Academia da Polícia civil somente fornecerá acesso 
à internet nas dependências da respectiva sede ao candidato que 
demonstrar impossibilidade de participar da disciplina a distância por 
meios próprios.

3.3 dAs dIscIPLInAs PrEsEncIAIs

3.3.1 Os alunos matriculados no Curso de Formação Profissional 
deverão comparecer aos locais designados para a realização das aulas, 
bem como das atividades cívicas, conforme cronograma das respectivas 
turmas, trajando:

a) na aula inaugural e na solenidade de encerramento do curso, 
passeio completo;

b) nas aulas teóricas, camisa do uniforme da Academia da 
Polícia civil, calça jeans azul marinho e tênis preto;

c) nas aulas práticas, uniforme padrão tático (e camisa da 
Acadepol) ou de condicionamento físico, conforme descrito nos subitens 
seguintes.

3.3.2  o candidato deverá adquirir os seguintes materiais para 
a realização das aulas táticas:

a) calça operacional de cor preta, de rip stop, com seis 
passadores de cinturão no cós e seis bolsos, sendo dois frontais, dois 
laterais, na altura das coxas, e dois na parte traseira;

b) cinto tático operacional, preferencialmente com protetor 
lombar, na cor preta;

c) coldre de perna, tipo robocop, para pistola taurus Pt 24/7;

d) porta lanterna de cor preta (para utilizar no cinto tático);

e) porta carregador duplo para pistola taurus Pt 24/7(para 
utilizar no cinto tático);

f) porta algemas na cor preta (para utilizar no cinto tático).

g) lanterna tática operacional de cor preta, com tamanho entre 10 
e 15 centímetros e acionamento por botão traseiro, bem como respectivas 
pilhas ou baterias para funcionamento;

h) calçado tático policial, consistente em bota ou coturno na cor 
preta, confeccionada em material de tecnologia adequada à atividade 
operacional;

i) óculos de proteção individual de lente transparente (não 
precisa ser balístico);

j) protetor auditivo tipo abafador de ruído.

3.3.3 o candidato deverá adquirir os seguintes materiais para 
a realização das aulas de condicionamento físico:

a) camiseta regata branca lisa (para homens e mulheres);

b) top preto para as mulheres (para uso por baixo da camiseta);

c) bermuda preta lisa de tactel (para os homens);

d) bermuda preta de lycra (para as mulheres).

3.4 dAs AVALIAÇÕEs.

3.4.1 As avaliações do Curso de Formação Profissional serão 
divididas em:

a) prova prática, de caráter eliminatório, para a disciplina de 
Manuseio de Arma de fogo e técnicas de tiro;

b) provas teóricas a distância, de caráter eliminatório, por 
intermédio da rede de Ensino a distância da secretaria nacional de 
segurança Pública - senasp;

c) prova teórica presencial, de caráter eliminatório e classificatório, 
consistente na Verificação de Aprendizagem.

3.4.2 dA ProVA PrÁtIcA dA dIscIPLInA MAnUsEIo dE 
ArMA dE fogo E tÉcnIcAs dE tIro

3.4.2.1 os alunos serão avaliados nas suas habilidades de 
operar a pistola e de efetuar disparos.

3.4.2.2 os candidatos deverão efetuar 10 (dez) disparos em alvo 
de silhueta (tipo humanóide, padrão Acadepol/to) à distância de 5 (cinco) 
metros, no prazo de 2 (dois) minutos. o aluno iniciará a prova a partir da 
posição de pronto baixo e efetuará o primeiro disparo obrigatoriamente 
em ação dupla e os demais em ação simples ou dupla. cada acerto na 
área do garrafão valerá 1 (um) ponto.

3.4.2.3 será considerado apto o candidato que obtiver pelo 
menos 6 (seis) pontos na prova.

http://www.ssp.to.gov.br/policia-civil/concurso
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3.4.2.4 caso o candidato não obtenha a nota mínima, poderá 
realizar a prova mais uma vez, ao final da primeira tentativa.

3.4.2.5 os procedimentos de municiar carregadores, carregar 
e alimentar a arma são parte da prova, devendo ser executados pelo 
candidato ao comando do instrutor, no tempo máximo de um minuto.

3.4.2.6 As falhas de natureza humana tais como deixar de 
municiar o carregador com a quantidade indicada pelo comando do 
instrutor, ou não efetuar a quantidade de disparos comandados, não darão 
ao aluno o direito de compensar os disparos não efetuados na prova.

3.4.2.7 todas as orientações ou normas pertinentes à execução 
da prova serão explicadas pelos instrutores, no dia da avaliação, antes 
do início da prova.

3.4.2.8 no alvo humanoide utilizado na prova constará:

a) local e data da avaliação;

b) nome e assinatura do candidato, do instrutor/avaliador, bem 
como de duas testemunhas;

c) modelo, número e calibre da arma;

d) resultado da prova.

3.4.3 dA ProVA dE VErIfIcAÇÃo dE APrEndIZAgEM do 
cUrso dE forMAÇÃo ProfIssIonAL

3.4.3.1 A prova de Verificação de Aprendizagem do Curso de 
Formação Profissional terá caráter eliminatório e classificatório e valerá 
no máximo 10,00 pontos.

3.4.3.2 A prova de verificação de aprendizagem, onde será 
avaliado todo o conteúdo ministrado no Curso de Formação Profissional, 
conforme respectivo Plano de curso, será do tipo objetiva de múltipla 
escolha, contendo entre 50 (cinquenta) e 100 (cem) questões, a critério 
da direção da Academia da Polícia civil e respectivo corpo docente, com 
5 (cinco) alternativas em cada questão, para escolha de 1 (uma) única 
resposta correta.

3.4.3.3 A prova de verificação de aprendizagem do curso de 
formação profissional terá duração de 5 (cinco) horas, e será realizada 
em data, local e horário a serem definidos.

3.4.3.4 será considerado eliminado do curso de formação 
Profissional e, consequentemente, do concurso público o candidato que 
auferir nota inferior a 70% (setenta por cento) da pontuação máxima 
definida para esta etapa.

3.4.3.5 O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica 
de tinta preta ou azul, fabricada com material transparente, as respostas 
da prova objetiva para a folha de respostas, que será o único documento 
válido para a correção da prova. o preenchimento da folha de respostas 
será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em 
conformidade com as instruções específicas contidas neste edital, no 
caderno de prova e na folha de respostas. Em nenhuma hipótese, haverá 
substituição da folha de respostas por erro do candidato.

3.4.3.6 serão de inteira responsabilidade do candidato os 
prejuízos advindos do preenchimento indevido da folha de respostas. 
serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em 
desacordo com este edital e/ou com a folha de respostas, tais como: 
marcação rasurada ou emendada, campo de marcação não preenchido 
integralmente e/ou mais de uma marcação por item. nesses casos, será 
atribuída nota 0,00 (zero) ao item.

3.4.3.7 o candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar 
ou, de qualquer modo, danificar a sua folha de respostas, sob pena de 
arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da 
correção.

3.4.3.8 o candidato é responsável pela conferência de seus 
dados pessoais e de seu documento de identidade, em especial o nome 
e a sua inscrição.

3.4.3.9 terá sua prova anulada e será eliminado do curso de 
Formação Profissional e, consequentemente, do concurso público o 
candidato que, em qualquer momento da aplicação das provas:

a) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos e/ou ilegais 
para obter vantagens para si e/ou para terceiros em qualquer etapa do 
concurso público;

b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a 
execução das provas;

c) utilizar lápis, borracha, livro, dicionário, notas e/ou impressos 
não autorizados e/ou que se comunicar com outro candidato;

d) utilizar caneta que não seja a esferográfica de tinta preta ou 
azul, fabricada com material transparente;

e) for surpreendido portando e/ou utilizando aparelhos 
eletrônicos e/ou outros objetos, como relógio de pulso e aparelho celular;

f) faltar com o devido respeito para com qualquer membro 
da equipe de aplicação das provas, as autoridades presentes e/ou os 
candidatos;

g) fizer anotação de informações relativas às suas respostas 
no comprovante definitivo de inscrição e/ou em qualquer outro meio, que 
não os permitidos;

h) for surpreendido portando anotações em papéis que não os 
permitidos;

i) se recusar a entregar o material das provas ao término do 
tempo destinado à sua realização;

j) se afastar da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento 
de fiscal ou de servidor da Academia da Polícia Civil;

k) se ausentar da sala, a qualquer tempo, portando a folha de 
respostas;

l) descumprir as instruções contidas no caderno de provas e 
nas folhas de respostas;

m) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento indevido;

n) não permitir a coleta de sua assinatura;

p) descumprir este edital e/ou outros que vierem a ser publicados.

3.4.3.10 Será eliminado do Curso de Formação Profissional 
e, consequentemente, do concurso público se, a qualquer tempo, for 
constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico e/ou por 
meio de investigação policial ter o candidato se utilizado de processo ilícito.

3.4.3.11 não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento 
do candidato da sala de prova.

3.4.3.12 o gabarito oficial preliminar da verificação de 
aprendizagem do curso de formação profissional será divulgado no 
endereço eletrônico http://www.ssp.to.gov.br/policia-civil/concurso, no 1º 
(primeiro) dia útil seguinte ao da aplicação da prova.

3.4.3.13 Eventuais recursos contra o gabarito oficial preliminar 
deverão ser interpostos junto à Academia da Polícia civil, no endereço 
constante deste edital, nos dois dias úteis subsequentes à publicação 
do mesmo.

3.4.3.14 não haverá segunda chamada nem recuperação para 
as avaliações do Curso de Formação Técnico-Profissional.

4. dos crItÉrIos dE dEsEMPAtE nA notA fInAL no 
concUrso

4.1 A nota final no concurso público (NFCP) será a nota obtida 
no Curso de Formação Profissional (NCFP), conforme previsão do Edital 
de Abertura.

4.2 Em caso de empate na nota final, apurada pelo resultado 
na Verificação de Aprendizagem, na forma deste edital, terá preferência 
o candidato que, na seguinte ordem:

a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de 
inscrição neste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso;

b) pelo tempo de serviço público no Estado do tocantins (art. 6º, 
§2º, II, “a” da Lei Estadual nº 1.654, de 6 de janeiro de 2006);

c) pelo tempo de serviço público (art. 6º, §2º, II, “b” da Lei 
Estadual nº 1.654, de 6 de janeiro de 2006)
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d) pela maior idade (art. 6º, §2º, II, “c” da Lei Estadual nº 1.654, 
de 6 de janeiro de 2006)

e) tiver exercido a função de jurado, conforme o art. 440 do 
código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 2008, data da 
entrada em vigor da Lei nº 11.689, de 9 de junho de 2008.

4.3 os candidatos a que se referem as alíneas “b” usque “e” do 
subitem anterior, para exercício dos referidos direitos, deverão apresentar 
documentação comprobatória no ato da matrícula.

5 dA InVEstIgAÇÃo socIAL E crIMInAL

5.1 o candidato será submetido à Investigação criminal e social, 
que poderá se estender até a homologação do concurso, considerando-se 
seus antecedentes criminais, sociais e funcionais, bem como sua conduta 
e conceito no Curso de Formação Profissional, nos termos do item 20 
do Edital de Abertura.

5.2 o candidato que não entregar a documentação referente 
à Investigação criminal e social nas datas estabelecidas neste e/
ou em editais posteriores ou que for considerado contraindicado (não 
recomendado) na mesma será excluído do concurso, conforme subitem 
20.1.12 do Edital de Abertura.

5.3 constatada a infringência de qualquer dos dispositivos 
elencados no item 20 do Edital de Abertura, será o candidato notificado, 
por intermédio de edital publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins, 
a apresentar defesa escrita no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

5.4 As razões da contraindicação (não recomendação) ficarão 
disponíveis para conhecimento do candidato na diretoria de Inteligência e 
Estratégia da secretaria da segurança Pública, situada na Esplanada das 
secretarias, Praça dos girassóis, centro, Palmas, to, a partir do primeiro 
dia útil subsequente à publicação da contraindicação (não recomendação).

5.5 compete à secretaria de segurança Pública do Estado 
do tocantins fazer a análise da defesa escrita do candidato e esta 
fundamentará o julgamento, expondo os argumentos de fato e de direito, 
em ata a ser lavrada pelo secretário da segurança Pública, nos termos 
do item 20.1.8 do Edital de Abertura.

5.6 caso seja decidido pela exclusão do candidato, este será 
notificado e excluído através de publicação no Diário Oficial do Estado do 
tocantins, nos termos do subitem 20.1.9 do Edital de Abertura.

5.7 caso o candidato seja excluído antes do início do curso de 
Formação Profissional, sua matrícula não será homologada.

5.8 na hipótese de exclusão durante o curso de formação 
Profissional, será o candidato desligado do curso.

6. dIsPosIÇÕEs fInAIs

6.1 o candidato que interpuser recurso previsto neste 
Edital, deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. recurso 
inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.

6.2 recurso cujo teor desrespeite o órgão será preliminarmente 
indeferido.

6.3 os recursos poderão ser interpostos pessoalmente ou por 
meio de procurador, que deverá portar e entregar, no ato do recurso, 
procuração pública específica para tal finalidade.

6.4 não será aceito recurso via postal, via fax, via correio 
eletrônico, fora do prazo e/ou em desacordo com o Edital de Abertura, 
ou com este edital.

6.5 na contagem dos prazos previstos neste Edital incluem-se 
os dias do início e do término.

6.6 os casos omissos serão resolvidos pela secretaria da 
segurança Pública.

6.7 Será considerada, durante o curso de Formação Profissional, 
legislação em vigor até a data de início das aulas.

6.8 o candidato deverá manter atualizado seu endereço perante 
a secretaria da segurança Pública, enquanto estiver participando do 
concurso público, por meio de requerimento a ser enviado à Academia da 
Polícia civil. são de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos 
advindos da não atualização de seu endereço.

Palmas, 12 de agosto de 2016.

cÉsAr roBErto sIMonÍ dE frEItAs
secretário de Estado da segurança Pública

AnEXo I

cargo: delegado de 
Polícia civil de 1ª classe Vagas diretas: 92 Vagas cadastro de 

reserva: 29 Vagas PnE: 7

cAndIdAtos dA AMPLA concorrÊncIA

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 rIcArdo frAncIsco rEAL dE cAstro 1401021963

2 BrUno BoAVEntUrA MotA 1401022164

3 cAIo norMAndE coLoMBo 1401002446

4 PEdro HEnrIQUE fELIX BErnArdEs 1401007329

5 tHIAgo EMAnUELL VAZ rEsPLAndEs 1401014970

6 tHIAgo trIndAdE LEItE 1401006418

7 JosE dAnEZI nEto 1401001043

8 JoÃo PAULo soUsA rIBEIro 1401009593

9 gIordAno BrUno cUrAdo cAMArgo 1401003299

10 dIEgo cAMArgo MArIAno dE BrIto 1401005961

11 sÁVIo AZEVEdo JAcUndÁ fErrEIrA 1401002851

12 grEgorY ALMEIdA ALVEs do MontE 1401020075

13 JULIo cÉsAr rIBEIro dE cAstro 1401014085

14 VIctor MELo dA sILVA 1401013620

15 ALEXAndrE VAsconcELos cLEMEntE rodrIgUEs 1401012878

16 tÚLIo PErEIrA MottA 1401014579

17 tHYAgo BUstorff fEodrIPPE dE oLIVEIrA MArtIns 1401004799

18 MArcos ALBErto BrAZ dE oLIVEIrA 1401006942

19 tEofABIo ALVEs sIQUEIrA 1401011632

20 JAIr AntonIo sILVA dE LIMA 1401019502

21 AdrIAno dE AgUIAr cArVALHo 1401000491

22 MArcELo PInto PAEs BArrEto 1401018673

23 EdUArdo JAnInI dAL fABBro 1401014210

24 BErnArdo JosÉ rocHA PInto 1401000371

25 PAULo HEnrIQUE goMEs MEndEs 1401017422

26 JosÉ LUcAs MELo dA sILVA 1401005603

27 AMAUrY sAntos MArInHo JUnIor 1401001398

28 AUrELIAno do nAscIMEnto BArcELos 1401002591

29 BrEno EdUArdo cAMPos ALVEs 1401014124

30 EMErson do AMArAL gonÇALVEs 1401009442

31 fELIPE sAMIr fErrEIrA AndrAdE 1401012090

32 MILEnA sAntAnA dE ArAÚJo LIMA 1401017751

33 tHIAgo BoEIng scHEMEs dA sILVA 1401002609

34 JosE dos sAntos fonsEcA BorgEs JUnIor 1401018200

35 BrUno MontEIro BAEZA 1401005042

36 cLEZIo cAndIdo LIMA nEVEs 1401009566

37 rAPHAEL cAstro LIMA 1401003872

38 ItALo EdUArdo cordEIro dE MEnEZEs 1401000328

39 rAfAEL LAtorrE costA 1401016921

40 JosE cArLos gArcIA 1401016107

41 AndErson gEorgE dE LIMA cAsE 1401013030

42 dEnIVAL BArBoZA LIAndro 1401019124

43 LUIs EdUArdo AMArAL frEItAs 1401019985

44 gILBErto AUgUsto oLIVEIrA sILVA 1401007244

45 fELLIPE crIVELAro AYrEs PErEIrA 1401000590

46 AdonIrAn soUZA gUIMArÃEs 1401013021

47 LUIs gonZAgA dA sILVA nEto 1401023547

48 JAcson WUtKE 1401000340

49 fErnAndA dE sIQUEIrA corrEIA 1401000481

50 ALdo PAgLIAnI scHWAncK 1401012629

51 LUcAs KErtEsZ dE oLIVEIrA 1401000593

52 dEMÉtrIUs BEsErrA VILAr 1401018609

53 EdUArdo fErrEIrA nUnEs 1401000764

54 dAnIEL nogUEIrA AZEVEdo 1401017681

55 ALdAIr dA sILVA 1401007757

56 ALEXAndEr PErEIrA dA costA 1401018267

57 ELIton dIAs PAdILHA 1401023566

58 ronnEY tEIXEIrA MArcELo 1401011981

59 VAnUsA rEgInA dE cArVALHo nUnEs 1401016011

60 fABIo PIrEs ALVEs 1401006682

61 MAnoEL frotA nEto 1401000605

62 tHIAgo XAVIEr dE fArIA ALVEs 1401015971

63 rodrIgo PErEIrA tEotonIo 1401013019

64 cHArLEs MArcELo dE ArrUdA 1401019126

65 roBErto MontEIro LoBo 1401014567

66 LUIs EdUArdo roLIn cArnEIro dE oLIVEIrA 1401022340

67 ItALMA noronHA dE LIMA 1401003973
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68 IsrAEL AndrAdE ALVEs 1401001107

69 InAcI AntÔnIo BAndEIrA JÚnIor 1401019791

70 gEorgE ALEXAndrE IrInEU sEgUndo 1401000911

71 VALÉrIA LUstosA doUrAdo 1401009845

72 LUIZ fErnAndo ALVEs nEto 1401018262

73 WAgnEr rAYELLY PErEIrA sIQUEIrA 1401011818

74 cArLos AUgUsto dA sILVA fILHo 1401019733

75 dAIsE rodrIgUEs tEIXEIrA 1401009366

76 cArLA dAnIELE LEoncIo MorAEs 1401004309

77 YUrI JUnIEH MIQUELUZZI 1401009054

78 dAnYELLE toIgo 1401010621

79 AdrIAno PItoscIA 1401014071

80 rodnEY MArtIns fArIAs 1401001728

81 tHAIs sILVA dA crUZ 1401004697

82 LIVIA rAfAELA ALMEIdA dE VAsconcELos 1401003198

83 rodrIgo tEodoro KArLIÇ AZEVEdo 1401004160

84 AUgUsto HEnrIQUE MorEno ALVEs 1401001597

85 WELson AntonIo dA rocHA 1401011691

86 MArcIo dUArtE tEIXEIrA 1401001019

87 cIntHIA MIUrA nAKAYAMA 1401015804

88 cÉLIo JÚnIo dE soUZA 1401006014

89 rEnAto rIBEIro MArtIns 1401005530

90 gUILHErME coUtInHo torrEs 1401008529

91 fABrIcIo PIAssI costA 1401007641

92 tHIAgo sALEs E sILVA 1401018647

93 MArIVAn dA sILVA soUZA 1401008838

94 MELIcIA rEsEndE rocHA gAnZAroLI dE ÁVILA 1401017526

95 tHUAnnY rÚBIA fErrEIrA dA sILVA 1401013852

96 AntonIonE WAndrÉ dE ArAÚJo nEto 1401005962

97 VIctor dAros fALcÃo 1401019790

98 VLAdMIr BEZErrA dE oLIVEIrA 1401004608

99 frAncIsco EdMILson dE BrIto JUnIor 1401000429

100 MAnoEL JorgE dE MAtos JUnIor 1401005447

101 rAfAEL HEnrIQUE dE BArros LIns sILVA 1401014269

102 LUIZ frAncIsco fELIZArdo 1401007594

103 YAno costA rIBEIro 1401009428

104 MUrILo dE oLIVEIrA frEItAs 1401022045

105 LEAndro rIsI sAntos 1401014702

106 HELIoMAr dos sAntos sILVA 1401024730

107 fLÁVIo LIMA E sILVA JÚnIor 1401000508

108 PEdro nUnEs VIEIrA JUnIor 1401020990

109 AndrEson ALVEs dE soUsA 1401013717

110 sArAH LILIAn dE soUZA rEZEndE 1401018718

111 ELIZEU MAcIEL dA sILVA 1401017166

112 ALtAMIro PAcHEco dA sILVA JUnIor 1401007188

113 AnA MArIA BArros VArJAL 1401005864

114 EdUArdo cEsAr dE MEnEZEs dIAs rIBEIro 1401017938

115 roBErto dA sILVA gUsMÃo 1401008926

116 AntonIo onofrE oLIVEIrA dA sILVA fILHo 1401001342

117 dIogo fonsEcA dA sILVEIrA 1401011287

118 roBErto AssIs dE oLIVEIrA 1401006855

119 toBIAs LUIZ nUnEs dE soUZA 1401017407

120 YAn rÊgo BrAYnEr 1401006564

121 roMEU fErnAndEs dE cArVALHo fILHo 1401019367

cAndIdAtos PortAdorEs dE nEcEssIdAdEs EsPEcIAIs - PnE

classif. nome do(a) candidato(a) Inscrição

1 tEofABIo ALVEs sIQUEIrA 1401011632

2 rEnAto ArrUdA MArtIns 1401010281

3 AntonIo dE oLIVEIrAcArVALHo 1401000523

4 LorrAnnY ALMEIdA dA sILVA 1401007048

5 AgLAnIo frotA MoUrA cArVALHo 1401019968

AgrAVo dE InstrUMEnto - Sub Judice
Processo nº 0013326-15.2014.827.0000

HIsMAEL AtHos trAnQUEIrA noLEto 1401001655

MAndAdo dE sEgUrAnÇA - Sub Judice
Processo nº 0023767-16.2014.827.2729

nome do(a) candidato(a) Inscrição

MIgUEL cArnEIro corrEIA 1401005095

AnEXo II

ModELo dE AtEstAdo MÉdIco

tIMBrE/cArIMBo do ÓrgÃo dE sAÚdE

AtEstAdo

Atesto, para os devidos fins, que o(a) Sr.(a) __________________, 
rg nº ____________________, órgão expedidor ______, inscrito no 
cPf sob o nº____________________encontra-se apto(a) para realizar 
atividades de esforços físicos, podendo participar das aulas práticas do 
Curso de Formação Técnico-Profissional

________________________
Local e data

(máximo de 30 dias de antecedência à data de matrícula).

_______________________________
Assinatura do Profissional

carimbo/crM

SECRETARIA DO TRABALHO 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL
secretária: PATRÍCIA RODRIgUES DO AMARAL 

PORTARIA - SETAS Nº 152, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA do trABALHo E AssIstÊncIA socIAL, no 
uso de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, Inciso IV, 
da constituição do Estado do tocantins, resolve:

Art. 1º rEMoVEr a pedido, a servidora abaixo relacionada para 
a Unidade Administrativa discriminada:

da: gerência de Proteção social Especial
Para: gerência de Proteção social Básica

nº funcional nº cPf nome A partir de:

387694-1 307.040.142-20 Aurora Moraes dos santos silva 01/08/2016

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01/08/216.

ADAPEC
Presidente: HUMBERTO VIANA CAMELO 

PORTARIA Nº 268, DE 08 DE AgOSTO DE 2016.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 2º, inciso XI, do regimento Interno, aprovado pelo do decreto nº 
3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 42, §1º, inciso II da constituição 
do Estado e, ainda, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666, de 
21.06.1993;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

consIdErAndo que os atos de gestão devem sempre ser 
fiscalizados;

rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidora rosIAnE tEIXEIrA ArAUJo, 
matrícula funcional nº 11234903/1, como titular, para exercer o cargo de 
fiscal do seguinte contrato:

1) contrato nº 27/2016 e seus aditivos, vinculado ao processo 
nº 2016 34430 002830, firmado com TEREZINHA DE JESUS VIEIRA 
MoUsInHo, cPf nº 837.587.631-34

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas tomadas;
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III - opinar sobre oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade;

V - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em 
ordem cronológica, observando para que o valor do contrato não seja 
ultrapassado do previsto;

VI - informar à unidade de programação orçamentária e 
financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações financeiras 
não liquidadas no exercício, visando a obtenção de reforço, cancelamento 
e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;

VII - encaminhar à unidade de programação orçamentária 
e financeira até o mês de novembro de cada exercício o pedido de 
empenhamento para os contratos ainda em vigor no exercício seguinte.

Art. 3º designar a servidora tAssIA BArros g. fALcÃo, 
matrícula funcional nº 1093606-4, como suplente, pelo acompanhamento 
e fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos 
legais do titular.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

PORTARIA Nº 269, DE 08 DE AgOSTO DE 2016.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 2º, inciso XI, do regimento Interno, aprovado pelo do decreto nº 
3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 42, §1º, inciso II da constituição 
do Estado e, ainda, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666, de 
21.06.1993;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

consIdErAndo que os atos de gestão devem sempre ser 
fiscalizados;

rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidora tÁssIA BArros gUIMArÃEs 
fALcÃo, matrícula funcional nº 1093606-4, como titular, para exercer o 
cargo de fiscal do seguinte contrato:

1) contrato nº 17/2016 e seus aditivos, vinculado ao processo 
nº 2016 34430 002777, firmado com ADOLFO NUNES DA COSTA CPF 
nº 127.798.063-20.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas tomadas;

III - opinar sobre oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade;

V - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em 
ordem cronológica, observando para que o valor do contrato não seja 
ultrapassado do previsto;

VI - informar à unidade de programação orçamentária e 
financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações financeiras 
não liquidadas no exercício, visando a obtenção de reforço, cancelamento 
e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;

VII - encaminhar à unidade de programação orçamentária 
e financeira até o mês de novembro de cada exercício o pedido de 
empenhamento para os contratos ainda em vigor no exercício seguinte.

Art. 3º designar a servidora rosIAnE tEIXEIrA ArAUJo, 
matrícula funcional nº 11234903-1, como suplente, pelo acompanhamento 
e fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos 
legais do titular.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

PORTARIA Nº 270, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, parágrafo 1º,  
inciso II, da constituição do Estado, com fulcro no art. 24, inciso III, do decreto 
2.551, de 13 de outubro de 2005, e na Instrução normativa geral nº 3,  
de 22 de fevereiro de 2006, da secretaria da Administração,

rEsoLVE:

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado final da Avaliação Periódica 
de desempenho de 2010 do servidor dAMIÃo ELIAs dA sILVA conforme 
descriminação abaixo:

nº fUncIonAL sErVIdor notA fInAL Ano

465395-2 dAMIÃo ELIAs dA sILVA 99,46 2010

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 271, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c art. 86 
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, a fruição das 
férias referente ao período aquisitivo 2014/2015 da servidora MÁrcIA 
HELEnA dA fonsEcA, Inspetora de defesa Agropecuária/Vice-
Presidente, cPf nº 642.349.671-49, nº funcional 779055-5, no período 
de 01/08/2016 a 15/08/2016, 15 (quinze) dias, assegurando-lhe o direito 
de fruí-las em data oportuna.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 01/08/2016.

PORTARIA Nº 272, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c parágrafo 
único do art. 86, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsoLVE:

Art. 1º dEtErMInAr a fruição das férias da servidora BILgA 
LIMA dos sAntos PUco XAVIEr, Extensionista rural, cPf nº 
011.577.391-64, nº funcional 1248120-5, referente ao período aquisitivo 
2014/2015, suspensas pela Portaria nº 266/2016, de 02 de agosto de 
2016, publicada no doE nº 4.679, de 08 de agosto de 2016, no período 
de 01/11/2016 a 30/11/2016, 30 (trinta) dias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 273, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c parágrafo 
único do art. 86, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsoLVE:

Art. 1º dEtErMInAr a fruição das férias do servidor LUIs 
HEnrIQUE froEs MIcHELIn, Inspetor de defesa Agropecuária, cPf 
nº 641.885.820-49, nº funcional 777976-3, referente ao período aquisitivo 
2001/2002, suspensas pela Portaria nº 188/2002, de 02 de dezembro de 
2002, publicada no doE nº 1.331, de 06 de dezembro de 2002, no período 
de 22/08/2016 a 05/09/2016, 15 (quinze) dias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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RETIFICAÇÃO

rEtIfIcAr o Extrato do contrato nº 47/2014 do Processo nº 
2014.34430.001905 da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins com o senhor Antônio severiano carvalho, publicado no diário 
Oficial nº 4.679, de 08 de agosto de 2016, Onde se lê: Extrato de Contrato; 
Leia-se: Extrato do segundo termo Aditivo.

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE CONTRATO 

contrAto: nº 23/2015.
ProcEsso: nº 2015.34430.002384
LocAtÁrIo: AgÊncIA dE dEfEsA AgroPEcUÁrIA do EstAdo do 
tocAntIns - AdAPEc/to.
LocAdorEs: MArIA dE LoUrdEs dA sILVA.
oBJEto: Prorrogar o prazo de vigência ao contrato, reajustado conforme 
acordado entre as partes e atualizar a dotação orçamentária para o 
exercício.
VALor: r$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) mensais. total de r$ 
7.800,00 (sete mil e oitocentos reais).
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 2016.3453.20.122.1148.4080
ELEMEnto dE dEsPEsA: 33.90.36.
fontE: 0240.
VIgÊncIA: 01/09/16 até 31/08/17.
dAtA dA AssInAtUrA: 08/08/2016.
sIgnAtÁrIos: HUMBErto VIAnA cAMELo - Presidente - AdAPEc/
tocAntIns.
MArIA dE LoUrdEs dA sILVA - representante do imóvel urbano.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO

contrAto: nº 27/2015.
ProcEsso: nº 2015.34430.002421
LocAtÁrIo: AgÊncIA dE dEfEsA AgroPEcUÁrIA do EstAdo do 
tocAntIns - AdAPEc/to.
LocAdorA: Edson JosÉ dA sILVEIrA.
oBJEto: Prorrogar o prazo de vigência ao contrato, reajustando conforme 
IgP-M e atualizar a dotação orçamentária para o exercício, situado na 
rua 11, Quadra 21, Lote 16, centro, Abreulândia - to.
VALor r$ 392,77 (trezentos e noventa e dois reais e setenta e sete 
centavos) mensais, perfazendo um total de r$ 4.713,24 (quatro mil 
setecentos e treze reais e vinte e quatro centavos).
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 2016.3453.20.122.1148.4080
ELEMEnto dE dEsPEsA: 3.3.90.36.
fontE: 0240.
VIgÊncIA: 01/10/16 até 30/09/17.
dAtA dA AssInAtUrA: 10/08/2016.
sIgnAtÁrIos: HUMBErto VIAnA cAMÊLo - Presidente - AdAPEc/
tocAntIns.
Edson JosÉ dA sILVEIrA - Proprietário do imóvel urbano.

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO CIRCULAR Nº 01, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 2º, do regimento interno, aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º 
de setembro de 2008:

considerando o cadastro de vacina obrigatória no sistema 
Informatizado de defesa Agropecuária do Estado do tocantins (sIdA-to), 
através gtA de origem.

Considerando a importância da confiabilidade do cadastro 
oficial, e que todas as alterações realizadas nesse cadastro devem ser 
documentadas de forma a tornarem-se auditáveis;

considerando ainda a necessidade de padronizar procedimentos 
para cadastro de vacinas de brucelose, febre aftosa e raiva como gtA dE 
orIgEM, no sistema Informatizado de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins - sIdAto.

rEsoLVE:

Art. 1º Quando do cadastro de vacinas como gtA dE orIgEM 
alguns campos são obrigatórios, e todos os dados devem corresponder 
a gtA informada, são eles:

I. casa Agropecuária: no botão “Buscar casa Agropecuária” 
selecione a opção “gtA dE orIgEM” no menu suspenso “Município”.

II. data da Vacinação e data da compra da Vacina: deverá ser 
a mesma para os dois campos, a informação inserida deve ser a data da 
vacina que consta na gtA. 

III. Atestado de Vacinação: escrever gtA dE orIgEM, não se 
aplica à febre aftosa;

IV. número do documento: lançar número da gtA dE orIgEM.

V. série do Atestado: lançar a série da gtA dE orIgEM, não 
se aplica à febre aftosa;

VI. número de doses e Quantidade Vacinada: devem ser iguais 
e corresponder ao exato número de fêmeas para brucelose com idade 
acima de 12 meses constantes na gtA dE orIgEM. não é necessário 
cadastrar a vacinação de brucelose como gtA de origem para fêmeas 
na faixa etária de 3-8 e 9-12 meses tendo em vista que o sIdA-to faz a 
migração desses dados automaticamente quando for o caso de on line 
para on line.

VII. Médico Veterinário: escolher a opção gtA dE orIgEM, 
pois ela existe não se aplica a febre aftosa;

VIII. Auxiliar: escolher a opção gtA dE orIgEM, pois ela existe 
não se aplica a febre aftosa.

Art. 2º É de inteira responsabilidade do servidor que está 
lançando as informações da GTA DE ORIGEM, verificar se já consta 
vacinação cadastrada referente àquela gtA, independentemente da sua 
série, a fim de evitar duplicidade de dados na ficha do produtor de destino.

Art. 3º É obrigatório constar na ficha do produtor de destino 
a(s) gtA(s) de origem a ser (em) utilizada(s) para cadastrar os dados 
de vacinação.

Art. 4º Para cadastramento dos dados de vacinação utilizando 
gtA de origem, o servidor, previamente, deverá realizar análise técnica 
criteriosa da ficha do produtor de destino, a fim de evitar inconsistências 
no sIdA-to, assumindo a inteira responsabilidade pelas informações 
cadastradas.

Art. 5º o cadastro de gtA dE orIgEM para os municípios cuja 
vacinação antirábica é obrigatória, só poderá ser realizado para novas 
fichas abertas no SIDATO.

Art. 6º Esta Instrução de sérvio entra em vigor na data de sua 
publicação.

AgÊNCIA TOC. DE REg., CONT. E FISC. 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - ATR
Presidente: CARLOS jÚNIOR SPEgIORIN SILVEIRA 

PORTARIA/ATR Nº 067, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o PrEsIdEntE dA AgÊncIA tocAntInEnsE dE 
rEgULAÇÃo, controLE E fIscALIZAÇÃo dE sErVIÇos PÚBLIcos 
- Atr, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Ato nº 
20-nM, de 02 de janeiro de 2015, pela Lei Estadual nº 1.758/2007 e suas 
alterações c/c o disposto no art. 37, §2º, inc. I, do decreto Estadual nº 
5.378, de 16 de fevereiro de 2016, e:

consIdErAndo que a presente contratação de empresa 
especializada para aquisição de materiais de consumo para reposição 
do estoque do almoxarifado e atender as necessidades desta agência;

CONSIDERANDO que o preço foi devidamente justificado, 
e as demais informações estão contidas no presente processo nº 
2016/38990/000896;

rEsoLVE:

Art. 1º dIsPEnsAr A LIcItAÇÃo, com fundamento no inciso 
caput do art. 24 da Lei federal nº 8.666/93, objetivando a contratação 
da empresa: MArIA do socorro dA costA rEIs MontEIro & 
LtdA - ME, cnPJ nº 02.610.348/0001-26 para aquisição de café e açúcar 
no valor total r$ 1.471,26 (um mil quatrocentos e setenta e um reais e 
vinte seis centavos) e para empresa M. J. r. dos sAntos, cnPJ nº 
07.993.634/0001-31 para aquisição de envelope A4 no valor total r$ 
480,00 (quatrocentos e oitenta reais).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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AgETO
Presidente: SÉRgIO LEÃO (respondendo)

PORTARIA AgETO Nº 0345, DE 11 DE AgOSTO DE 2016.

o PrEsIdEntE dA AgÊncIA tocAntInEnsE 
trAnsPortEs E oBrAs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42,  
§1º, inciso IV da constituição do Estado do tocantins e o Ato 67 - dsg, 
de 15 de janeiro de 2015 e MP nº 25, de 14 de julho de 2016; rEsoLVE:

consIdErAndo que a AgEto é órgão executivo de trânsito 
rodoviário do Estado do tocantins, com circunscrição sobre rodovias 
estaduais;

consIdErAndo que a AgEto é integrante do sistema 
nacional de trânsito - snt, inscrita no órgão atuador 128.200;

I - dEsIgnAr como Agentes da Autoridade de trânsito 
deste órgão, lotados na superintendência de operação e conservação 
Rodoviária, necessários a fiscalização de trânsito e procederem à lavratura 
de Autos de Infração de trânsito rodoviário - AItr nas infrações previstas 
nos artigos 162, incisos I, II, III, IV e V; artigo 167; artigo 187; artigo 195; 
206, inciso III; artigo 209; artigo 230, inciso I, II, IV, V, IX, X (XXI c/c artigo 
117), XXII; 231, inciso I, II, IV, V, VI, VII, X; artigo 232; artigo 237; artigo 
238; artigo 239; e artigo 245 da Lei 9.503/97 que institui o código de 
trânsito Brasileiro - ctB, no âmbito das rodovias sob a circunscrição desta 
Agência, seguindo a relação de servidores no Anexo Único desta Portaria. 

II - A execução das atividades de Agente não gera direito a 
remuneração adicional nem equiparação de cargos aos servidores, 
contudo os serviços prestados serão considerados relevantes ao 
desempenho das atividades inerentes à operacionalização e fiscalização 
das rodovias de circunscrição da AgEto.

III - A designação prevista no artigo 1º cessará automaticamente 
com o afastamento ou desligamento do servidor de seu cargo no órgão.

IV - rEVogAr a Portaria AgEto nº 099, de 29 de Março de 
2016, publicada no d.o.E nº 4.590, de 31 de Março de 2015.

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AnEXo ÚnIco

ItEM noME MAtrÍcULA

01 AIrton PErEIrA dA cUnHA 11509430-1

02 AdAUto MArInHo costA soUsA 11537450

03 ALAIr noLEto rocHA 11508655-1

04 ALBErto cArLos rodrIgUEs LIMA 11508930-1

05 ALcIdEs costA JÚnIor 830115

06 ALcYr gEAn gUEdEs VAZ 811194

07 ALEssAndro BIsPo dE soUsA 11514140

08 AMAUrI dIAs cArnEIro dE soUsA 11514140

09 AMILton rIBEIro gUIdA 975658-6

10 AnA KrIstInA fErrEIrA dA sILVA rocHA 11185465

11 AndErson AUgUsto fErnAndEs BArroZo 478705-5

12 AntonIo fErnAndEs MorEIrA 178904

13 AntonIo roBErto PErEIrA dE soUZA 750550

14 AntonIo fILHo goMEs dE MIrAndA 1232266-3

15 ArdILEs do cArMo nAscIMEnto 1125672-6

16 AroLdo PAntA dE oLIVEIrA 11508639-1

17 AUdEZIMArIo dE sAntAnA 341372-6

18 AUrÉLIo BIsPo fUrtAdo 283888-7

19 cArLos AndrE dIAs dA sILVA 11153393-3

20 cArLos EdUArdo dortA dA LUZ 11508680-1

21 cArLos JUnIo MorEIrA sAntos 11509589-1

22 cArLos MILAs dos rEIs 419841-6

23 crIstIAno ALMEIdA QUEIroZ 1106783

24 cLEYton costA coIMBrA 818528

25 dAnIEL cAVALcAntE ALEncAr 117797

26 dAnIELA LoPEs MAcHAdo 11510390-1

27 dAntE AgUIAr BrIto 530521-11

28 dArLAn BAtIstA QUEIroZ 11537272

29 dArLAn AndrAdE dE soUZA 11508779-1

30 EdEVAL nEPUnUcEnA do nAscIMEnto 390528-7

31 EdILEUZA PInHEIro cLEMEntIno 518521

32 EdnELMA MorAIs soUZA 11200960-2

33 EdUArdo dIAs fErrEIrA 1243411

34 EdUArdo fLorÊncIo rAMos 970806-5

35 EdUArdo MAtIns costA 11166614

36 EdUArdo rodrIgUEs dos sAntos 1221752-4

37 ELAnE ALcEno rocHA dA sILVA 1113380-3

38 ELIAnA BEZErrA dE oLIVEIrA 1071734-5

39 ELIELson dA sILVA godoI 11508728-1

40 EMErson dA sILVA fErrEIrA 1161253-3

41 EMIVAL LoPEs do sAntos 1016601-4

42 EtIEnE ALVEs dE ALMEIdA 369266

43 fABIo ArAUJo costA 1218689-2

44 fABIo soUZA MAtos 11509651-1

45 fABrIcIo LIno rIBEIro 11521392

46 fErnAndo LIMA VIEIrA 1212010

47 fErnAndA rosA nAscIMEnto 1201247

48 frAncELIno AQUIno dE QUEIroZ 518089-3

49 frAncIsco APArEcIdo fErnAndEs rocHA 11166126-1

50 frAncIsco coELHo fILHo 916460

51 frAncIsco ronnIVon ALVEs dA sILVA 1216414-3

52 cLAUdIo goMEs dIAs 647138

53 gEoVAnE sAntAnA VILArInHo 1207075-4

54 gEoVAnIo cArLos AMorIM JUnIor 115085507-1

55 gErson ALVEs dE soUZA 1217925-6

56 gILMArIo soUZA dE oLIVEIrA 84650-4

57 gIsMAr grEgÓrIo PIrEs dE soUZA 1125419

58 gLEYson g BAtIstA dIAs 11162155

59 gUILHErME PErEIrA LIMA 1162454-4

60 gUstAVo oLIVEIrA cAMArA 11199270-2

61 HUgo sILVA rodrIgUEs 11165901-2

62 ILVAnI frAncIsco dos sAntos 11508710-1

63 IrIs soArEs dos sAntos 11510293-1

64 IsABEL tEXEIrA LoPEs 1245589-4

65 IVAnILdo dA sILVA rodrIgUEs 525203

66 IVAnI LUIZA QUEIroZ dE soUZA 1150858-12

67 JAcInÉIA rodrIgUEs dA crUZ 11511605

68 JAcKson AntonIo ModEsto sILVA 11508612-1

69 JAILson gonÇALVEs dA sILVA 1246208-3

70 JAILson PErEIrA dos sAntos 1151330-1

71 JAIr dIAs dE soUZA 11162180

72 JAMPIErrE rodrIgUEs nUnEs 11508450-1

73 JEffErson roBErto nEgrE LEMos 1123327

74 JoABH MorAIs dA sILVA 11511621-1

75 JoAo EUdEs rIBEIro dos sAntos 239607-4

76 JoAo EVAngELIstA fErrEIrA sILVA 11520884

77 JoAo PAULo oLIVEIrA dE soUsA 11508965-1

78 JoAo PEdro fErrEIrA dE cAstro 11512458-1

79 JorgE LUIZ cArVALHo dE MorAEs 141772

80 JonAtHAs MILHoMEM dA costA 1274368-3

81 JosÉ AntÔnIo do nAscIMEnto 864769

82 JosÉ cArLos fErrEIrA MArtIns 11513969

83 JosE BELMIro corrEA dA sÁ 395370

84 JosÉ MEndEs dA costA 553510

85 JossAn goMEs dE MELo 119304-6

86 JUnIo cEsAr dE soUZA ALVEs 11510978-1

87 KEsLY do nAscIMEnto soUsA 121967-3

88 KLIsMAcLEIton rodrIgUEs dos rEIs 11508671-1

89 LEAndro JUstIno dos sAntos 1259016-3

90 LEAndro rIBEIro dA costA 55570

91 LEonAn PErEIrA dA sILVA 11166029-2

92 LEtÍcIA cAstAnHEIrA rodrIgUEs 1150782

93 LUAnY AZEVEdo dE soUsA 11166010-1

94 LUcAs PErEIrA dE soUZA 11521368

95 LUcELIA fErnAndEs rocHA sILVA 11202998-2
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96 LUcIAnA PErEIrA dA sILVA 11509490-1

97 LUcIAno soUsA MEdrAdo 11538392

98 LUcIAno ALVEs do nAscIMEnto 1122950

99 LUcIAno sILVA rEsPLAndEs 11521406

100 LUI cArLos PEnHA dos sAntos 11508221-1

101 LUIZ ErALdo nUMEs PoVoA fILHo 40633

102 LUIZ HEnrIQUE dAMAscEno ArAUJo 1126636-4

103 LUZIA LUstoZA PErEIrA 11513470-1

104 MArcIA MArIA oLIVEIrA BoEgEr 576946

105 MArcIAno dE JEsUs rEgo 11162163

106 MArcos ABEL P dE soUsA 1236660

107 MArcos PAULo BArrEto 11162120

108 MArIAnA PErEIrA nAscIMEnto 11508248-1

109 MArInEIdE rodrIgUEs corrEA 1143794-4

110 MAX ronnIE dE MAtos APoLonIo 11508744-1

111 MAYZA sÁ HonorAto 1189883

112 MonIcA JArdIM dIAs 11521341

113 MUrILo AMorIM rogAdo 1251473-3

114 nEWtton BArBosA JUnIor 997691-4

115 nILton cEsAr tEdEscHI 11510374-1

116 PAtrIcK AdrIAno UrcIno frEIrE 11520795

117 PAULo VItor rodrIgUEs MAcHAdo 1261002

118 PEdro cArdoso dE ALMEIdA 778051-7

119 PEdro JosE sILVA rodrIgUEs 11131365-2

120 PEdro PABLo ALrEs dA cUnHA 11208228

121 PEdro ZEQUIEL MorEIrA 412617

122 QUELBIAnA JULIAo soArEs BrAsIL 11510307-1

123 rAIMUndo rIBEIro dA sILVA 11141700-2

124 rEnAn BErg gUIMArAEs dos sAntos 11508817-1

125 rEnAto rIBEIro soUsA 771550

126 rodrIgo ALVEs PErEIrA 11514000-1

127 rodrIgo AnAnIAs LIMA dE oLIVEIrA 11514558-1

128 rodrIgo JAn PErEIrA 1222333

129 rogErIo soArEs PErEIrA 114720-5

130 rÔMULo frEIrE do nAscIMEnto 11147806

131 ronALd JEffErson LIMA sILVA ArAUJo 1259687

132 rosA tAnIA rosA dE ArAUJo 1217321-4

133 sAMYLA rocHA doUrAdo MEsIArA costA 11507845-1

134 sAndro dIAs goMEs 1194950

135 sAnsÃo MELo nEto 893745-5

136 sAntInA dA costA MAdUrEIrA 11509260-1

137 sEBAstIÃo PErEIrA do cArMo 11509260-1

138 sEBAstIÃo sAntAnA dos sAntos 11512512

139 sErgIo PAULo gAItA 577793

140 sonIA ELIAs BAtIstA 460385

141 tAIsA PErEIrA PAIVA 11178000-2

142 VAndErLAn MArtIns gLorIA 11508760-1

143 VAndErLAn MEndEs rocHA 11133554-2

144 VAnILton PErEIrA dos sAntos 1089277

145 VErA LÚcIA rocHA doUrAdo 302172

146 VIcEntE WAgnEr frEIrE 643224

147 WALdIMYro rEgo fLorEs 1196529-3

148 WAsHIngton rodrIgUEs PErEIrA 676989-2

149 WEsLEY coELHo dE soUsA 11509333-1

150 WILIAn fErnAndEs dos sAntos 11520612

151 WILton odILHo PErEIrA 11202190

152 YUrI MArconI sILVA BrIto 11520833

ORDEM DE REINÍCIO DE SERVIÇOS

o Presidente da AgEto, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 42, parágrafo 1º, Inciso IV, da constituição Estadual, 
por meio da sUPErIntEndÊncIA dE oPErAÇÃo E consErVAÇÃo, 
com base no parágrafo único, art. 8º da Lei nº 8.666/93, autoriza a empresa 
EngIcoM - EngEnHArIA IndÚstrIA E coMÉrcIo EIrELI, a dar 
reinício à execução de serviços e obras de melhoramento nas rodovias 
Vicinais da região sUdoEstE, grupo V, no município de tALIsMÃ - to, 
de conformidade com o contrato 0070/2014, no prazo improrrogável de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento desta, sob pena de 
rescisão unilateral do contrato supramencionado, nos termos da avença 
contratual e legislação pertinente.

Palmas - to, 09 de agosto de 2016.

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO

Processo nº 2015/38960/001.148
contrato nº: 035/2013
Aditivo nº 6.
contratante: AgÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AgEto
contratada: cEntro oEstE AsfALto LtdA. 
objeto: realinhamento dos Preços do contrato em epígrafe
Valor: r$ 285.853,00 (duzentos e oitenta e cinco mil, oitocentos e 
cinquenta e três reais)
funcional Programática: 38960.26.782.1125.4164, elemento de despesa: 
33.90.30, fonte: 0217. 
data da assinatura: 11 de Agosto de 2016.
signatários: sérgio Leão - representante da contratante.
carlos Alberto Valduga - representante da contratada.

Processo nº 2016/38960/000.416
contrato nº: 035/2013
Aditivo nº 7.
contratante: AgÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AgEto
contratada: cEntro oEstE AsfALto LtdA. 
objeto: Prorrogação de Prazo de Execução do contrato em epígrafe
Prazo: 12 (doze) meses.
data da assinatura: 11 de Agosto de 2016.
signatários: sérgio Leão - representante da contratante.
carlos Alberto Valduga - representante da contratada.

FUNDAÇÃO RADIODIFUSÃO EDUCATIVA 
DO ESTADO DO TOCANTINS - REDESAT
Presidente: MARIA VALÉRIA MIRANDA KUROVSKI

PORTARIA/FUNDAÇÃO - REDESAT/gABPRES Nº 069/2016.

A PrEsIdEntE dA fUndAÇÃo rAdIodIfUsÃo EdUcAtIVA 
do EstAdo do tocAntIns - rEdEsAt, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com o artigo 24, incisos VII do Estatuto desta 
fundação, com base no art. 67 da Lei. 8.666/1993, resolve:

Art. 1º dEsIgnAr chrystian douglas Melquides soares, nº 
funcional 11515368-1 para exercer o encargo de fiscal do contrato nº 
012/2016, vinculado ao processo nº 2016/28340/000012, firmado com a 
empresa M & M coMÉrcIo E trAnsPortE dE gÁs LtdA.

Art. 2º são atribuições do fiscal

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avançadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a diretoria Administrativa sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria Administrativa para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do fornecimento, com antecedência de 20 
(vinte) dias do final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de 
Administrativa para as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou fornecimento dos produtos;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários;

IX - manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado aos 
autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua, ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, 
nos termos e no art. 69 da Lei federal 8.666/93.

Art. 3º nomear como suplente no âmbito de sua competência, 
a servidora Kátia da silva farias nº funcional 11512652-1 para no 
acompanhamento e fiscalização do contrato acima citado, substituir o 
titular em seus impedimentos legais e eventuais. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABInEtE dA PrEsIdEntE dA fUndAÇÃo rAdIodIfUsÃo 
EdUcAtIVA do EstAdo do tocAntIns - rEdEsAt, em Palmas - to, 
aos 10 dias do mês de agosto de 2016.
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IgEPREV-TOCANTINS
Presidente: jACQUES SILVA DE SOUSA 

PORTARIA FISCAL Nº 592/2016, DE 03 DE AgOSTO DE 2016.

o Presidente do Instituto de gestão Previdenciária do Estado do 
tocantins, consoante o disposto no art. 20, inc. X, da Lei Estadual nº 1.940, 
de 1º de julho de 2008, art. 67 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e art. 13, inc. IX, da Instrução normativa emitida pelo tribunal 
de contas do Estado de tocantins nº 02/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIgnAr a servidora abaixo relacionada com sua 
respectiva suplente, para fiscalizar a execução do contrato nº 08/2016, 
firmado entre o Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins 
- IgEPrEV-tocAntIns e a Empresa Belladata Buffet & restaurante 
LtdA-ME. 

noME E MAtrÍcULA contrAto nº oBJEto do contrAto

Adriana cavalcante n. Monteiro
titular - Matrícula nº 1265245-2

cPf: 000.979.071-38

Priscila del nero de freitas
suplente - Matrícula nº 11481471-1 

cPf: 004.549.161-59

termo de contrato 08/2016
contratação de empresa 

especializada visando à prestação 
de serviços de coquetéis.

Parágrafo Primeiro - Aos trabalhos de fiscalização aplicam-se-
lhes as disposições da Lei federal 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 625/AP, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE gEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante o disposto no art. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008, e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos de Ação 
ordinária nº 4862-88.2016.4.01.4300, de 05 de julho de 2016, da 2ª Vara 
federal da seção Judiciária do tocantins, resolve,

concEdEr, sub judice, A dorALIcE rodrIgUEs 
ArAUJo, nA forMA dIscrIMInAdA ABAIXo, o BEnEfÍcIo dE 
APosEntAdorIA VoLUntÁrIA Por tEMPo dE contrIBUIÇÃo, 
coM ProVEntos IntEgrAIs.

ProcEsso nº: 2016/24830/002464
IntErEssAdA: dorALIcE rodrIgUEs ArAUJo
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
MAtrÍcULA: 56413/3
QUAdro: Quadro do Magistério
cArgo: Professor normalista
nÍVEL: II
rEfErÊncIA: “A”
cArgA HorÁrIA: 180 horas
cÁLcULo do BEnEfÍcIo: Integral
VALor do BEnEfÍcIo: r$ 3.493,29
InÍcIo do BEnEfÍcIo: data da Publicação do Ato no d.o.E.
cUstEIo: fUnPrEV (Plano financeiro)
rEAJUstE: Paridade

PORTARIA Nº 626/AP, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE gEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante o disposto no art. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008, e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos de 
Ação ordinária nº 3780-56.2015.4.01.4300, de 09 de março de 2016, da 
1ª Vara federal da seção Judiciária do tocantins, resolve,

concEdEr, sub judice, A MArILEnE cArVALHo dE 
oLIVEIrA LEItE, nA forMA dIscrIMInAdA ABAIXo, o BEnEfÍcIo 
dE APosEntAdorIA VoLUntÁrIA Por tEMPo dE contrIBUIÇÃo, 
coM ProVEntos IntEgrAIs.

ProcEsso nº: 2016/24830/002485
IntErEssAdA: MArILEnE cArVALHo dE oLIVEIrA LEItE
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
MAtrÍcULA: 123609/1
QUAdro: Quadro do Magistério
cArgo: Professor normalista
nÍVEL: III
rEfErÊncIA: “A”
cArgA HorÁrIA: 180 horas
cÁLcULo do BEnEfÍcIo: Integral
VALor do BEnEfÍcIo: r$ 3.779,60
InÍcIo do BEnEfÍcIo: data da Publicação do Ato no d.o.E.
cUstEIo: fUnPrEV (Plano financeiro)
rEAJUstE: Paridade

PORTARIA Nº 629/AP, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE gEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante o disposto no art. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008, e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos de Ação 
nº 3290-34.2015.4.01.4300, de 30 de junho de 2016, 3ª Vara - Juizados 
Especiais federais da seção Judiciária do tocantins, resolve,

concEdEr, sub judice, A MArIA frAncIscA fArIAs, nA 
forMA dIscrIMInAdA ABAIXo, o BEnEfÍcIo dE APosEntAdorIA 
VoLUntÁrIA Por tEMPo dE contrIBUIÇÃo, coM ProVEntos 
IntEgrAIs.

ProcEsso nº: 2016/24830/002238
IntErEssAdA: MArIA frAncIscA fArIAs 
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
MAtrÍcULA: 112437/4
QUAdro: Quadro do Magistério
cArgo: Professor Assistente A
nÍVEL: I
rEfErÊncIA: “d”
cArgA HorÁrIA: 180 horas
cÁLcULo do BEnEfÍcIo: Integral
VALor do BEnEfÍcIo: r$ 822,75
InÍcIo do BEnEfÍcIo: 19/10/2012
cUstEIo: fUnPrEV (Plano financeiro)
rEAJUstE: Paridade

PORTARIA Nº 632/AP, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE gEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante o disposto no art. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008, e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos de Ação 
ordinária nº 5055-06.2016.4.01.4300, de 13 de julho de 2016, da 2ª Vara 
federal da seção Judiciária do tocantins, resolve,

concEdEr, sub judice, A JoAQUIM nErEs rIBEIro, nA 
forMA dIscrIMInAdA ABAIXo, o BEnEfÍcIo dE APosEntAdorIA 
VoLUntÁrIA Por tEMPo dE contrIBUIÇÃo, coM ProVEntos 
IntEgrAIs.

ProcEsso nº: 2016/24830/002441
IntErEssAdo: JoAQUIM nErEs rIBEIro
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
MAtrÍcULA: 82201/9
QUAdro: Quadro do Magistério
cArgo: Professor normalista
nÍVEL: II
rEfErÊncIA: “B”
cArgA HorÁrIA: 180 horas
cÁLcULo do BEnEfÍcIo: Integral
VALor do BEnEfÍcIo: r$ 3.931,40
InÍcIo do BEnEfÍcIo: data da Publicação do Ato no d.o.E.
cUstEIo: fUnPrEV (Plano financeiro)
rEAJUstE: Paridade

PORTARIA Nº 637/AP, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE gEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante o disposto no art. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008, e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos de Ação 
ordinária nº 1323-17.2016.4.01.4300, de 12 de abril de 2016, da 1ª Vara 
federal da seção Judiciária do tocantins, resolve,
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concEdEr, sub judice, A MArIA rosA dE frEItAs 
soUZA, nA forMA dIscrIMInAdA ABAIXo, o BEnEfÍcIo dE 
APosEntAdorIA VoLUntÁrIA Por tEMPo dE contrIBUIÇÃo, 
coM ProVEntos IntEgrAIs.

ProcEsso nº: 2016/24830/002442
IntErEssAdA: MArIA rosA dE frEItAs soUZA
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
MAtrÍcULA: 121339/3
QUAdro: Quadro do Magistério
cArgo: Professor normalista
nÍVEL: II
rEfErÊncIA: “A”
cArgA HorÁrIA: 180 horas
cÁLcULo do BEnEfÍcIo: Integral
VALor do BEnEfÍcIo: r$ 3.493,29
InÍcIo do BEnEfÍcIo: data da Publicação do Ato no d.o.E.
cUstEIo: fUnPrEV (Plano financeiro)
rEAJUstE: Paridade

PORTARIA Nº 639/RET, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE gEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe o art. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008, e em cumprimento à decisão Judicial proferida nos autos nº 
5016770-63.2013.827.2729, resolve,rEtIfIcAr, sub-judice, a Portaria 
nº 378/2001/PM/1/EM, de 29 de novembro de 2001, publicada no diário 
Oficial do Estado nº 1.113, de 12 de dezembro de 2001, que transferiu 
para a inatividade mediante reforma o cabo sEBAstIÃo PErEIrA 
DA SILVA, por ter sido considerado incapaz definitivamente ao Serviço 
Policial Militar, pela Junta Policial Militar Central da Saúde, a fim de 
considerá-lo enquadrado na graduação de Primeiro-sargento, a partir da 
publicação deste ato de retificação, com base no que consta dos autos 
nº 2016/24830/002487.

NATURATINS
Presidente: HERBERT BRITO BARROS

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 38/2016

rEf: termo de compromisso que entre si celebram o InstItUto 
nAtUrEZA do tocAntIns - nAtUrAtIns e roBErto cArLos 
dE nArdo.
oBJEto: o presente termo de compromisso tem como objeto conceder o 
prazo de 06 (seis) meses para oportunizar ao compromissado regularizar 
o empreendimento/atividade (agropecuária e obra civil não linear/tanque 
e canal de drenagem) perante o naturatins.
dAtA dA AssInAtUrA: 09 de agosto de 2016.
VIgÊncIA: o presente instrumento vigorará por 06 (seis) meses, contados 
a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado e/ou alterado 
por meio de celebração de termo Aditivo.
sIgnAtÁrIos:
Herbert Brito Barros: Presidente/compromitente;
roberto carlos de nardo: compromissado.

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 106/2016

rEf: termo de compromisso que entre si celebram o InstItUto 
nAtUrEZA do tocAntIns - nAtUrAtIns e sIKIrU sALAMI.
oBJEto: o presente termo de compromisso tem como objeto estabelecer 
prazo e padrões de regularização ambiental do imóvel(is) rural(is).
dAtA dA AssInAtUrA: 09 de agosto de 2016.
VIgÊncIA: o presente instrumento vigorará até a análise final de 
validação do cAr, estendendo-se ao máximo de 3 (três) anos conforme 
artigo 79-A, §1º, II, da Lei nº 9.605/98, em que serão estabelecidos e 
legitimados os quantitativos de áreas a serem regularizadas, em se 
tratando de reserva legal, áreas de preservação permanente e áreas de 
uso restrito, bem como a localização das áreas a serem recompostas, 
regeneradas ou compensadas, e a definição de um cronograma de 
implementação das medidas propostas e aprovadas.
sIgnAtÁrIos:
Herbert Brito Barros: Presidente/compromitente;
sikiru salami: compromissado.

RURALTINS
Presidente: PEDRO DIAS CORRÊA DA SILVA

PORTARIA Nº 337, DE 10 DE AgOSTO DE 2016. 

o PrEsIdEntE do InstItUto dE dEsEnVoLVIMEnto 
rUrAL do EstAdo do tocAntIns - rUrALtIns, no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
24 nM, de 01 de janeiro de 2015, publicado no doE nº 4.288, de 02 de 
janeiro de 2015, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso I, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEMoVEr por necessidade e relevância do serviço,

sErgInEI costA sALEs, cPf nº 784.784.431-00, matrícula nº 878537/3, 
Auxiliar de serviços gerais, da gerência de Apoio Administrativo para a 
diretoria de Empreendedorismo rural, a partir de 11 de agosto de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABInEtE do PrEsIdEntE do InstItUto dE 
dEsEnVoLVIMEnto rUrAL do tocAntIns - rUrALtIns, em 
Palmas, aos 10 dias do mês de agosto de 2016.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL

ProcEsso nº 2013/3449/00384
tErMo dE contrAto nº: 063/2013
tErMo AdItIVo nº: 04/2016
LocAtÁrIo: Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins 
- rUrALtIns
LocAdorA: Lucilene gomes de Brito Almeida
oBJEto: Alteração da cláusula terceira, qual prorroga o período de 
vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, a partir de 06 de Agosto 
de 2016 a 06 de Agosto de 2017 e a cláusula Quarta, reajustando o valor 
da locação do imóvel pelo índice do IgP-M, para r$ 852,20 (oitocentos 
e cinquenta e dois reais e vinte centavos) mensal.
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 3449.20.122.1132.4195.0000, Elemento 
de despesa: 33.90.36 e fontes: 0240666666 e 0240888888
dA rAtIfIcAÇÃo: As demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo Aditivo permanecem em pleno vigor.
dAtA dA AssInAtUrA: 01/08/2016
sIgnAtÁrIos: PEdro dIAs corrÊA dA sILVA - Presidente do 
rUrALtIns - Locatário
LUcILEnE goMEs dE BrIto ALMEIdA - Proprietária do Imóvel - 
Locadora

jUCETINS
Presidente: CARLOS ALBERTO DIAS DE MORAES 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso: 2013 36570 000067
contrAto: 017/2013
tErMo AdItIVo: 3º termo Aditivo aos contratos nº 017/2013.
contrAtAntE: JUntA coMErcIAL do EstAdo do tocAntIns.
contrAtAdo: InstItUto EUVALdo LodI - nÚcLEo rEgIonAL do 
tocAntIns - IEL/to.
oBJEto: Prorrogação da vigência do contrato, passando a vigorar de 23 
de julho de 2016 à 22 de julho de 2017;
dA rAtIfIcAÇÃo: As demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo Aditivo permanecem em pleno vigor.
dAtA dE AssInAtUrA: 27/06/2016
sIgnAtÁrIos:
carlos Alberto dias de Moraes - JUcEtIns
roseli ferreira neves sarmento - Instituto Euvaldo Lodi - IEL/to
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UNITINS
reitora: ELIZÂNgELA gLÓRIA CARDOSO

PORTARIA/UNITINS/gRE/Nº 484, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

A rEItorA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais e na conformidade do artigo 13, §2º, 
alínea “b”, do Estatuto desta Universidade, consubstanciada pela Lei nº 
3.124/2016, e no que consta do processo nº 2016/20321/001939;

rEsoLVE:

Art. 1º EXonErAr, a pedido, LEoMAr cAMArgo dE soUZA, 
matrícula funcional nº 810110, a partir de 05 de agosto de 2016, do cargo 
efetivo de Programador de Micro/A-1, junto à diretoria de tecnologia da 
Informação da UnItIns.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos a partir da data de exoneração.

PORTARIA/UNITINS/gRE/Nº 485, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

A rEItorA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais e na conformidade do artigo 13, §2º, 
alínea “b”, do Estatuto desta Universidade, consubstanciada pela Lei nº 
3.124/2016, e no que consta do processo nº 2016/20321/001950;

rEsoLVE:

Art. 1º EXonErAr, a pedido, frAnKLIn MAgALHÃEs 
rIBEIro JUnIor, matrícula funcional nº 810151, a partir de 05 de agosto 
de 2016, do cargo efetivo de Professor Mestre III - nível I, junto à Pró-
reitoria de graduação da UnItIns.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos a partir da data de exoneração.

PORTARIA/UNITINS/gRE/N. 490

A rEItorA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais, em conformidade do artigo 13, parágrafo 
2º, alínea “f”, do Estatuto desta Universidade, bem como considerando 
o Ato nº 932 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.663 de 
15/07/2016, e ainda;

considerando os termos da PortArIA /UnItIns/grE/n. 
523/2015 que instituiu as comissões de trabalho responsáveis pelo 
estudo que objetiva a criação da Universidade Estadual do tocantins - 
UnItIns, autarquia em regime especial, e PortArIA/UnItIns/grE/n. 
537, que designa os membros para comporem as referidas comissões;

considerando que as comissões supracitadas representam de 
forma democrática todos os segmentos desta comunidade universitária, a 
saber: discentes, docentes e técnico-administrativos de todos os câmpus;

considerando o trabalho exaustivo e minucioso realizado pelos 
membros das comissões para a elaboração da minuta do projeto de lei de 
transformação da fundação em Autarquia bem como o estudo realizado 
sobre legislações e normativas pertinentes à fundação Unitins;

considerando o exposto no artigo 9º da Lei nº 3.124/2016 o qual 
dispõem que cabe à reitora no prazo de 30 dias a conta da publicação da 
referida lei, instituir comissão habilitada a realizar, no período subsequente 
de 120 dias, estudos destinados à revisão geral dos atos normativos 
atinentes ao funcionamento da autarquia,

rEsoLVE:

Art. 1º - rEEdItAr os termos da PortArIA/UnItIns/grE/n. 
537/2015 no tocante a designação de membros e respectivas comissões 
temáticas nos câmpus de Araguatins, Augustinópolis, dianópolis e 
Palmas, para procederem a revisão geral dos atos normativos atinentes ao 
funcionamento da Universidade Estadual do tocantins - Unitins, autarquia 
em regime especial, que terão a seguinte composição:

I - comissão de Ensino, Pesquisa e Extensão: 

a) Munique daniela Maia de oliveira - coordenadora; 
b) thania Maria fonseca Aires dourado - docente; 
c) Amilton tavares da silva filho - discente; 
d) Arely soares carvalho teles - administrativo 
e) Meire Luce ribeiro de sá - administrativo. 

II - comissão de Patrimônio e orçamento: 

a) simone Pereira Brito - coordenadora; 
b) renato Eurípedes nascimento Júnior - docente; 
c) caio Antônio Mascarenhas cirqueira - discente; 
d) fabiano cottica Magro - administrativo; 
e) carlos soares nolêto Júnior - administrativo. 

III - comissão de Legislação: 

a) André Victor Araújo gonçalves - coordenador; 
b) Éric José Migani  - docente; 
c) Jessielane Jarder coelho da silva - discente; 
d) dilma campos de oliveira - administrativo; 
e) Yzaac gonçalves da silva - administrativo. 

IV - comissão de recursos Humanos: 

a) senivan Almeida de Arruda - coordenador; 
b) giovanni Bezerra do nascimento - docente; 
c) carmem Lúcia Alencar Lima - discente; 
d) Maria Lúcia francisca guida - administrativo; 
e) Alexandre Antônio de oliveira Andrade - administrativo. 

V- comissão câmpus Araguatins/to

a)- remy Barbosa Viana - coordenador do grupo de trabalho; 
b) - Bartolomeu Valério da silva - docente; 
c) - dione Alves fogaça - discente; 
d) - fernanda Auxiliadora freitas - técnico-administrativo; 
e) - raiane silva Martins oliveira - técnico-administrativo.

VI - comissão câmpus Augustinópolis/to

a) - José fábio de Alcântara e silva - coordenador do grupo 
de trabalho; 

b) - Hanari santos de Almeida - docente; 
c) - Elton Alves sanches - discente; 
d) - Wilson sousa ferreira - técnico-administrativo; 
e) - george Lucas coelho diniz - técnico-administrativo.

VII - comissão câmpus dianópolis/to

a) - raimundo rodrigues Bezerra - coordenador do grupo de 
trabalho; 

b) - Hamurab ribeiro diniz - docente; 
c) - Elmison sousa e silva - discente; 
d) - Beatriz cilene Mafra neves - técnico-administrativo; 
e) - debora c.A.s de Albuquerque - técnico administrativo

Art. 2º As comissões poderão contar com a colaboração técnica 
de grupo ad hoc para subsidiar suas atividades.

Art. 3º As comissões apresentarão o estudo no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, quando deverão encaminhar para o comitê central.

§1º o prazo estipulado no caput deste artigo poderá ser 
prorrogado uma única vez por igual período.

§2º As reuniões das comissões deverão ser registradas em ata 
assinada pelos membros efetivos e ad hoc.

§3º o prazo de que trata o caput deste artigo contará a partir 
da definição das competências das Comissões Temáticas pelo Comitê 
central.

Art. 4º - o comitê central será composto pelos seguintes 
membros: 

I - Elizângela glória cardoso - reitora;
II - suely cabral Quixabeira Araújo - Vice-reitora; 
III- Munique daniela Maia de oliveira - Pró-reitora de 

graduação; 
IV - Eduardo ribeiro dos santos - Pró-reitor de Pesquisa e 

Pós- graduação; 
V - simone Pereira Brito - Pró-reitora de Extensão; 
VI - senivan Almeida de Arruda - Pró-reitor de Administração 

e finanças; 
VII - André Victor Araújo gonçalves - chefe de gabinete; 
VIII - representante da Procuradoria geral do Estado.

§1º o comitê central tem a competência de:

I- definir as competências de Estudo das Comissões temáticas.

II- encaminhar às comissões temáticas as respectivas matrizes 
dos atos normativos a serem revistos.

III - compilação, análise e encaminhamento legal dos estudos 
apresentados pelas comissões temáticas.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado

gABInEtE dA rEItorIA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do 
tocAntIns - UnItIns, em Palmas - to, aos 10 dias do mês de agosto 
do ano de 2016.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo Administrativo nº 2015/20321/001863
Extrato de termo Aditivo ao contrato nº 029/2016
contratante: Universidade Estadual do tocantins - UnItIns
cnPJ: 01.637.536/0001-85 
contratada: Vicon comércio e distribuição Ltda
cnPJ: 08.160.470/0001-24
objeto: Aquisição de Aparelhos condicionadores de ar e instalação
Amparo legal: Lei nº 8.666/93 
Valor global: r$ 18.100,00 (dezoito mil e cem reais)
data da assinatura: 08 de agosto 2016
Vigência: 08/08/16 a 31/12/2016
contratante: Elizângela glória cardoso- reitora da UnItIns
contratada: Israel oliveira santos

DEFENSORIA PÚBLICA
defensor Público-geral: MARLON COSTA LUZ AMORIM

ATO Nº 250, DE 09 DE AgOSTO DE 2016.

o dEfEnsor PÚBLIco-gErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso V, da Lei 
complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009;

rEsoLVE:

Art. 1º Exonerar, a pedido, AnA PAULA rIBEIro dos sAntos, 
Assistente de defensoria Pública, matrícula nº 908377-4, integrante do 
Quadro de servidores Auxiliares da defensoria Pública do Estado do 
tocantins.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 04 de agosto de 2016.

gabinete do defensor Público-geral do Estado do tocantins, 
em Palmas - to, aos 09 dias do mês de agosto de 2016.

MArLon costA LUZ AMorIM
defensor Público-geral

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO

tErMo AdItIVo 001.
contrAto nº: 038/2015.
ProcEsso nº: 2014.4901.000261.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: Paes e Mendonça Locadora e climatização Ltda-Me.
oBJEto: acréscimo de 17,8383026702% a valor do contrato.
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 03.091.1173.2024. ELEMEnto dE 
dEsPEsA: 33.90.39.
VALor do AdItIVo: r$ 3.240,16 (três mil duzentos e quarenta reais, 
dezesseis centavos).
dAtA dA AssInAtUrA: 03 de agosto de 2016.
sIgnAtÁrIos: Alexandre Augustus Elias El Zayek - subdefensor Público 
geral - contratante.
Adriano Luiz de Mendonça - representante - contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO

tErMo AdItIVo 011.
contrAto nº: 108/2012.
ProcEsso nº: 2012.4901.000133.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: fênix Assessoria e gestão Empresarial Ltda.
oBJEto: renovação do contrato em epígrafe pelo período de 12 (doze) 
meses.
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 03.122.1143.2188. ELEMEnto dE 
dEsPEsA: 33.90.37.
VALor do AdItIVo: r$ 287.832,00 (duzentos e oitenta e sete mil 
oitocentos e trinta e dois reais).
VIgÊncIA: 03/08/2016 A 02/08/2017.
dAtA dA AssInAtUrA: 01 de agosto de 2016.
sIgnAtÁrIos: Marlon costa Luz Amorim - defensor Público-geral - 
contratante.
Joseph ribamar Madeira - representante - contratada.

EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EMPEnHo nº: 763/2016.
ProcEsso ELEtrÔnIco sEI nº: 15.0.00001197-2.
ModALIdAdE dE LIcItAÇÃo: Pregão Presencial nº 001/2015, Ata de 
registro de Preços nº 02/2016.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: Pontual distribuidora Eirelli - EPP.
oBJEto: Aquisição de Material de consumo e Permanente.
ELEMEnto dE dEsPEsA / cLAssIfIcAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 
33.90.30 / 03.091.1173.2024; sUBItEns: 26.
VALor: r$ 9.513,85 (nove mil quinhentos e treze reais, oitenta e cinco 
centavos).
dAtA dA EMIssÃo: 09 de agosto de 2016.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 981, DE 08 DE AgOSTO DE 2016.
republicada para correção

A sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo E fInAnÇAs 
dA dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 195, de 22 de maio de 2013, publicado 
no doE nº 3.887, de 04 de junho de 2013,

rEsoLVE: 

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 07/12/2016 a 16/12/2016, das férias do servidor WEUton 
AZEVEdo MorAIs, gerente de Estágios, matrícula nº 908380-4, 
concedidas pela Portaria nº 628/2016, publicada no Diário Oficial nº 
4.628, de 30 de maio de 2016, relativas ao período aquisitivo 2015/2016, 
assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 21/09/2016 a 
30/09/2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

gabinete da superintendente de Administração e finanças, em 
Palmas, aos oito dias do mês de agosto de 2016.

MoUnIrA ALVEs HAWAt
superintendente de Administração e finanças

EDITAL DE REMOÇÃO INTERNA Nº 136/2016

A superintendência de Administração e finanças da defensoria 
Pública do Estado do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 4º, §2º, da resolução nº 141, de 06 de julho de 2016,

consIdErAndo as diretrizes da Lei Estadual nº 1818/07 
que dispõe sobre o Estatuto dos servidores Públicos civis do Estado 
do tocantins;

consIdErAndo que a Assistente de defensoria Pública, Ana 
Paula ribeiro dos santos, foi exonerada, a pedido, da comarca de Arraias, 
por meio do Ato nº 250, de 09 de agosto de 2016;

fAZ sABEr aos Assistentes de defensoria Pública, que se 
encontram abertas, durante o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
publicação deste Edital, as inscrições para preenchimento de uma vaga 
de Assistente de defensoria na localidade de Arraias - to, conforme 
critérios indicados.

1. dAs dIsPosIÇÕEs PrELIMInArEs

1.1. o Processo Interno de remoção será regido por este Edital 
e destina-se aos servidores do cargo Assistente de defensoria Pública, 
com interesse na remoção a pedido, a critério da Administração, consoante 
as regras constantes na Lei complementar Estadual nº 55, de 27 de maio 
de 2009, nas Leis Estaduais nº 1818, de 23 de agosto de 2007 e nº 2.252, 
de 16 de dezembro de 2009, assim como no Ato nº 95, de 03 de outubro 
de 2012 e na resolução nº 141, de 06 de julho de 2016.

1.2. remoção a pedido é o deslocamento do servidor no âmbito 
do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede.

1.3. os trabalhos inerentes ao processo de remoção a pedido 
serão conduzidos pela comissão de Processo Interno de remoção, com 
a finalidade de analisar e emitir parecer sobre os pedidos de remoção, 
observadas as normas estabelecidas neste Edital.

1.4. A lista geral de classificação será disponibilizada e conterá 
o nome do servidor, o cargo ocupado, a atual lotação e a posição no 
ranking da lista.

2. dAs InscrIÇÕEs

2.1. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em 
relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

2.2. As inscrições serão realizadas no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da publicação deste Edital, no horário de 08h00min às 12h00min 
e das 14h00min às 17h00min, na diretora de gestão de Pessoas e folha 
de Pagamento, mediante preenchimento, sem rasuras ou emendas, do 
formulário de inscrição (Anexo I).

2.3. As inscrições deverão ser instruídas com os comprovantes, 
se houver, de exercício no serviço público em geral, com base no item 
3 deste Edital.
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2.4. será admitida inscrição via fax (63 3218-2339) ou e-mail: 
rh@defensoria.to.gov.br através do formulário constante do Anexo I,  
devidamente preenchido e assinado, o qual será protocolizado no 
processo pela diretora de gestão de Pessoas e folha de Pagamento. o 
prazo e horário para recebimento dos formulários serão das 00h:00min 
do primeiro dia útil, até às 23h:59min do quinto dia útil, contados a partir 
da data de publicação.

2.5. são condições para Inscrição:

2.5.1. ser servidor efetivo no cargo de Assistente de defensoria 
Pública;

2.5.2. não estar respondendo à sindicância ou a processo 
administrativo disciplinar;

2.5.3. não ter sofrido penalidade de advertência ou de 
suspensão, a contar do exercício neste Órgão.

2.5.4. não estar cedido ou requisitado ou em exercício provisório 
em outro órgão.

2.6. As informações prestadas no formulário de inscrição 
(Anexo I) serão de inteira responsabilidade do candidato e aquele que 
não preencher de forma completa, correta e legível e/ou fornecer dados 
comprovadamente inverídicos ou falsos, além de incorrer nas cominações 
legais pertinentes, será excluído do concurso Interno de remoção, com 
a anulação do ato, se já efetivado, sem quaisquer ônus à Administração.

2.7. A pedido do candidato, a inscrição poderá ser desconsiderada, 
desde que formulado por escrito e protocolado na diretoria de gestão 
de Pessoas e folha de Pagamento até o ultimo dia e horário do prazo 
estabelecido para inscrições, consoante item 2.2, nos termos do formulário 
constante no Anexo II.

2.8. ressalvada a hipótese prevista no item anterior, o candidato 
inscrito no concurso Interno de remoção não poderá manifestar sua 
desistência na participação do certame após a conclusão deste, e será 
removido à localidade, respeitando o disposto no item 2.5 deste capítulo.

3. dA cLAssIfIcAÇÃo dos cAndIdAtos

3.1. o candidato a remoção de que trata este Edital estará 
submetido aos seguintes critérios de classificação e desempate:

3.1.1. Maior tempo de exercício como servidor efetivo na 
defensoria Pública do Estado do tocantins no cargo a ser provido;

3.1.2. Maior tempo de serviço público geral;

3.1.3. Avanço da Idade.

3.2. Para critério de classificação, o tempo de exercício em 
serviço público deverá ser comprovado por meio de declaração, em 
papel timbrado, expedida pelo setor de recursos Humanos do órgão 
competente, averbado na diretoria de gestão de Pessoas até o último dia 
de inscrição, acompanhado do ato de nomeação e exoneração.

3.3. computar-se-á como tempo de efetivo exercício na 
defensoria Pública do Estado do tocantins as ausências previstas no 
artigo 117 da Lei Estadual nº 1.818/07.

3.4. É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço 
público em períodos simultâneos, considerando-se apenas o maior deles.

3.5. É vedado, também, computar como tempo de serviço 
público para critério de desempate e classificação o tempo de estágio 
prestado em repartição pública ou privada.

3.6. Verificada a inexistência de servidor interessado na vaga 
originária ou superveniente deste concurso de remoção, o preenchimento 
da vaga ocorrerá por meio da lista geral de suplência do concurso público 
vigente.

4. dos rEcUrsos

4.1. Apurado o resultado pela comissão de Processo Interno de 
remoção, a superintendência de Administração e finanças o divulgará 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

4.2. A contar da data de divulgação do resultado, os interessados 
terão o prazo de 03 (três) dias para apresentarem por e-mail o pedido de 
reconsideração, dirigido à Presidência da comissão do Processo Interno 
de remoção, que proferirá a decisão em até 10 (dez) dias, contados a 
partir do recebimento.

4.3. da decisão da Presidência da comissão do Processo 
Interno de remoção cabe recurso, em última instância, à superintendente 
de Administração e finanças no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
ciência do interessado.

4.4. Interposto o recurso, o qual deverá ser instruído com a 
indicação dos itens de discordância, justificativa pormenorizada acerca 
do fundamento da impugnação e documentação comprobatória, intimar-
se-ão os demais interessados para que, no prazo de 03 (três) dias, 
apresentem alegações.

4.5. os recursos serão decididos no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da respectiva data de conclusão à superintendente de 
Administração e finanças.

5. dAs dIsPosIÇÕEs fInAIs

5.1. A inscrição do servidor interessado no Processo Interno de 
remoção não gera direito à remoção, ou seja, gera apenas expectativa 
de ser removido.

5.2. o candidato, ao se inscrever autoriza a comissão Interna de 
concurso de remoção a obter junto à corregedoria geral da defensoria 
Pública do Tocantins as informações necessárias ao fiel cumprimento do 
disposto no item 2.5.2. e 2.5.3. deste Edital.

5.3. Após a publicação do resultado final, o Defensor Público-
geral expedirá a homologação o ato de remoção do servidor.

5.4. o servidor removido terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação do ato de remoção, para iniciar o efetivo desempenho de 
suas atribuições na localidade para a qual foi removido, estando incluído 
neste prazo, o tempo necessário ao deslocamento intermunicipal, quando 
for o caso.

5.5. na hipótese do servidor se encontrar afastado legalmente, 
o prazo de que trata o item anterior será contado a partir do término do 
afastamento.

5.6. será facultado ao servidor declinar do prazo estabelecido 
no item 5.4 deste capítulo.

5.7. A remoção não interromperá o interstício do servidor para 
efeito de promoção ou de progressão funcional.

5.8. As despesas decorrentes da mudança de localidade 
ocorrerão às expensas do servidor.

5.9. compete à comissão designada pela Portaria nº 1135, 
publicada em 27 de agosto de 2015, doE nº 4.446, adotar todas as 
medidas necessárias objetivando o fiel cumprimento desde Edital.

5.10. os casos omissos serão resolvidos pela superintendência 
de Administração e finanças deste Órgão.

PUBLIQUE-sE.

dAdo E PAssAdo nA sUPErIntEndÊncIA dE 
AdMInIstrAÇÃo E fInAnÇAs dA dEfEnsorIA PÚBLIcA do 
EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos nove dias do mês de agosto 
de 2016.

MoUnIrA ALVEs HAWAt
superintendente de Administração e finanças

AnEXo I
fIcHA dE InscrIÇÃo

nome:___________________________________________________ 

Matrícula:_________________ Lotação:__________________________

requeiro a inscrição no concurso Interno de remoção, 
conforme previsto no Edital nº 136/2016, para ocupação do cargo de 
Assistente de defensoria Pública. 

declaro conhecer as regras do Edital nº 136/2016, bem como 
autorizo a comissão Interna de concurso de remoção a obter junto à 
corregedoria geral da defensoria Pública do tocantins, as informações 
necessárias ao fiel cumprimento do disposto no item 2.5.2. e 2.5.3. deste 
edital.

nestes termos,
Pede deferimento.

___________________, ______/______/______.
_______________________________________________

Assistente de defensoria Pública
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AnEXo II
forMULÁrIo dE dEsIstÊncIA/dEsconsIdErAÇÃo dE InscrIÇÃo

Ao Presidente da comissão de Processo Interno de remoção:

nome completo do servidor Matrícula

cargo

Unidade de origem Unidade de destino Pretendida

E-mail telefone

Vem solicitar o cAncELAMEnto e/ou dEsconsIdErAÇÃo de sua inscrição ao Processo Interno de remoção, nos 
termos do Edital nº 136/2016, conforme justificado abaixo.

JUstIfIcAtIVA
.____________________________________________________________________________________________
.____________________________________________________________________________________________
.____________________________________________________________________________________________
.____________________________________________________________________________________________
.____________________________________________________________________________________________
.____________________________________________________________________________________________

nestes termos
Pede deferimento.
____________________________, _______/_______/_______

__________________________________________________
Assinatura do servidor

EDITAL Nº 137/2016, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

rEsULtAdo do concUrso dE rEMoÇÃo 
rEfErEntE Ao EdItAL nº 131/2016.

A superintendência de Administração e finanças da defensoria 
Pública do Estado do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere 
a resolução - csdP 141, de 06 de julho de 2015, fAZ sABEr a todos 
que não houve interessados a 01 (uma) vaga de Assistente de defensoria 
Pública oferecida na localidade de Ananás no concurso de remoção 
aberto pelo Edital nº 131/2016 publicado no Diário Oficial do Estado nº 
4.677, de 04 de agosto de 2016.

Mounira Alves Hawat
superintendente de Administração e finanças

EDITAL Nº 138/2016, DE 10 DE AgOSTO DE 2016.

rEsULtAdo do concUrso dE rEMoÇÃo 
rEfErEntE Ao EdItAL nº 132/2016

A superintendência de Administração e finanças da defensoria 
Pública do Estado do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere 
a resolução - csdP 141, de 06 de julho de 2015, considerando a 
deliberação da comissão Interna de concurso de remoção da defensoria 
Pública do Estado do tocantins e considerando, ainda, os documentos 
apresentados pelo candidato à remoção tornA PÚBLIco, na forma 
abaixo, o resultado do concurso de remoção Interna do quadro de 
servidores auxiliares da defensoria Pública do Estado do tocantins, para 
uma vaga no cargo de Assistente de defensoria Pública na localidade de 
Palmeirópolis, iniciado por meio do Edital nº 132/2016 publicado no doE 
Nº 4.677, de 04 de agosto de 2016, fixando-se prazo de 03 (três) dias 
para apresentação de eventuais impugnações, a contar da publicação 
deste edital.

PALMEIrÓPoLIs

class nome do candidato Lotação Atual tempo de serviço 
na defensoria

tempo de serviço 
Público (em dias)

1º gLEdson gUEdEs dE soUsA ArAgUAÇU 24/02/2014 (899) 806

PUBLIQUE-sE.

dAdo E PAssAdo nA sUPErIntEndÊncIA dE 
AdMInIstrAÇÃo E fInAnÇAs dA dEfEnsorIA PÚBLIcA do 
EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos dez dias do mês de agosto 
de 2016.

MoUnIrA ALVEs HAWAt
superintendente de Administração e finanças

PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO NEGRO

EXTRATO DE CONTRATO

carta convite: nº 016/2016
Processo Administrativo: nº 016/2016
Modalidade de Licitação: carta convite
tipo de Licitação: Menor Preço global 
objeto da Licitação: contratação de empresa para a execução de reforma 
da delegacia do Município de Aparecida do rio negro - to.
Partes: Jc EngEnHArIA LtdA, cnPJ nº 19.276.668/0001-94 
e a Prefeitura Municipal de Aparecida do rio negro - to - cnPJ: 
25.086.638/0001-18.
Prazo de Vigência: da assinatura até o dia 31/12/2016
data de Assinatura: 19/07/2016
Valor: r$ 65.391,54 (sessenta e cinco Mil trezentos e noventa e Um 
reais e cinquenta e Quatro centavos).

deusimar Pereira Amorim
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GURUPI

CHAMAMENTO PÚBLICO
PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE Nº 001/2016

o Município de gurupi, Estado do tocantins, por intermédio da 
secretaria Municipal de Infraestrutura, nos termos do art. 21 da Lei federal 
nº 8.987/95 e na Lei federal nº 11.079/04 e demais normas pertinentes 
e atualizadas, por intermédio do Presidente da cPL, tornA PÚBLIco, 
o chamamento público para Procedimento de Manifestação de Interesse 
- PMI, para apresentação de estudos de viabilidade, levantamentos, 
investigações, pesquisas, soluções tecnológicas, informações técnicas, 
projetos ou pareceres, necessários à realização de projetos de 
Parceria Público-Privadas-PPP, com vistas à manutenção, expansão e 
modernização do serviço de iluminação pública das vias e áreas públicas 
do município de gurupi-to. o Edital em sua versão completa estará 
disponível no período entre os dias 15/08/2016 à 13/09/2016, no horário 
das 09:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00, junto à cPL, sito, Av. Pará,  
esquina com a rua 04, nº 1210-A, centro, gurupi/to ou via e-mail: 
cplgurupi@hotmail.com.

gurupi - to, 11 de Agosto de 2016.

Ynara dourado cabral
Presidente da comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUATINS

AVISOS DE LICITAÇÃO

o Pregoeiro designado pela Prefeitura Municipal de Itaguatins, 
torna público para conhecimento dos interessados, que fara realizar: 
PrEgÃo PrEsEncIAL nº 018/2016, tipo Menor Preço por Item, cujo 
objeto é a Aquisição de bens permanentes (Academia Ar Livre), para o 
Município de Itaguatins de acordo com especificações e quantidades 
discriminadas no Anexo I - termo de referência que é parte integrante do 
Edital, que fará realizar no dia 24 de agosto de 2016 às 09h00min (Horário 
Local), na sede da Prefeitura. o edital e seus anexos encontram-se à 
disposição na sala da comissão Permanente de Licitações da referida 
Prefeitura, situada na Praça floriano rodrigues de Moraes, s/nº, centro, 
Itaguatins - to. Podendo ser consultado gratuitamente no horário de 
8h00min as 14h00min, no e-mail: cpl_itaguatins@hotmail.com, em caso de 
cobrança pela execução de cópia da íntegra do edital e de seus anexos.

Manoel Evandro de Araújo sousa
Pregoeiro Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZINÓPOLIS

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO

contrAto nº 039/2016
contrAtAntE: Prefeitura Municipal de Luzinópolis - to
contrAtAdA: AntonIo ALVEs dE ArAUJo - MEI
oBJEto: o presente termo tem por objeto a rescisão, de comum acordo, 
do contrato de Prestação de serviços nº 039/2016, que tem como objeto a 
Prestação de serviços com Locação de um caminhão 3/4, para Prestação 
de serviços, para transporte de material de Luzinópolis - to, celebrado em 
01 de fevereiro de 2016, decorrente do Processo Licitatório na modalidade 
Pregão Presencial nº 001/2016.
ModALIdAdE dE LIcItAÇÃo: Pregão Presencial nº 001/2016.
dAtA dA rEscIsÃo: 10 de Agosto de 2016.

JosÉ dE ArIMAtEIA coELHo dAMAcEno
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO JARDIM

ATA DE REgISTRO DE PREÇOS
PREgÃO PRESENCIAL Nº 010/2016

Às 09:30 horas do dia 30 de junho do ano de dois mil e dezesseis, 
na sala de reuniões da comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de novo Jardim, Estado do tocantins, instituição de direito 
público, inscrita no cnPJ sob o nº 33.265.943/0001-03, com sede na Praça 
Abilio Wolney, s/nº, centro - novo Jardim - to, neste ato representado 
pelo senhor José Angelo dos reis, pregoeiro deste município, nomeado 
através do decreto nº 099/2014, foram registrados nesta Ata os preços 
da empresa AUto Posto nossA sEnHorA dE fAtIMA LtdA cnPJ 
nº 01.735.356/0001-36 , resultante do Pregão Presencial nº 006/2014, 
cujo o objeto é o rEgIstro dE PrEÇos na contratação de empresas 
para futura, eventual e parcelada aquisição de combustíveis destinados 
a manutenção da frota da Prefeitura Municipal de novo Jardim na cidade 
de Porto nacional - to e nas inclusões e alterações que venham a 
ser realizadas durante toda a vigência do contrato. As especificações 
constantes do Pregão Presencial nº 010/2016, assim como todas as 
obrigações e condições descritas no Edital, no termo de referência 
e nas Propostas de Preços, integram esta Ata de registro de Preços, 
independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de registro de Preços é até 31/12/2016, 
a contar de 11/07/2016

1. dA contEMPLAdA
AUto Posto nossA sEnHorA dE fAtIMA LtdA

ItEM QUAntIdAdE UnId dIscrIMInAÇÃo MArcA PrEÇo 
UnItArIo

PrEÇo 
totAL

01 500 LItro ALcooL coMUM PEtroBrAs 3,95 1.975,00

02 20.000 LItro gAsoLInA coMUM PEtroBrAs 4,25 85.000,00

03 10.000 LItro dIEsEL coMUM PEtroBrAs 3,45 34.500,00

04 10.000 LItro dIEsEL s-10 PEtroBrAs 3,56 35.600,00

totAL gErAL 157.075,00

José Angelo dos reis
Pregoeiro

Auto Posto nossa sra de fátima Ltda

AVISO DE LICITAÇÃO
PREgÃO PRESENCIAL Nº 017/2016

o MUnIcÍPIo dE noVo JArdIM - to, torna público para 
conhecimento dos interessados que realizara licitação, na modalidade 
PrEgÃo PrEsEncIAL, tipo MEnor PrEÇo Por ItEM, com o objetivo 
de rEgIstro dE PrEÇos PArA fUtUrA, EVEntUAL E PArcELAdA 
AQUIsIÇÃo dE MErEndA EscoLAr E MErcAdorIAs PArA 
AtEndEr As nEcEssIdAdEs dEstA AdMInIstrAÇÃo, conforme 
descrição do termo de referencia, parte integrante do Edital que poderão 
ser retirados através de cd r ou pen drive no endereço abaixo mencionado. 
A abertura das propostas prevista para às 08:00 horas do dia 25 de agosto 
de 2016, na sala de sessão da comissão Permanente de Licitações, na 
Praça Abilio Wolney, s/n, centro, novo Jardim - to, informações através 
do fone: (63) 3696-1177 das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 de 
segunda a sexta-feira.

novo Jardim - to, aos 11 dias do mês de agosto de 2016.

José Angelo dos reis
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FÁTIMA

AVISO DE DESISTÊNCIA
PROgRAMA MINHA CASA MINHA VIDA - PMCMV

A P r E f E I t U r A M U n I c I PA L d E  o L I V E I r A d E 
fÁtIMA,tocAntIns representada pelo(a) PrEfEIto(A) gEsIEL 
orcELIno dos sAntos , torna pública a desistência do(a) 
beneficiário(a), GILDENE PEREIRA DE ALMEIDA SOUSA portador(a) do 
cPf nº 857.054.971-72 da inscrição/contratação da operação de repasse 
de subvenção econômica para produção de casa popular, que havia sido 
contemplado no ProgrAMA MInHA cAsA MInHA VIdA - PMcMV para 
municípios com população limitada a cinquenta mil habitantes, criado pela 
Lei federal nº 11.977, de 07 de julho de 2009, regulamentada pelo decreto 
nº 6.962, de 17 de setembro de 2009 e Portaria Interministerial nº 484, 
de 29 de setembro de 2009, dos Ministérios das cidades e da fazenda.

AVISO DE SUBSTITUIÇÃO

A PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE oLIVEIrA dE fÁtIMA, 
tocAntIns comunica que o(s) beneficiário(s) abaixo relacionado 
inseridos no PMcMV - Programa Minha casa Minha Vida, criado pela Lei 
federal nº 11.977, de 07 de julho de 2009, regulamentada pelo decreto nº 
6.962, de 17 de setembro de 2009 e Portaria Interministerial nº 484, de 29 
de setembro de 2009, editada pelos Ministérios das cidades e da fazenda, 
conforme contrato(s) firmado(s) com a CHB - Companhia Hipotecária 
Brasileira, renunciaram de figurar como beneficiário(s), consoante distratos 
efetuados, entrando em seus lugares, os novos pretendentes a seguir:

Beneficiário Anterior cPf/Mf nIs Beneficiário 
Atual nIs cPf/Mf

gILdEnE PErEIrA dE 
ALMEIdA soUsA 857.054.971-72 16343976419 Luciana dias 

dos santos 16374595409 028.227.671-81

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRANTE

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO 

DO CONTRATO Nº 014/2016-FME

Primeiro termo Aditivo do Contrato nº 014/2016-FME firmado 
entre o fundo Municipal de Educação de Palmeirante e o senhor 
MAtHEUs PErEIrA dE soUsA, inscrito no cPf sob o nº 061.977.921-76,  
portador do rg sob nº 047072272013-3 ssP/go, residente e domiciliado 
no Assentamento P.A. remansão, s/n, centro, Palmeirante/to. termo 
Aditivo. oBJEto: prorroga o prazo de locação de um veiculo aberto, 
com capacidade mínima para 01 (uma) tonelada, com potência minima 
de 120 CV. Para ficar a disposição da Secretaria Municipal de Educação 
em dias úteis e não úteis, visando o transporte da merenda, a ser 
entregue nas Unidades Escolares do Município, que ficam na Zona Rural, 
na região da Paciência, são José, Pau seco, cicilândia, e nas demais 
Unidades Escolares do Município de Palmeirante/to e no transporte 
de materiais diversos, por 05 (cinco) meses, a contar de 02/08/2016 a 
31/12/2016; fUndAMEnto LEgAL: fundamenta-se o presente termo 
Aditivo de Prazo no art. 57, II c/c 65, II da Lei nº 8.666/93 e nos termos do 
Processo Administrativo nº 058/2015 referente ao Pregão Presencial nº 
034/2015. dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 12.361.0403.2.044-ProJEto 
AtIVIdAdE: Manutenção do fundo Municipal de Educação - ELEMEnto 
dE dEsPEsA: 3.3.90.36.00 - outros serviços de terceiros - Pessoa 
física - fontE dE rEcUrso: 0010.00.00 - recursos Próprios - VALor 
totAL dA contrAtAÇÃo: r$ 15.000,00 (quinze mil reais). dAtA dA 
AssInAtUrA: 02/08/2016.

JAnY rEsPLAndEs LIMA MEdrAdo
gestor do fundo Municipal de Educação de Palmeirante - fME

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREgÃO PRESENCIAL

A PrEfEItA MUnIcIPAL dE PALMEIrAs do tocAntIns, 
EstAdo do tocAntIns, mediante Pregoeiro e equipe de apoio, 
designados pelo decreto nº 024/2014, torna público para conhecimento 
dos interessados que fará realizar, na sede administrativa da Prefeitura 
Municipal de Palmeiras do tocantins - to.
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PREgÃO PRESENCIAL Nº 015/2016, Ata de registro de preço 
objetivando futuras aquisições de materiais de construções e correlatos, 
com abertura das propostas previstas para o dia 24 de agosto de 2016, 
às 09:00 horas (horário Brasília).

os editais e seu anexos só deram ser retirado junto a cPL no 
horário das 08:00 às 12:00 horas. Informações pelo telefone: (63) 3433 
1158.

Palmeiras do tocantins - to, 10 de Agosto de 2016.

sALIonE rodrIgo cArnEIro
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVANÓPOLIS

ERRATA AO DECRETO Nº 023/2016, DE 02 DE jUNHO DE 2016.

o PrEfEIto MUnIcIPAL dE sILVAnÓPoLIs, Estado do 
tocantins, no uso de suas atribuições legais, pública a presente errata em 
relação ao decreto Municipal nº 023/2016, de 02 de junho de 2016, que 
convoca novos concursados no concurso público nº 001/2015 da Prefeitura 
Municipal de silvanópolis-to, publicado erroneamente no doE-to no dia 
22 de julho de 2016, sob o nº 4.668, para nele fazer constar que:

ondE sE LÊ no doE-to nº 4.668:
dEcrEto nº 023/2016, dE 02 dE JUnHo dE 2016.

LEIA-sE:
dEcrEto nº 035/2016, dE 25 dE JULHo dE 2016.

gabinete do Prefeito Municipal de silvanópolis/to, aos 25 (vinte 
e cinco) dias do mês de Julho de 2016.

cLAIton JosÉ gEorgEttI
Prefeito Municipal

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A pessoa física Arlindo Barbosa de oliveira, torna público que 
requereu ao Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns, a solicitação 
da Licença Previa - LP, Licença de Instalação - LI e a Licença de operação 
- Lo da atividade industrial de carvoaria, instalado na fazenda retiro, no 
município de natividade - to.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

dIrcEU rodrIgUEs dos sAntos, inscrito no cPf - Mf 
sob o nº 203.314.449-68, torna público que está requerendo ao Instituto 
natureza do tocantins - nAtUrAtIns, a LIcEnÇA de IrrIgAÇÃo e 
oUtorgA PArA Uso dE ÁgUA, para a atividade de frUtIcULtUrA 
(Melancia), com endereço na fAZEndA BoA EsPErAnÇA I e III, Zona 
rural, Município de PEdro Afonso - to. 

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o senhor Marlom Wutzke, rg.: 58.682.274-4 ssP/to, cPf.: 
038.621.469-79, torna público que requereu ao nAtUrAtIns, as 
Licenças LP, LI e Lo, para a atividade Agrossilvipatoris - Agricultura, 
situado na fazenda campo Bonito, LotEAMEnto MArIAnÓPoLIs 
Parte do Lote 41 Matricula: 1.681 r - 01, Município de Abreulândia -to. 
o empreendimento se enquadra nas resoluções coEMA nº 007/2005, 
conAMA 237/97 e 273/00, que dispõem sobre Licenciamento Ambiental 
desta Atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o Proprietário: ruy silva de Azeredo, cPf: 104.962.897-72,  
torna publico que requereu a secretaria de Meio Ambiente e 
desenvolvimento Urbano de Porto nacional /to - sEMAdU/Pn, a Licença 
Previa - LP, Licença de Instalação - LI e Licença de operação - Lo, para 
o empreendimento de destinação de resíduos sólido, localizada na rua 
richardson, s/n, Qd.19, Lt.14, Porto nacional - to, o empreendimento se 
enquadra na Lei federal nº 12.305/2010 - Política nacional de resíduos 
sólidos, que dispõe sobre licenciamento ambiental de atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa s s oLIVEIrA cArnEIro - PArQUE AQUÁtIco 3J,  
cnPJ: 10.571.955/0001-52, torna publico que requereu ao Instituto 
natureza do tocantins - nAtUrAtIns, a renovação da Licença de 
operação (Lo) para a atividade de Parque temático - Lazer e turismo, 
zona rural do município de Araguaína-to. o empreendimento se enquadra 
nas resoluções conAMA nº 001/86 e 237/97 e resolução coEMA-to nº 
007/2005, que dispõe sobre o Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A sUZAno PAPEL E cELULosE s.A, cnPJ: 16.404.287/0212-33,  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - 
nAtUrAtIns, as Licenças Prévia, Instalação e operação, para atividade 
de Exploração de solo Laterítico, localizada na fazenda são roque, 
Lote nº 06, Loteamento gleba Maior II, zona rural, darcinópolis (to). 
o empreendimento se enquadra na resolução conAMA nº 237/1997 
e resolução coEMA/to nº 07/2005, que dispõe sobre Licenciamento 
Ambiental. o processo de licenciamento é de responsabilidade técnica 
da EngEtEc EngEnHArIA.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A sUZAno PAPEL E cELULosE s.A, cnPJ: 16.404.287/0211-52,  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - 
nAtUrAtIns, as Licenças Prévia, Instalação e operação, para atividade de 
Exploração de solo Laterítico, localizada na fazenda Muquem, Lote nº 35,  
Loteamento curicaca, zona rural, Palmeiras do tocantins (to). o 
empreendimento se enquadra na resolução conAMA nº 237/1997 e 
resolução coEMA/to nº 07/2005, que dispõe sobre Licenciamento 
Ambiental. o processo de licenciamento é de responsabilidade técnica 
da EngEtEc EngEnHArIA.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
DE ASSEMBLEIA gERAL EXTRAORDINÁRIA

o sIndIcAto dos MotorIstAs E trABALHAdorEs EM 
trAnsPortEs rodoVIÁrIos E oPErAdorEs dE MÁQUInAs do 
EstAdo do tocAntIns - sIMtroMEt, cnPJ 26.957.720/0001-33, com 
sede na rua Alagoas, Qdr nE 14, Lote 03, Jardim Aureny I, Palmas/to, 
por seu presidente em exercício JosÉ AntÔnIo dE cArVALHo, no uso 
de suas atribuições legais e estatutárias, conVocA membros, associados 
e categoria dos empregados pertencentes ao quadro de funcionários 
da empresa sAndrA ELIAnE cordEIro ABdALLA - EPP, cnPJ nº 
02.006.016/0001-37, que operam em todo EstAdo do tocAntIns, 
para participarem da AssEMBLEIA gErAL EXtrAordInÁrIA, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Apreciação, discussão 
e deliberação da pauta com a apresentação da Proposta de Acordo 
para Implantação de Banco de Horas, apresentada pela empresa sandra 
Eliane cordeiro Abdalla; 2) não sendo aprovada a proposta da empresa, 
será deliberada sobre quais os procedimentos a serem adotados pelo 
sindicato Laboral, ou seja, se a categoria optaria por uma nova proposta 
para efetivação do Acordo PArA IMPLAntAÇÃo dE BAnco dE 
HorAs, a realizar-se, às 07:00 horas em primeira convocação, e não 
havendo quórum, às 08:00 horas em segunda convocação, do dia 15 de 
agosto de 2016, na sede da empresa (sandra Eliane), situada na Quadra 
212 sul, AV sr 2, conj. 09, Lote 01, Plano diretor sul, em Palmas/to. 

Participe. Quem participa, delibera.

José Antônio de carvalho
Presidente em exercício do sIMtroMEt

CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 25ª REGIÃO - TO

EDITAL CONVOCAÇÃO DAS ELEIÇÕES 2016

nos termos resolução nº 1.955 de 11 de julho de 2016 e 
resolução nº 1.865, de 9 de dezembro de 2011 do cofEcon faço 
saber que 27 de outubro de 2016 a partir das 8 (oito) horas até às 20 
(vinte) horas do dia 31 de outubro de 2016, no sitio eletrônico: www.
votaeeconomista.org.br, serão realizadas eleições para renovação do 
3º terço de conselheiros Efetivos e suplentes deste corEcon-to, 
conforme critério de vagas estabelecido e de delegado-Eleitor Efetivo 
e suplente junto ao colégio Eleitoral do cofEcon, na seguinte forma:

1. 3 (três) conselheiros regional Efetivos e 3 (três) conselheiros 
suplentes do corEcon-to, com mandato de 3 (três) anos: 2017, 2018 
e 2019;

2. 1 (um) delegado Eleitor Efetivo e 1 (um) delegado Eleitor 
suplente ao colégio Eleitoral do cofEcon;
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o prazo para registro de chapas no corEcon-to será de 30 
(trinta) dias, contados a partir da data desta publicação, encerrando-se às 
13:00 horas do dia 13 de setembro de 2016. o registro das chapas será 
feito de acordo com o resolução 1.865, de 9 de dezembro de 2011 do 
cofEcon, bem como a portaria corEcon-to nº 08/2016, a ser efetuado 
na sede deste conselho, localizada na rua Quadra 104 sul, AV Lo 01,  
conjunto 04, Lote 12, sala 107 - centro - 77.020-020, Palmas - to, no 
horário das 08:00 às 14:00 horas.

Poderão votar os economistas registrados na jurisdição deste 
conselho, e em dias com as suas anuidades até o dia 20 de outubro de 
2016, bem como os remidos no corEcon, não sendo permitido o voto 
por meio de procuração. VotAÇÃo, será pela internet, por meio do sítio 
eletrônico: www.votaeconomista.org.br, a ser acessado de qualquer lugar 
do Brasil ou do Exterior, e na sede do corEcon-to que terá computador 
disponível para o economista votar.

os trabalhos de apuração serão realizados no dia 31 de outubro 
de 2016, nas dependências da sede do cofEcon, imediatamente 
após o encerrado o período de votação. Em consonância com a portaria 
CORECON-TO nº 08, de 27 de julho de 2016, fica designada a Comissão 
Eleitoral para 2016, constituída pelos Economistas: Marcondes Martins 
gomes de oliveira corEcon-to nº 243/d (Presidente), Luzia Aparecida 
ferreira corEcon-to nº 56, Wendell soares Pacheco corEcon-to 
nº 394, como membros titulares e Kauwe Eidi torres Ueda corEcon-to  
nº 379, como membro suplente, para coordenar e dar execução ao 
processo eleitoral, na forma dos procedimentos eleitorais estabelecido 
pelo cofEcon. A primeira reunião da comissão Eleitoral de análise 
e julgamento do(s) registro(s) de chapa(s) inscrita(s), em conjunto com 
seus respectivos candidatos, será realizada no dia 15 de setembro de 
2016, às 18:30 horas, na sede do corEcon-to, na forma do Item 16, 
do capítulo 6.4, da mencionada consolidação. ficam revogadas as 
disposições em contrário.

Palmas - to, 10 de Agosto de 2016.

Higor de sousa franco
conselheiro-Presidente do corEcon/to

PORTO FRANCO ENERGÉTICA S/A
CNPJ/MF: 06.091.966/0001-68 NIRE: 17 3 000266 6 JUCETINS

ASSEMBLEIA gERAL EXTRAORDINÁRIA DE RE-RATIFICAÇÃO 
DA ATA DA ASSEMBLEIA gERAL ORDINÁRIA DA EMPRESA

PORTO FRANCO ENERgÉTICA S/A

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A diretoria da Porto frAnco EnErgÉtIcA s/A, convoca 
os acionistas da companhia para se reunirem em Assembleia geral 
Extraordinária de Re-ratificação da Ata da Assembleia Geral Ordinária, no 
dia 31 de agosto de 2016, às 09:00 horas, na sede da empresa, na Estrada 
Municipal dianópolis/Boa sorte, Km 25, Zona rural, dianópolis/to,  
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias:

1 - AssEMBLEIA gErAL EXtrAordInÁrIA:

rE-rAtIfIcAr A AtA dA AssEMBLEIA gErAL 
ordInÁrIA, realizada no dia 27/04/16, registrada na 
Junta comercial do Estado do tocantins em 21/06/16, 
sob o nº 17605976, protocolo nº 16/023906-0 de 
30/05/16;

o acionista que desejar ser representado deverá apresentar 
os documentos previstos no parágrafo 1º do artigo 126 da Lei 6.404/76, 
exibindo cópias de documento de identidade, procuração com poderes 
específicos, com firma reconhecida em cartório e cópia do ato constitutivo 
atualizado do representado, se pessoa jurídica.

A partir dessa data, ficam à disposição dos senhores acionistas 
na sede da empresa os documentos que serão objeto de deliberação, 
nos termos do artigo 133 da Lei 6.404/76. Poderão ainda ser obtidos 
durante a Assembleia.

dianópolis - to, 02 de Agosto de 2016.

EdgArd crEMA
diretor Presidente

BARJI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA.
CNPJ: 20.832.496/0001-77

REUNIÃO DE SÓCIOS

são convocados os senhores sócios para reunião, que se 
realizará no dia 24/08/2016, às 14:00 horas, na sede do sIndUscon-to,  
na Quadra 201 norte, Avenida Lo-04, conjunto 03, Lote 6B, nesta capital, a 
fim da alteração de cláusulas contratuais, substituição dos administradores 
não sócios da sociedade e deliberação de outros assuntos.

Palmas - to, 10 de Agosto de 2016.

Islan nazareno Athayde do Amaral
sócio 

FUNDAÇÃO UNIRG

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO
CONTRATO/UNIRg Nº 31/2016

A Fundação UNIRG, torna público, que foi firmado contrato com 
a empresa HEXA coMÉrcIo E IMPortAÇÃo dE EQUIPAMEntos 
LtdA - EPP, cnPJ: 18.190.056/0001-11, no valor total de r$ 26.000,00 
(Vinte e seis mil reais), para aquisição de equipamentos, sistemas, serviços 
e outros itens necessários à implantação do gerenciamento eletrônico 
da frequência dos servidores técnico-Administrativos e docentes 
na fundação e centro Universitário UnIrg, constante no Processo 
Administrativo nº 2016.02.009773, Pregão Presencial nº 15/2016.

gurupi-to, 10 de agosto de 2016.

AntÔnIo sÁVIo BArBALHo do nAscIMEnto
Presidente da fundação UnIrg

PRIMEIRO TERMO ADITIVO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 046/2015

A Fundação UNIRG, torna público, que foi firmado o Primeiro 
termo Aditivo ao contrato de prestação de serviços de impressão, 
com fornecimento de equipamentos, gerenciamento de impressões 
efetivamente realizadas, manutenção preventiva e corretiva dos 
equipamentos com substituição de peças, componentes e materiais 
utilizados na manutenção e fornecimento de insumos originais e papel, 
com a empresa PrIntEc coM. E sErVIÇo dE InforMÁtIcA LtdA, 
cnPJ: 08.786.677/0001-09, acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), 
do valor inicialmente contratado sendo o valor do aditivo de r$ 30.657,72 
(trinta mil seiscentos e cinquenta e sete reais e setenta e dois centavos), 
constante no Processo Administrativo nº 2014.02.001458.

gurupi - to, 10 de Agosto de 2016.

AntÔnIo sÁVIo BArBALHo do nAscIMEnto
Presidente da fundação UnIrg

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO/UNIRg Nº 14/2013

A Fundação UNIRG, torna público, que foi firmado Terceiro 
termo Aditivo com a empresa MAPfrE sEgUros gErAIs s/A, 
cnPJ: 61.074.175/0001-38 no valor total de r$ 15.402,00 (Quinze 
mil e quatrocentos e dois reais), referente à contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de seguro de vida em grupo 
destinado a funcionários desta IEs, prorrogando a vigência a partir de 24h 
do dia 11/06/2016 até às 24h do dia 11/06/2017, constante no Processo 
Administrativo nº 106/2013, Vol. A e B, Pregão Presencial nº 004/2013.

gurupi - to, 10 de Agosto de 2016.

AntÔnIo sÁVIo BArBALHo do nAscIMEnto
Presidente da fundação UnIrg

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO
CONTRATO/UNIRg Nº 34/2016

A fundação UnIrg, torna público, que foi firmado contrato 
de locação com a empresa rEAL fotogrAfIAs E EVEntos 
LtdA - ME, cnPJ: 04.698.576/0001-25 no valor total de r$ 20.400,00 
(Vinte mil e quatrocentos reais), para locação de espaços físicos com 
estrutura física adequada (como: ambiente climatizado, espaço para 
montagem de palco, aparelho data show com projetor e telão, sanitários 
masculinos e femininos, etc), para realização de colações de grau 
Especiais e palestras do VI Congresso Científico, oriundo da Ata de 
registro de Preços nº 23/2015, constante no Processo Administrativo 
nº 2015.02.005400, Pregão Presencial nº 21/2015.

gurupi - to, 11 de agosto de 2016.

AntÔnIo sÁVIo BArBALHo do nAscIMEnto
Presidente da fundação UnIrg

http://www.votaeconomista.org.br
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